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A presente dissertação desenvolve uma reflexão em torno da Participação, enquanto 
parte do processo de decisão para a definição de uma intervenção pública de âmbito 
territorial. Analisa-se uma infraestrutura pedonal que articula duas escalas na resposta, a 
estratégia regional, superando os limites administrativos municipais, com o pormenor local, 
assente num conhecimento profundo do território. Pretende-se refletir de que forma o 
envolvimento dos atores no processo de decisão contribui para uma melhoria dos resultados, 
da implementação e da gestão. 
A primeira parte do estudo desenvolve uma reflexão em torno de novas abordagens ao 
modelo democrático, ao lugar e aos processos de decisão na forma como vêm viabilizar o 
envolvimento dos atores nas decisões de políticas públicas. Reflete-se na participação como 
uma forma de combinar a democracia representativa com a democracia participativa, 
mantendo o valor das instituições mas abrindo palcos políticos aos atores. Em paralelo 
discute-se a participação como uma forma de incorporar as especificidades do lugar, através 
da valorização da escala local, do conhecimento local detido pelos atores e das redes 
relacionais que suporta. Por fim, reflete-se numa renovação dos processos de decisão a partir 
das soluções deliberativas, assentes no valor do diálogo mediado. 
Ao longo da segunda parte a reflexão centra-se sobre as soluções de participação, nas 
variáveis que enquadram a sua implementação. Procurou-se estabelecer, através de um 
diagrama, uma relação entre os objetivos que presidem ao processo de participação e uma 
série de critérios de implementação que balizam as escolhas. 
Seguidamente analisou-se o processo de participação no caso de estudo, a Rede Pedonal 
Intermunicipal do Cávado, ao nível das soluções de implementação da participação e dos 
resultados obtidos, na forma como articulou escalas e atores.  
Conclui-se que o recurso à participação contribuiu para resultados reforçados, 
incorporando o conhecimento local, para uma resposta integrada, viabilizando a 






















This dissertation develops a reflection on Participation, as part of the decision-making 
process for the definition of a public intervention with territorial scope. An analysis was 
made on a pedestrian infrastructure that articulates the two scales in the response, the 
regional strategy, exceeding the municipal administrative boundaries, with the local detail, 
based on a deeper knowledge of the territory. It is intended to reflect in how the 
involvement of stakeholders in decision making contributes to an improvement of the 
implementation and management results.  
The first part of the study develops a reflection on new approaches to the democratic 
model, the place and the decision processes, as in how they facilitate the involvement of 
stakeholders in public policy decisions. A reflection was made on participation as a way to 
combine representative democracy with participatory democracy, keeping the value of 
political institutions while opening new scenes to stakeholders. In parallel, participation was 
analyzed as a way to incorporate the specificities of place, through the enhancement of the 
local scale, the local knowledge held by stakeholders and the relational networks it supports. 
Finally, a reflection was made on the renewal of decision processes from deliberative 
solutions, based on the value of mediated dialogue.  
In the second part of the reflection, the focus is upon the solutions of participation and in 
the variables that surround its implementation. A relationship was established using a 
diagram, between the objectives leading the participation process and a series of criteria 
that guide the implementation choices.  
Afterwards, the analysis was focused on the process of participation in the case study, 
the “Rede Pedonal Intermunicipal do Cávado”, on the implementation solutions of the 
participation, on the obtained results, and in the way the scales and the actors were 
articulated.  
The conclusion was that the use of participation contributed to enhanced results, 
incorporating the local knowledge in order to obtain an integrated response, enabling the 
implementation and the creation of a network of actors, supporting the future management 
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As atuais políticas, na forma como a ação sobre o território é decidida, exemplificadas 
através de um caso de estudo, despoletaram a discussão proposta na presente dissertação. 
No planeamento, disciplina que detém uma forte componente de investigação-ação, o 
desenvolvimento de uma discussão em que a reflexão teórica acompanha a ação prática, é 
particularmente pertinente. Desta forma, a definição do caso de estudo foi tida como 
fundamental para orientar a seleção da discussão teórica significativa, permitindo ainda, no 
caso escolhido, a possibilidade de condicionar o processo de ação, enquanto um efeito 
reflexivo, teoria – prática, mais complexo. 
Ao agir sobre o território nas suas componentes material, enquanto estrutura física, e 
imaterial, enquanto palco para as relações sociais, económicas e de poder, as políticas 
públicas condicionam e são condicionadas pelo contexto. Assim, esta discussão surge 
enquadrada por uma realidade político-social que transmite aos decisores novos desafios. 
A crise que atravessa a Europa, e em particular Portugal, vem acentuar uma tendência de 
reformulação do papel do Estado, abalado nas suas estruturas, num processo de esvaziamento 
financeiro e ideológico que, simultaneamente o desobriga e fragiliza, dando lugar a novas 
formas de atuação.  
Neste contexto, o papel dos atores, é cada vez mais relevante e exige uma análise 
aprofundada, das potencialidades e perigos latentes na sua incorporação. 
No caso de estudo, uma vez que a encomenda estava gerada considerou-se pertinente um 
enfoque nos atores a integrar no processo, uma vez que estes, para além da mais-valia 
inerente à incorporação do conhecimento local, apresentavam a potencialidade de tornar os 
resultados mais consolidados, viabilizando a implementação. Por outro lado, num contexto 





resultado final obtido, a capacidade de criar parcerias, baseadas numa rede de atores 
eminentemente locais, é uma parte fundamental do próprio processo de decisão. 
O caso de estudo desenvolve o desenho de uma infraestrutura pedonal de grande escala, 
cobrindo a área de influência de seis municípios. As metodologias tradicionais de modelação 
de tráfego, baseadas na análise da procura, não se consideram adequadas à especificidade do 
caso atual. Tratando-se de uma forma de mobilidade que não decorre de uma necessidade, 
enquanto procura derivada, a aferição dos potenciais utilizadores no sentido de adequar a 
oferta aponta para a necessidade de considerar a infraestrutura pelos aspetos paisagísticos, 
sociais e culturais que a caracterizam. Desta forma, para além do conhecimento técnico 
específico da mobilidade, existem outras formas de conhecimento que se tornam pertinentes 
para a abordagem ao problema. 
A existência de grandes itinerários, enquanto infraestruturas pedonais que organizam o 
território, tanto romanos como de peregrinação, introduziram uma variável científica e 
histórica ao caso de estudo, reforçando a pertinência do recurso ao envolvimento dos atores. 
Considerando o estatuto da entidade adjudicante, uma Comunidade Intermunicipal, o 
facto desta se encontrar esvaziada de poder executivo na matéria, torna-a mais predisposta a 
processos colaborativos e a soluções de compromisso. Nesta instância, o reforço dos 
processos de decisão torna-se mais relevante. 
Assim, uma vez que não existe discussão teórica específica que tipifique situações 
semelhantes a partir das formas de mobilidade, propõe-se o desenvolvimento de uma 
reflexão que, a partir das políticas públicas, enquadre o envolvimento dos atores, e a partir 
da discussão dos processos de participação, balize a prática. 
 
O objetivo da presente dissertação passa por analisar o recurso à participação enquanto 
parte do processo de decisão para a definição de uma intervenção pública de âmbito 
territorial. Trata-se de uma infraestrutura pedonal que articula duas escalas, a estratégia 
regional, superando os limites administrativos municipais, com o pormenor local, assente 
num conhecimento profundo do território. No caso de estudo, o estudo da Rede Pedonal 
Intermunicipal dinamizado pela CIM do Cávado, a participação substituiu o processo de 
recolha de informação e de compatibilização dos atores. 
 
A revisão bibliográfica desenvolve-se ao longo de dois capítulos – o envolvimento dos 
atores e os processos participados – num primeiro momento discutem-se os princípios que 
enquadram a participação e no segundo desenvolvem-se critérios que apoiem a sua 
implementação. O caso de estudo é analisado seguidamente constituindo uma oportunidade 
para aplicar os princípios desenvolvidos e os critérios de implementação esboçados, 
verificando a sua aplicabilidade. 
 
No primeiro capítulo discutem-se as recentes evoluções que a partir de diferentes áreas – 
modelo democrático, reconhecimento do lugar e processos de decisão - enquadram a 
importância da participação nos processos de decisão das políticas públicas. 
Do confronto entre democracia representativa e democracia participativa, entre o valor 
das instituições e o afastamento e descrédito crescente dos representantes eleitos, reflete-se 
sobre soluções mistas, que apoiando-se nas instituições acolham e enquadrem a contribuição 
direta dos cidadãos. Partindo do valor do lugar, face a políticas setoriais ou globais, em 
paralelo com a valorização de outras formas de conhecimento, particularmente o 




conhecimento local que combinado com o conhecimento científico e técnico possibilita novas 
formas de abordar os problemas, abordam-se os atores locais. Os processos de decisão 
desenvolvidos a partir de soluções deliberativas, devidamente apoiados tecnicamente e 
assegurando a qualidade do diálogo, suportam uma participação equilibrada. 
 
Ao longo segundo capítulo desenvolve-se um diagrama de organização e avaliação das 
variáveis que balizam a implementação dos processos de participação. 
Discute-se o papel fundamental da análise do contexto e objetivos, a desenvolver 
previamente e que condiciona o desenho da solução, no pressuposto de que não existem 
soluções tipificadas mas uma série de critérios que se vão ajustando ao caso concreto. A 
partir da organização dos objetivos que presidem à participação propõe-se um conjunto de 
critérios, interrelacionados, que permitem balizar as escolhas no momento da 
implementação, possibilitando a sua preparação e programação.  
 
O terceiro capítulo corresponde à discussão do caso de estudo analisando o recurso à 
participação para a definição de uma rede pedonal intermunicipal. 
Seguindo a abordagem preconizada no capítulo anterior, a análise inicia-se com a 
avaliação do contexto existente, ao nível das dinâmicas de poder, da discussão e atores 
relevantes. Seguidamente estabelecem-se os objetivos da participação tendo por base a 
segmentação proposta no capítulo três. 
A análise do caso de estudo é desenvolvida em paralelo com a avaliação dos critérios de 
implementação propostos. Do confronto entre o diagrama de implementação esboçado e o 
desenho da participação adotado no cado de estudo resulta uma discussão que procura 
validar o primeiro e ponderar as escolhas do segundo. Por fim, os resultados obtidos são 
discutidos procurando aferir de que forma o processo de implementação da participação os 
condicionou.  
 
No quarto capítulo, face aos resultados obtidos, na confrontação entre discussão teórica e 
aplicação no caso de estudo, conclui-se da pertinência do recurso à participação enquanto 
parte integrante do processo de decisão nas políticas públicas territoriais em que se articula 





















1.O envolvimento dos atores 
Os processos de decisão da administração pública têm sido amplamente criticados e a sua 
capacidade de lidar com a complexidade das problemáticas atuais questionada. O 
envolvimento dos atores, representativos dos interesses em questão, tem sido defendido 
como forma de legitimação dos resultados e aumento da eficácia. A discussão da necessidade 
de tornar o processo de decisão mais equitativo e justo implica a consideração de um número 
cada vez mais vasto de interesses o que pode ser alcançado através da participação dos 
atores. O reconhecimento do valor de outras formas de conhecimento e racionalidades, 
complementares ao conhecimento científico, assim como a valorização de práticas 
multidisciplinares que, para além do método científico, produzem resultados através do 
trabalho em rede, remete para uma nova disponibilidade para acolher outros atores no 
processo de decisão. 
O envolvimento dos atores permite que os vários interesses em jogo, representados pelos 
diversos setores da sociedade, possam ser incluídos no processo, contribuindo para a 
construção do interesse coletivo e a definição de uma solução que o represente. Segundo 
Burby (2003), ao envolver uma miríade de atores, através da formação de consenso no 
processo de decisão, os resultados tornam-se mais fortes perante o poder político. Com o 
envolvimento dos atores minimiza-se a contestação dos resultados e prepara-se uma 
implementação mais fácil, num processo que os políticos dificilmente poderão 
posteriormente ignorar (os resultados passam a ser assumidos pelos envolvidos). Para além de 
aumentar o sucesso da implementação, o envolvimento dos atores1 assegura “informação, 
entendimento e acordo sobre os problemas e formas para os resolver” (Burby, 2003, p. 34). 
O envolvimento dos atores, especificamente dos cidadãos, é igualmente defendido pelo 
seu papel pedagógico, alterando atitudes e comportamentos e contribuindo para o sucesso da 
implementação de medidas polémicas (Gil et al., 2011). Em decisões que implicam mudanças 
radicais o envolvimento do público é fundamental para aumentar a sua aceitabilidade, uma 
vez que constitui uma oportunidade para esclarecer os benefícios da alteração de 
comportamentos. Ao nível do planeamento dos transportes a componente educativa 
associada a processos de participação é particularmente valorizada, uma vez que durante o 
                                                 





processo se percebem os comportamentos e se condicionam as escolhas dos futuros 
utilizadores do sistema, concorrendo para o seu sucesso (Szyliowicz, 2003). Banister, citado 
por Gil et al (2011), reconhece o papel do envolvimento do público no aumento da 
aceitabilidade dos resultados, facilitando a respetiva implementação, e na alteração das 
atitudes e comportamentos, fundamental após a implementação, concorrendo para uma 
mobilidade mais sustentável. 
Segundo Whitmarsh et al (2009) o envolvimento dos atores é defendido por razões 
“substantivas, normativas e instrumentais”, ou seja: 
(i) ao apoiar-se num conhecimento mais vasto a qualidade das decisões aumenta, 
“aumentando a definição do problema e da diversidade inovadora” (Ward, 2001, 
p. 119) das soluções;  
(ii) permite que a diversidade de interesses e valores que são afetados pela decisão 
sejam incorporados no processo, alterando o equilíbrio entre os interesses que 
são considerados no momento da decisão, tornando os resultados mais 
democráticos;  
(iii) o próprio processo permite o desenvolvimento de laços de confiança e partilha, na 
construção do interesse comum, reforçando o capital social. 
Iniciativas como a Agenda Local 212 têm encorajado o envolvimento do público na 
definição das políticas públicas, principalmente a um nível estratégico, através de soluções 
participadas e mais inclusivas, promovendo o diálogo entre instituições públicas e os 
cidadãos. Por outro lado, as soluções de participação têm-se generalizado a uma panóplia de 
áreas – como a saúde, a educação, a habitação, o trabalho social, o desenvolvimento, o crime 
e a regeneração (Brannan et al, 2006). As práticas da administração pública têm sido 
alteradas por esta valorização do papel do cidadão no processo de decisão. 
 
A discussão de novas soluções participadas surge a partir da renovação democrática, que 
procura alternativas ao modelo vigente no sentido de reduzir o progressivo afastamento entre 
cidadãos e política. A reorganização dos atores que são incorporados no processo de decisão 
não ocorre num território neutro, mas num contexto em que as tensões de poder não estão 
equilibradas (Healey, 1999). Desta forma, a inclusão de atores, que tradicionalmente se 
encontram excluídos do processo de decisão, implica uma reorganização da distribuição de 
poder, porque, segundo Arnstein (1969), a participação apenas se cumpre se ocorrer alguma 
transferência de poder, quando é delegada alguma capacidade de interferir com o processo 
de decisão. Mas o equilíbrio na distribuição do poder é fundamental para permitir a 
incorporação do contributo de todos, de outra forma a concentração de poder em 
determinados atores pode obstruir esse processo de envolvimento ou condicionar 
excessivamente os seus resultados (Ward, 2001). Trata-se de um processo de envolvimento 
que permite desenvolver as capacidades cívicas, de confronto e reconhecimento do indivíduo 
face ao coletivo, em que as ferramentas de cidadania podem ser desenvolvidas. O recurso à 
participação ao nível dos processos de decisão pode assim contribuir para uma mudança de 
fundo na sociedade, contrariando a falta de interesse na “causa pública” e a diluição da 
consciência da pertença a um coletivo.  
                                                 
2 Que procura condicionar as práticas locais no sentido de desenvolver plataformas participadas em que, 
envolvendo os atores locais, se estabeleçam consensos em torno de uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável. 




Através da participação dos atores é possível obter mais e melhor informação sobre a 
problemática em análise, combinando as diferentes perspetivas, racionalidades e 
conhecimentos representados, o que num processo complexo é de notória importância – a 
disponibilidade e fiabilidade da informação condiciona o andamento do processo de decisão e 
a validade dos resultados obtidos. Através do recurso à participação é possível confrontar e 
articular o conhecimento científico e o conhecimento local, duas formas complementares de 
olhar a realidade, aproximando o discurso dos técnicos das preocupações dos cidadãos. A 
inclusão do conhecimento local no processo de decisão deriva do reconhecimento do seu 
interesse, enquanto racionalidade complementar, concorrendo igualmente para o aumento da 
aceitabilidade e minimizando a contestação. Segundo Burby (2003), do aumento do número 
de atores envolvidos resultam planos mais fortes e com maior impacto no governo. A 
valorização da participação surge em paralelo com a valorização da escala local, enquanto 
espaço em que as políticas sectoriais se cruzam, em que os problemas se materializam de 
forma única. É no “lugar” que a multiplicidade de redes que organizam a vivência 
contemporânea se encontram, num território único cujos problemas e potencialidades devem 
ser reconhecidos. Discutem-se abordagens bottom-up reconhecendo que cada caso é um caso 
e promovendo a inclusão das redes locais. É igualmente no “lugar” que o capital social se 
constrói, enquanto rede que organiza os indivíduos num coletivo que se reconhece e capaz da 
ação conjunta, e pode ser utilizado como um recurso para a participação. Para além de 
recurso, o capital social é simultaneamente um produto da participação, uma vez que das 
interações ocorridas durante o envolvimento poderá resultar um reforço das redes sociais e 
relacionais entre os participantes. O processo de decisão passa de um processo científico, de 
apuro da melhor solução, a um processo social, de construção e incorporação do interesse 
coletivo.  
A introdução da participação implica mudanças de fundo nas instituições e estruturas de 
decisão (Szyliowicz, 2003), em que os padrões tradicionais são questionados e os 
procedimentos alterados. A implementação de soluções participativas envolve não só um 
novo enquadramento político mas também uma renovação no léxico e na atuação dos 
técnicos responsáveis pelos processos de decisão, no sentido de acolherem as contribuições 
dos atores. Os técnicos deixam de deter o poder para definir as soluções e passam a auxiliar e 
apoiar o processo de decisão, mas sem controlar os resultados. Destaca-se a importância dos 
modelos deliberativos na construção da decisão coletiva, assente no poder do diálogo e no 
acompanhamento técnico da participação.  
 
Inúmeros autores têm defendido a mais-valia do envolvimento dos atores, no entanto é 
necessário definir quem são os atores. Por atores entendem-se os agentes locais 
representativos de determinado interesse que, sendo diretamente afetados pela decisão em 
análise ou podendo influenciar o resultado, deverão ser envolvidos no processo de decisão. 
Ao discutir os atores não se referem apenas os cidadãos anónimos ou as comunidades que 
os organizam. As entidades públicas ou privadas, com ou sem interesses económicos podem 
igualmente constituir-se como atores. No entanto, estas entidades, na medida em que 
organizadas e reconhecidas e com capacidade de, quando afetadas, exercerem pressão para 
serem ouvidas, são mais facilmente incluídas nos momentos de participação.  
A inclusão da comunidade nos processos de decisão apresenta uma dificuldade prévia: a 





A definição de comunidade não é simples, dada a diversidade de entendimentos e a 
variedade das realidades que o conceito acolhe, acrescida das variações a que está sujeita ao 
longo do tempo.  
Comunidade não define um grupo homogéneo de pessoas, com os mesmos interesses e 
expectativas, pelo que o seu envolvimento tem de ser equacionado a partir deste predicado. 
Para além disso é necessário que a comunidade se reconheça enquanto tal, se se pretende 
apurar um interlocutor que a represente. Naturalmente, é possível envolver todos os 
indivíduos mas o número de atores condiciona a qualidade da participação, uma vez que 
serão utilizados métodos menos personalizados (os processos de envolvimento mais profundo, 
como a construção de consensos ou o fórum, implicam um número de participantes reduzido). 
Ou optar por definir uma amostra aleatória, em que um número restrito represente o 
conjunto. No entanto, importa considerar que a participação implica tempo e dedicação, ou 
seja, um esforço significativo a que nem todos estão dispostos – pelo que pode ser operativo 
selecionar os “líderes naturais” (pessoas que pelo seu conhecimento, postura, disponibilidade 
ou empenho se destacam dos restantes), com a consciência de que estes podem não ser 
acolhidos pelos restantes. Como dificilmente todos os membros de uma comunidade são 
envolvidos, ou a acontecer, será de forma genérica e abrangente, o envolvimento profundo 
implica a definição de representantes dessas comunidades - cidadãos representativos ou 
líderes ou por amostragem. A definição destes interlocutores pode ser um procedimento 
complexo. Existem soluções que permitem, através de “círculos de participação” envolver 
toda a comunidade, de forma alargada, mas com diferentes níveis de participação (o nível 
mais alargado discute apenas questões mais abrangentes, sendo nos círculos restritos que o 
pormenor é discutido, mas permite-se um feedback contínuo ao longo do processo)3. 
Cada espaço físico, cada unidade territorial, pode possuir mais do que uma comunidade, 
sendo que dificilmente os interesses dos diferentes grupos coincidem – as comunidades 
assentam na partilha de determinados valores e normativas, que balizam a vida comunitária e 
orientam princípios de valorização próprios. Assim, diferentes comunidades assentarão em 
valores diversos. Por outro lado, nem todas as comunidades são territoriais, a exemplo das 
comunidades virtuais ou das que assentam na partilha de interesses particulares que não 
dependem de uma unidade espacial4. 
Dada a complexidade das comunidades que se cruzam sobre um território, a definição de 
quem é envolvido deve ser criteriosa, sendo recomendável clareza na indicação dos 
interesses. A seleção assertiva dos atores a envolver é duplamente importante, uma vez que 
quanto mais vasto for o número de participantes, mais complexo será o processo de 
envolvimento, condicionando o tipo de técnicas a utilizar (o inquérito é adequado a um 
número vasto de participantes, já a construção de consenso remete para um número reduzido 
de envolvidos) e, por outro lado, na prossecução do mesmo, uma vez que apenas as partes 
com interesses relevantes na questão terão motivação para participar (o que dada a exigência 
de algumas formas de participação – tempo e dedicação – é fundamental). 
                                                 
3 Esta metodologia foi desenvolvida e descrita por Sagaris (2010). 
4 O indivíduo experiencia no seu dia-a-dia contatos e relações num território expandido, assente numa 
mobilidade crescente. O convívio social associado à residência é cada vez menos importante nas 
práticas diárias, complementado ou sobreposto por outros – os colegas de trabalho, a associação de 
pais, o grupo do ginásio. Para o urbanita a experiência comunitária assente na vivência de rua é cada 
vez menos relevante (Ascher, 1998). 




Healey, citada por Alves (2001), reforça a relevância da definição dos atores uma vez 
que, diferentes combinações originam diferentes resultados, condicionando o andamento dos 
trabalhos. A autora defende que, para além dos cidadãos diretamente afetados pela matéria 
em discussão, devem ser envolvidos cidadãos com interesses, que contribuam para o processo 
de definição do interesse coletivo. 
Face a uma desvalorização de comunidades fortes surge, com cada vez mais relevância, o 
indivíduo. Os cidadãos passam também a ser entendidos como atores (Torfing & Sorensen, 
2008), que apesar de não habitarem determinado território possam possuir interesses 
pertinentes para o processo de decisão. Na perspetiva destes autores, só os cidadãos que são 
intensamente afetados pelas medidas em análise têm suficiente interesse para participar – 
trata-se de uma dupla seleção: 
 para quem organiza a participação são estes os cidadãos que interessa envolver, 
porque estão mais motivados; 
 apenas assuntos que afetem particularmente o indivíduo justificarão o esforço de 
envolvimento.  
A evolução de indivíduo para cidadão, enquanto alguém que participa na vida pública e 
procura condicionar os processos de decisão, é acompanhada pela desterritorialização dessas 
práticas5. 
Quando os cidadãos são vistos enquanto representativos de uma comunidade ou interesse, 
tendem a ser selecionados, direta ou indiretamente, pelos seus conhecimentos ou 
capacidades, pelo que, o cidadão “indiferenciado” dificilmente participará. A escolha 
aleatória dos participantes minimiza esta “segregação” mas não salvaguarda questões de 
aptidão (fatores como a disponibilidade ou a motivação, que podem ser diferenciadores no 
momento da participação) podendo condicionar a concretização da participação.  
Retoma-se a questão dos excluídos, dos pobres, dos destituídos de poder e de direitos, 
que muitas vezes se tornam centrais na discussão da participação6 e do papel das políticas 
públicas na inclusão social. Tanto sofrem de discriminação positiva7 (são os que têm de ser 
envolvidos, compensando as desigualdades que a sua condição origina – a dificuldade que 
sentem em participar tem de ser acautelada criando oportunidades adaptadas e direcionadas) 
como de negativa8 (ao associar a pobreza à passividade e indiferença tornando o trabalho 
com estes grupos um esforço adicional que pode comprometer todo o processo de 
participação). Ao centrar a perspetiva da participação sobre a exequibilidade do 
procedimento, os excluídos são vistos como um fator de dificuldade adicional e inércia. No 
entanto, ao privilegiar a equidade do mesmo, os excluídos são fundamentais, uma vez que é a 
                                                 
5 “Os atores não se encontram limitados a um território em particular e podem tentar influenciar 
decisões que são tomadas em entidades territoriais que não os reconhecem como cidadãos” (Torfing & 
Sorensen, 2008, p. 395). 
6 Veja-se a abordagem de Arnstein (1969) que centra o discurso em torno dos excluídos e no seu 
envolvimento na decisão, devolvendo-lhes poder. 
7 A participação vista como um processo emancipatório, de empowerment, vem muitas vezes associada 
ao trabalho com grupos sociais desfavorecidos que através desta metodologia têm a oportunidade de 
desenvolver ferramentas sociais e uma rede de contactos que, futuramente, lhes permitirá acautelar 
outras problemáticas, constituindo um ativo.  
8 Segundo Torfing (2008), ao defender uma escolha mais seletiva dos cidadãos, vistos enquanto atores, 
excluem aqueles que, embora intensamente afetados pela decisão em análise, não possuem os recursos, 





estes – sem voz - que a participação deve dar a oportunidade de expressão, condicionando as 
políticas públicas.  
A compatibilização do discurso entre diferentes atores, que podem representar diferentes 
racionalidades, é uma questão fundamental se se pretende que todos tenham igual 
oportunidade de participar e que o diálogo aconteça.  
A motivação dos atores para participar é equacionada por Innes (1996) como um fator de 
sucesso que deve ser acautelado. Uma das recomendações propostas passa por definir 
assuntos concretos e imediatos, cujos resultados sejam visíveis a curto prazo, mas cujas 
implicações perdurem. A valorização de assuntos concretos e próximos remete para o 
desenvolvimento destes processos à escala local. No entanto, há temas que não possuem 
“público”, ou seja, cidadãos com suficiente interesse na questão para participarem. Nestes 
casos, segundo Burby (2003), a componente técnica passa a ser decisiva no momento de 
decisão, comprometendo a validade democrática das soluções. 
 
Algumas das críticas mais comuns ao envolvimento dos atores nos processos de decisão 
prendem-se com os custos que lhe estão associados, face a resultados muitas vezes 
inconclusivos. Ward (2001) discorda destas críticas, arguindo que os processos de participação 
que avaliou9 foram produtivos, resultando numa nova perspetiva sobre os problemas e em 
soluções inovadoras geradas através do consenso, no entanto exigem tempo. 
Para além da dificuldade em definir o que é participação (desenvolvida no próximo 
capítulo) a definição de quem são os atores apresenta-se igualmente problemática. Não 
existe consenso sobre que atores envolver em cada momento e, ainda, de que forma deve 
ocorrer. Acresce ainda a dificuldade em estabelecer generalizações que consigam acolher a 
multiplicidade de contextos em que o envolvimento dos atores pode ocorrer. 
O recurso à participação apresenta uma miríade de soluções, que respondem de forma 
diversa a diferentes variáveis, o que condiciona os resultados possíveis. Diferentes grupos 
podem ser envolvidos de formas distintas, adaptando a metodologia de participação aos 
atores. Trata-se de uma metodologia complexa, cujo sucesso na obtenção de soluções não é 
líquido, pelo que deve ser conscientemente planeada e avaliada a sua eficácia. No próximo 
capítulo, Os processos participados, serão equacionadas as variáveis fundamentais e as 
implicações que as escolhas nos momentos de envolvimento podem ter na obtenção dos 
resultados. Pretende-se esmiuçar o processo de envolvimento, discutindo as escolhas, no 
sentido de as tornar conscientes. Entende-se que, em detrimento de enumerar e agrupar as 
metodologias de participação desenvolvidas a partir dos anos 60, a definição de critérios de 
implementação pode ser mais pertinente no desenho de soluções que, decorrendo do 
contexto, resultam em processos de participação únicos, feitos à medida. 
                                                 
9 No âmbito do planeamento de transportes. 





1.1 Modelo democrático 
A discussão da participação a partir do referencial democrático é indissociável da 
discussão do modelo democrático e das políticas públicas, da função, dos meios e dos 
agentes. Se, para alguns autores, a participação surge com a naturalidade de um direito 
instituído, para outros põe em causa o cerne da democracia representativa e o papel das 
instituições que constituem o estado democrático. 
O envolvimento do público nos processos de decisão permite a formação do domínio 
público, enquanto uma comunidade que se torna “vibrante, crítica e politicamente criativa” 
(Healey, 2008, p. 379). Trata-se de uma discussão indissociável das práticas políticas em vigor 
e do tipo de democracia que a enquadra, uma vez que constitui um passo da democracia 
representativa para a democracia participativa. 
O envolvimento dos atores no processo de decisão das políticas públicas tem sido 
desenvolvido por muitos autores a partir da democracia e do direito à participação. “O 
processo político é visto como um locus para a articulação de valores e preferências sobre 
opções políticas e a participação pública é um meio de levar o padrão de valores e 
preferências representados no processo político mais próximo ao existente no seio da 
sociedade como um todo” (Rydin & Pennington, 2000, p. 154).  
A participação é vista como uma mais-valia no processo de decisão, uma vez que, ao 
conjugar os diversos interesses através de soluções deliberativas, alcança resultados mais 
legítimos. Em substituição das soluções técnicas de aferição dos valores e interesses da 
sociedade, sujeitas a grande manipulação profissional dos resultados em função dos 
interesses, a participação possibilita essa recolha diretamente.  
Numa sociedade cada vez mais complexa, em que as práticas individuais não se agrupam 
em categorias estanques, a dedução do interesse coletivo exige um longo trabalho de recolha 
e análise de dados. A participação, através de práticas deliberativas, constitui uma forma 
alternativa de recolher informação que permite construir o interesse coletivo ao longo do 
processo de decisão, envolvendo ativamente os atores na definição das políticas. A 
complexidade da participação torna-a suscetível a inúmeras manipulações, quer técnicas 
(suscitadas pelos grupos de interesse ou pelos profissionais) quer políticas, que podem 
comprometer a validade dos resultados obtidos, no entanto capacitar os cidadãos para a 
discussão torna-os mais vigilantes e exigentes.  
Assim, apesar da virtuosidade da participação ao permitir o envolvimento direto dos 
cidadãos na definição das políticas, concorrendo para a renovação democrática, tanto da 
sociedade como do sistema político, tornado os resultado mais legítimos, revela-se necessário 
aferir de que forma tal pode ser integrado no sistema político vigente, garantindo que as 
potencialidades da participação são incorporadas e os seus riscos minimizados. 
 
1.1.1 Poder e construção do interesse coletivo 
A participação, enquanto prática que condiciona os processos de decisão tem de ser 
equacionada a partir das instituições vigentes no sentido de aferir de que forma pode ser 
integrada. “A participação pública (…) nunca deve ser discutida isoladamente de uma 





p.382). É necessário avaliar em que construção política a participação pública é fomentada, 
uma vez que esta é indissociável do contexto político. 
Atualmente as democracias ocidentais, simultaneamente estabilizadas (oscilando entre 
partidos mais à esquerda ou mais à direita) e desacreditadas (os índices de abstenção nas 
eleições atingem ou superam os 50% e os políticos são vistos com descrédito), conhecem 
grandes movimentos de contestação, decorrentes da crise económica atual que, na sua 
violência, pôs em causa o estado social e o capitalismo vigente, bem como a eficácia do 
estado enquanto regulador e garante de equidade. No entanto, este protesto está legitimado 
dentro do sistema político existente. 
O equilíbrio de poder entre os diversos sectores da sociedade – estatal, social, económico 
e político (Friedmann, 1996) – parece comprometido, com uma grande concentração em 
torno dos interesses económicos, com a conivência do estado, que vai “regulando” a entrada 
do sector privado em inúmeras áreas que este tradicionalmente providenciava. Este 
desequilíbrio tem originado tensões e protestos organizados pelos cidadãos que põe em causa 
a capacidade dos políticos mediarem os interesses. 
A política deixou de ser vista como uma forma de mudança, no sentido utópico de tender 
para um ideal (daí o fim dos "ismos" políticos) mas como uma prática institucionalizada, que 
funciona dentro do sistema. 
Apesar da mudança constante ser o que melhor caracteriza os nossos tempos - vivemos 
uma mudança permanente a nível cultural, social ou tecnológico - não se esperam mudanças 
de natureza política. A política passou a representar a estabilidade, enquanto tudo o resto 
"gira". O liberal queixa-se da lentidão das reformas, o esquerdista lamenta a ausência de 
alternativa – direita e esquerda coincidem nos discursos, esbatem-se as alternativas que se 
passam a justificar mais pela alternância política do que pelo reconhecimento de programas 
políticos verdadeiramente distintos (Innerarity, 2012).  
A democracia resulta das tensões entre as instituições (garantes da democracia) e a rua 
(enquanto manifestação da vontade popular) (Innerarity, 2012, p.7). Nem o poder pode ser 
deixado apenas nas mãos dos políticos e tecnocratas, nem, tão pouco, pode ser ditado pela 
rua, que se contradiz e sobrepõe, defendendo simultaneamente princípios contrários, sendo 
muitas vezes subversiva. O sistema político sobrevive no equilíbrio entre diversas dicotomias, 
um jogo de equilíbrio entre forças opostas, as quais nunca se deverão cumprir. 
 A dialética entre a representação e a participação é mais uma das tensões que alimenta 
a política e que a vai sustentando. A debilidade política não resulta de um afastamento das 
elites face às bases, mas de uma excessiva proximidade que, muitas vezes, implica respostas 
de curto prazo e populismos (Innerarity, 2012). 
A proliferação das redes sociais e o sucesso que têm alcançado em termos de 
mobilização, retomando práticas de manifestação, traz consigo o fascínio da participação. 
Cada indivíduo tem a possibilidade de manifestar a sua opinião e ser ouvido por um conjunto 
potencialmente vasto de pessoas. As redes sociais passam a ser encaradas e defendidas como 
o novo “espaço público” em que os indivíduos se encontram e discutem. Com as redes sociais 
o contacto é direto e desobriga de intermediários, abrindo novos espaços de discussão que 
permitem e capacitam para a discussão pública. 
Naturalmente, estas novas práticas alteram a nossa perceção e expectativas em relação à 
política. 




A democratização do acesso à informação e a ampliação das competências de cada um 
impossibilita as verdades absolutas e a incontestabilidade dos especialistas. Tornamo-nos 
mais exigentes, uma vez que estamos mais informados e capacitados. 
As novas tecnologias tornaram palpável o sonho da política sem mediação e sem 
representação, numa época em que se desacreditam os políticos. Mas a democracia direta 
implica a queda dos filtros, das instituições e dos contrapoderes - condição de equilíbrio do 
jogo político. “Las instituciones representativas no son una abstracción de la voluntad 
concreta del pueblo, sino al revés: la democracia institucionalizada es la que transforma la 
abstracción “pueblo” en una figura visible, que se concreta y es operativa, cuya voluntad 
cabe verificar”(Innerarity, 2012, p.13). 
O descrédito dos políticos, aliado aos avanços tecnológicos, culmina no questionamento 
das mediações e no almejar de uma participação direta. Mas são as instituições que garantem 
alguma racionalidade, que fazem a ponte entre a rua e a política, recolhendo as opiniões 
para, com elas, construir um discurso. A participação direta desequilibra a dicotomia 
rua/instituições, o que põe em causa a democracia, uma vez que a política é indissociável da 
representação – garante da mediação e da negociação que traduz os interesses individuais em 
interesses coletivos, salvaguardando a equidade e a paridade. 
“Porque los limites garantizan también nuestros derechos, los procedimientos dificultan 
la arbitrariedad y la representación contrapesa el populismo” (Innerarity, 2013, p.12). 
O desenvolvimento de processos participados necessita de ser enquadrado pelas 
instituições, para que não se caia no populismo ou na falta de representatividade, garantindo 
que há uma mediação entre os diversos interesses individuais representados e a vontade 
coletiva que se pretende aferir. A dificuldade reside na definição de uma solução que 
permita integrar de forma sistemática o conhecimento que se encontra disperso pelos 
indivíduos de forma sistemática num corpo de conhecimento coletivo (Sagaris, 2010), sem 
comprometer o jogo de contrapoderes que sustenta a democracia e garantindo a construção 
do interesse coletivo. O grande desafio reside na definição dos mecanismos que permitam 
“utilizar a sabedoria coletiva para maximizar as escolhas coletivas e assegurar 
responsabilidades coletivas no planeamento” (Ng, 2008, p. 404). A participação é entendida 
não só como uma forma de integrar conhecimento disperso, mas também de 
corresponsabilizar os envolvidos pela definição das políticas públicas, pelo que a 
transferência de poder coincide com uma partilha da responsabilidade pelos resultados. 
A democracia é um sistema político que delega o poder nos representantes eleitos, mas o 
descrédito nas políticas atuais e na sua capacidade para lidar com a complexidade das 
problemáticas com que coletivamente nos confrontamos, em paralelo com uma sociedade 
cada vez mais informada e interligada, remete para a necessidade de desenhar alternativas, 
não entendidas como oposição mas como complementaridade ao modelo existente. O 
exercício democrático dos cidadãos não tem que se limitar ao voto nas eleições ou em 
referendos sobre questões fundamentais para a identidade nacional, assente em discursos 
políticos assépticos e numa discussão oca das alternativas, que origina apatia e descrédito e 
afastamento face à vida pública. Entende-se o cidadão (enquanto indivíduo ou organizado em 
grupos de interesse) pode ter um papel mais ativo na construção do Estado, enquanto 
instituição que corporiza o interesse coletivo.  
A participação pública não se limita à dicotomia entre o envolvimento dos cidadãos e o 
envolvimento do governo, deve incluir a discussão de outros atores e a definição de modelos 





mais-valia de melhorar a eficácia das políticas, por outro, apresenta a fragilidade de ser 
menos legítimo, ao contrário das políticas desenhadas pelo governo, que apesar de 
genericamente menos eficazes, possuem toda a legitimidade (Innes & Booher, 2004). A 
realidade é plural pelo que a participação deve ser capaz de acolher essa diversidade, 
apostando na coexistência de atores e governo que, em conjunto, aumentarão 
simultaneamente a legitimidade e eficácia das políticas. 
Na sociedade atual o poder deixa de estar concentrado numa construção hierárquica. Tal 
como a informação que flui pela rede, ele encontra-se fragmentado entre os diversos níveis 
de governo, instituições e atores que a constituem. As soluções colaborativas têm a 
capacidade de capitalizar o valor contido nestas redes, o conhecimento e a informação, 
combinando-o em torno de um objetivo comum, constituindo uma rede de poder e ação 
(Innes & Booher, 2004). 
O desenvolvimento de soluções participadas implica uma reformulação da distribuição do 
poder. O poder dos políticos e dos peritos deixa de ser absoluto e passa a ser partilhado, 
embora possam manter o poder sobre a decisão final, necessitam de ouvir e considerar os 
contributos recolhidos, para além de justificarem a solução final adotada (Zhong et al., 
2008). Naturalmente, a atribuição de poder aos atores envolvidos depende do modelo 
aplicado, seguindo o proposto por Arnstein (1969), este hierarquiza o tipo de participação de 
acordo com a delegação de poder que implica, iniciando com a negação de poder 
(“manipulação”) e terminando na transferência total (“controle pelos cidadãos”). Assim, a 
escolha do modelo de participação é, antes de mais, a definição da distribuição de poder 
implícita ao processo. No seguimento deste estudo aprofundam-se soluções de partilha de 
poder, garantindo o papel liderante dos políticos e técnicos, mas incorporando o contributo 
de outros atores, entendido não como uma obrigação mas como um ganho. Desta forma, o 
papel dos políticos e técnicos vê-se ampliado, uma vez que para além de definirem as 
soluções, têm de acolher as sugestões e explicar as decisões. 
 
A discussão do poder remete para a distinção entre autoridade e poder, a primeira 
reconhecida, decorrendo do mérito próprio, o segundo imposto, associado às instituições e à 
organização do Estado. Num período em que o descrédito dos partidos e dos governos é 
expresso pelo elevado nível de abstenção, em paralelo com o aumento da contestação 
apartidária, na forma de movimentos cívicos, percebe-se um desfasamento entre autoridade 
e poder – ou seja, o governo apesar de manter o poder, inerente à estrutura do estado 
democrático, tem cada vez menos autoridade perante os cidadãos, que não se revêm nas 
políticas públicas. O “poder mecânico” que as autoridades detêm, resultando de uma posição 
hierárquica, deve, num mundo complexo e ambíguo, ser complementado por outras formas 
de poder (Booher & Innes, 2002), no sentido de aumentar a eficácia das medidas e garantir a 
sua correta implementação. Deve apostar-se em soluções integradoras, apoiando-se numa 
rede de agentes que informem e validem as decisões das entidades públicas, através de 
formulações colaborativas assentes na partilha de conhecimento e definição de objetivos 
comuns.  
Os planeadores desempenham, neste campo, um papel chave uma vez que, apesar de não 
deterem o controlo, como os técnicos e os peritos condicionam a definição das políticas 
direcionando a atenção dos decisores, investidores, atores e cidadãos, sobre determinadas 
questões em detrimento de outras, através das suas comunicações (Booher & Innes, 2002), ou 
seja, induzindo as problemáticas determinam a agenda pública. Os planeadores detêm a 




autoridade para se pronunciarem ao nível do planeamento, assente na legitimidade que os 
cidadãos lhes reconhecem, respeitando e acolhendo as suas contribuições (Innes, 1996). 
O poder está cada vez mais associado à informação, o que na era da internet e das redes 
sociais implica que, tal como a informação, o poder está diluído. Na sociedade em rede, 
composta por indivíduos cada vez mais informados e individualizados nas suas escolhas e 
rotinas, é a própria rede que constitui o poder, concentrado sobre as ligações e a sua 
capacidade de reorganizar o conjunto em detrimento de se fixar sobre alguns indivíduos. “O 
poder da rede é uma capacidade partilhada pelos agentes interligados de alterarem o seu 
ambiente de maneira vantajosa para eles, individual e coletivamente. O poder da rede 
emerge da comunicação e colaboração entre os indivíduos, agências pública e privadas, e 
empresas numa sociedade” (Booher & Innes, 2002, p.225). A rede encerra a capacidade de 
fazer coincidir as vontades dos múltiplos indivíduos que a constituem sobre um objetivo 
comum, direcionando a ação conjunta, cujo poder aumenta à medida que vai aumentando a 
consciência da independência e da força que o conjunto detém. 
Segundo Booher & Innes (2002), as redes de poder apresentam a vantagem de lidar 
melhor com a instabilidade e mudanças contínuas que operam sobre a realidade, uma vez 
que são mais adaptáveis e flexíveis, dependentes de ligações e não de pontos fixos, sendo 
que a sua eficácia se encontra condicionada por três fatores: 
 Diversidade; 
 Interdependência; 
 Diálogo autêntico.  
A diversidade remete para a variedade de interesses, face à questão em análise, que 
devem ser representados pelos atores, sendo que a qualidade do conhecimento conjunto 
alcançado depende da diversidade de valores considerados. A interdependência está 
associada ao reconhecimento da dependência entre atores, em que todos têm alguma coisa a 
oferecer e a receber da participação, podendo evoluir para reciprocidade (quando o 
reconhecimento da dependência se traduz num valor operativo, no sentido que os atores 
continuamente se envolvem na melhoria das condições do conjunto, trabalhando juntos 
ativamente). O diálogo autêntico ocorre quando estão asseguradas as condições para uma 
comunicação efetiva, superando as diferenças de linguagem e de entendimento, associadas a 
diferentes quadros mentais. Os autores acreditam que os participantes, depois de se 
envolverem em processos colaborativos e de percecionarem os resultados possíveis, 
dificilmente retomarão práticas individualistas, por perceberem que os benefícios podem ser 
exponenciados pela ação coletiva. 
Face a uma realidade que combina atores e instituições em que o poder se encontra 
diluído, a definição de políticas públicas encontra problemas de implementação. Estando o 
poder cada vez mais disperso, as soluções dependem sobretudo da capacidade de liderança, 
de criar consensos, de capitalizar esforços. “A teoria do regime implica uma nova maneira de 
olhar para a liderança, não como controle de cima para baixo, mas como estrutura de poder 
que constrói a cooperação através de redes de diferentes órgãos públicos e privados” (Teles, 
2012, p. 865). As soluções não são impostas mas negociadas, dependendo do trabalho em 
rede.  
 
Quando as decisões resultam da negociação dentro de um coletivo, como nas soluções 
deliberativas, questiona-se a representatividade dos resultados enquanto aproximação ao 





 a representatividade do conjunto enquanto uma amostra significativa da 
população, garantindo que todos se encontram representados; 
 a distinção entre o interesse individual expresso por cada participante e o 
interesse conjunto que se pretende apurar, assegurando que no decorrer do 
processo ocorre essa construção; 
 a pertinência das soluções apuradas num contexto mais abrangente, uma vez que 
o foco normalmente local compromete a abrangência e profundidade na 
abordagem aos problemas. 
 
Para além destas questões que se colocam às soluções deliberativas, existem uma série 
de condicionantes que, no pormenor, podem comprometer a validade das deliberações – 
relacionadas com a distribuição de poder e informação, com a motivação dos atores e com a 
linguagem – tornando este tipo de processos imprevisíveis.  
Apesar das práticas deliberativas, nomeadamente a construção de consenso, pretenderem 
apurar o que há de comum e partilhado num determinado conjunto de atores, assentando na 
consciência da pertença a um sistema partilhado (Innes, 1996), advoga-se uma avaliação 
cuidada das condições prévias, aferindo a pertinência de adotar estas soluções.  
Na participação colaborativa “não há necessidade dos cidadãos ou planeadores 
escolherem entre o interesse coletivo ou individual. Nestes diálogos o esforço para responder 
aos interesses individuais produz um interesse coletivo, ao contrário do modelo pluralista, 
onde os interesses individuais são acondicionados sem serem integrados” (Innes & Booher, 
2004, p. 430). No entanto, apesar do mérito dos processos deliberativos, as condicionantes 
para a sua correta implementação são tantas, que obrigam a um desenho cuidado e a um 
acompanhamento técnico do processo, tornando a solução onerosa e complexa – assim, 
entende-se que as soluções deliberativas devem ser aplicadas em situações em que os 
métodos tradicionais não são eficazes. 
 
1.1.2 Renovação democrática 
No contexto atual assiste-se a um afastamento progressivo dos cidadãos face aos 
políticos, materializado em taxas de abstenção nas eleições cada vez maiores e numa falta de 
confiança crescente na capacidade (por falta de eficácia) ou intenção (por comprometimento 
com grupos de interesse) dos políticos acautelarem o interesse dos cidadãos.  
Os teóricos das ciências políticas não são consensuais quanto ao rumo a seguir, uns 
advogam que a democracia representativa em que o poder delegado, por voto, numa elite é a 
solução, outros aprofundam o estudo da democracia deliberativa, enquadrando a participação 
direta dos cidadãos (Innes & Booher, 2004).  
Como já foi discutido, a participação não deve ser entendida como uma prática paralela 
ou alternativa ao sistema político vigente, mas antes como um complemento que permite 
responder a algumas das fragilidades da democracia representativa. Algumas práticas de 
democracia participativa podem, se devidamente enquadradas, reforçar as instituições 
representativas (Leach & Wingfield, 1999), sendo que estas soluções, normalmente definidas 
no âmbito nacional (traduzidas em diretivas e legislação), se desenham e cumprem no nível 
local. É natural que as principais tensões surjam no nível local, em que os políticos e 
instituições sentem o seu poder comprometido e ameaçado pela introdução de atores no 
processo de decisão. A relutância em aceitar soluções participativas pelos políticos locais 




pode estar relacionada tanto com a falta de conhecimento sobre este tipo de processos como 
com o receio que a distribuição de poder existente seja posta em causa (Ward, 2001), sendo 
o apoio dos representantes eleitos uma das condições de sucesso da democracia deliberativa, 
sob pena das soluções não se conseguirem impor face a outros interesses organizados. As 
instituições democráticas funcionam como o filtro que garante e avaliza a qualidade das 
soluções deliberativas, validando a eficácia do processo de participação na construção do 
interesse coletivo. 
 Leach & Wingfield (1999) detetam uma “tensão no princípio” entre a democracia 
representativa e a participativa que se traduz no antagonismo despoletado entre a postura 
dos políticos e a necessidade de, pela participação, considerar a opinião dos atores, pondo 
em causa a sua autoridade. Os poderes instituídos e organizados em instituições têm 
dificuldade em incorporar nos seus processos internos soluções participativas, enquanto mais 
uma variável a equacionar, mas que não se organiza e legitima nos modelos que lhes são 
familiares. Os políticos, particularmente das alas mais conservadoras defendem a democracia 
representativa, considerando que a participação põe em causa a construção democrática e a 
responsabilidade política dos decisores (Leach & Wingfield, 1999).  
A participação, se encarada como mais uma etapa no processo de decisão, acresce 
complexidade a um processo, já de si moroso e burocrático, podendo agravar a ineficácia das 
soluções. Entende-se que devem ser alteradas as estruturas de gestão à escala local, 
permitindo a criação de um novo canal de comunicação que reaproxime as pessoas do poder 
local e da política. Trata-se de uma comunicação operativa, que tenha um sentido prático, 
de alteração da abordagem aos problemas, integrando os atores na avaliação dos mesmos e 
na definição das soluções. 
A renovação democrática tem sido discutida principalmente a partir do nível local, 
respondendo simultaneamente à crise da democracia representativa e às crescentes 
expectativas de envolvimento do público (Torfing & Sorensen, 2008), reconhecendo as 
capacidades e o valor do conhecimento dos cidadãos e vertendo essa contribuição na 
definição das políticas. Os cidadãos querem ser ouvidos e reconhecer na solução alcançada o 
valor da sua contribuição, compensando a sua falta de confiança nos políticos e a ineficácia 
das políticas.  
A renovação democrática alcançada pela incorporação de soluções participativas 
“transforma e revigora a nossa democracia, enfatizando virtudes democráticas, tais como o 
empowerment político, a solução conjunta de problemas, o envolvimento crítico com outras 
opiniões, a descentralização do poder político e o autogoverno” (Torfing & Sorensen, 2008, p. 
396). Para estes autores os benefícios são para a democracia, reaproximando o poder da 
sociedade, distribuindo o poder e a responsabilidade e comprometendo os atores com as 
soluções. Burby (2003), por outro lado, centra a discussão das vantagens da participação na 
componente social, remetendo para o aumento da justiça, o direito dos indivíduos em serem 
envolvidos nas decisões políticas, a capacidade de melhor responder aos grupos 
desfavorecidos e aumento da cidadania. O aprofundamento da democracia através da 
incorporação de soluções participativas apresenta retornos tanto ao nível da vida política, 
reforçando uma cidadania ativa e promovendo uma inteligência social, como ao nível da 
qualidade das soluções, que se tornam mais robustas e justas. 
“O crescimento das oportunidades de participação reflete mais do que uma simples 
resposta à agenda de renovação democrática atual ou, de facto, um programa político de 





possibilidades democráticas que tais iniciativas possuem e uma vontade de desenvolvê-las” 
(Lowndes et al., 2001, p. 214). Ao analisarem uma série de iniciativas de participação ao 
nível local, em Inglaterra, ao longo dos últimos anos e na sequência da aposta na renovação 
democrática desde o nível nacional, vertida nos White Papers, os autores reconhecem 
empenho e entusiasmo no desenvolvimento destas, salientando as abordagens inovadoras. O 
compromisso das autoridades locais permite que estas aprofundem as práticas participativas, 
adquirindo conhecimento que condiciona a evolução das metodologias.  
 
O desenvolvimento de oportunidades para a participação deve ser enquadrado ao nível 
das instituições, antes da promoção destas iniciativas (Bickerstaff & Walker, 2001), ou seja, 
deve garantir-se a validade democrática do processo, apoiando-se nas instituições existentes, 
que asseguram que os resultados poderão ser integrados politicamente e, ainda, o 
compromisso político. De outra forma, podem ser criadas oportunidades para a participação 
cujos resultados não condicionem as políticas, gorando os esforços dos envolvidos e 
comprometendo a possibilidade de futuros processos. As soluções participativas devem 
desenvolver-se partindo do compromisso dos envolvidos, dos atores que se envolvem, dos 
técnicos que acompanham o processo e o incorporam nas políticas, e dos políticos que se 
comprometem com as soluções alcançadas. 
 
A governância já não se limita aos níveis de governo mas agora envolve ação fluída e 
poder distribuído de forma alargada pela sociedade, reconhecendo o valor de todos os atores. 
Com a aposta na participação, assente nos métodos deliberativos, os discursos dominantes 
são superados pelo poder do diálogo, “recuperando uma nova realização participativa da 
democracia” (Healey, 1999, p. 119) e aproximando a governância da sociedade civil. 
A incorporação dos cidadãos no processo de decisão implica uma reformulação dos 
sistemas de governância, incluindo a energia da sociedade civil no processo. Mas esta inclusão 
vive uma dialética entre a construção de consensos e o protesto vigoroso (abordagens limite 
que balizam a ação cívica). 
Face ao descrédito no sistema democrático atual, em que os cidadãos não se 
reconhecem, ocorre uma derivação de governo para governância, em que “Estado, privados, 
organizações não-governamentais e os próprios cidadãos, como atores individuais, formam 
parcerias para atacar os problemas de novas formas” (Brannan et al., 2006, p. 994). 
 
1.1.3 Envolvimento ativo e capacitação 
Os modos de sociabilidade nas cidades, decorrendo dos modos de vida que a 
caracterizam, surgem associados ao aumento da mobilidade, à diferenciação das escolhas e 
práticas, à importância crescente da localização da habitação (face a outras localizações, 
como o trabalho, que são cada vez mais voláteis), à redução do contacto entre vizinhos e a 
formas de segregação espacial. A sociedade torna-se mais complexa (cada vez mais é difícil 
reconhecer tipos e estereótipos, uma vez que as escolhas possíveis se multiplicam e as 
combinações se amplificam) resultando em processos de individualização (cada indivíduo 
escolhe, individualmente, não sendo enquadrável em grupos sociais, o que vem dificultar a 
eficácia da disponibilização de serviços pelo estado, uma vez que não é possível definir o 
“cliente-tipo”). Por conseguinte aumenta a importância do indivíduo na urbanidade, “uma 
espécie de estrangeiro que vive na sociedade sem lhe pertencer e cuja atitude de reserva é a 




´postura mental´ de base”, ou seja, as bases da urbanidade são “uma mistura indistinta de 
indiferença e tolerância” (Ascher, 1998, p.78). 
 “(…) as transformações metapolitanas corroem as sociabilidades baseadas na 
proximidade física, esbatendo a vizinhança e reduzem as realidades de ´bairro´ por meio de 
diferentes processos” (Ascher, 1998, p.97).  
As rotinas diárias assentam em localizações cada vez mais distantes (casa, trabalho, 
escola, shopping, lazer) reduzindo a importância dos espaços de proximidade para a 
sociabilidade. A habitação passa a prevalecer sobre o bairro, uma vez que este se esvazia de 
importância para o citadino que, muitas vezes, se desloca para casa em veículo privado, 
transitando entre espaços de intimidade, não deixando lugar para contacto social entre 
vizinhos. 
O indivíduo isola-se na sua mobilidade exponencial, passa mas não se envolve, pelo que, 
os laços sociais que situavam o indivíduo na sociedade tradicional (e que muitas vezes eram o 
garante de estabilidade social pela amarração de cada sujeito ao seu contexto) se 
desvanecem, numa sociedade atomizada e “somente os grupos ´cativos´ ou com uma 
mobilidade reduzida conservam um universo social localizado em volta do seu habitat: as 
crianças, as pessoas deficientes ou idosas e também uma parte dos grupos sociais 
´marginalizados´” (Ascher, 1998, p.98) 
O espaço público enquanto espaço físico de encontro, ou confronto, dilui-se, deixa de 
albergar a comunidade, desmembrada em indivíduos que transitam entre funções (habitação, 
trabalho, lazer, consumo) e a praça esvazia-se. A interiorização das vivências e o 
afastamento do espaço público e da participação cívica conduzem ao fim do espaço público. 
E o conceito de cidadão dilui-se, sobrando o indivíduo. 
Na noção de cidadão o indivíduo surge como parte de um coletivo, de uma comunidade a 
que pertence e que reconhece. Com a cidadania ativa os cidadãos são envolvidos no processo 
de decisão com o objetivo de melhorarem a vida da comunidade, condicionando o processo 
de decisão na melhoria dos resultados (Brannan et al., 2006). No entanto, este sentimento de 
partilha e pertença a um coletivo tem vindo a desaparecer com a modernidade, em que o 
indivíduo se autonomiza e se posiciona face a um mundo cada vez mais vasto. Os movimentos 
pendulares diários e as mudanças de emprego e de habitação retiram estabilidade aos laços 
sociais, que são cada vez mais díspares e voláteis. Numa sociedade em constante mudança os 
laços comunitários normalmente materializados no local de residência, construídos com base 
na partilha e na vivência da rua, foram-se desvanecendo. A individualização da experiência 
contradiz a pertença a um grupo, o homem moderno é um anónimo que deambula pela 
cidade (Ascher, 1998).  
O envolvimento dos indivíduos no processo de decisão permite minimizar a distância entre 
sociedade e política, entre os valores e os interesses da comunidade e a forma como são 
traduzidos em políticas. Ao serem envolvidos diretamente na construção das soluções os 
indivíduos têm a oportunidade de perceber as relações entre a esfera privada e a esfera 
pública, entre o interesse individual e a construção do interesse coletivo. A própria 
individualização da vivência é contraposta com a pertença a um coletivo, permitindo que o 
indivíduo se construa como cidadão. A política deve ser feita por cidadãos que superam o 
interesse individual. 
Começando na escala local, nos problemas que lhe são próximos, o indivíduo tem a 
oportunidade de desenvolver capacidades políticas fundamentais para se pronunciar face a 





forma direta mas ganha competências para perceber o sistema democrático (Bickerstaff & 
Walker, 2001). Desta forma, o cidadão comum que se relaciona com a política de forma 
passiva, como se se tratasse meramente de um direito de que pode prescindir a cada eleição, 
remetendo para discussões complexas e traduzindo-se em decisões distantes, tem a 
oportunidade de se tornar um cidadão ativo. Agindo e tomando posição sobre questões que 
lhe são próximas percebe a génese do discurso democrático, na relação entre a esfera 
privada e a esfera pública, na negociação dos interesses pessoais e no reconhecimento dos 
interesses comuns. É na participação ao nível local que o indivíduo pode aprender a 
democracia, em que a perceção da política como uma forma eficiente de responder aos 
problemas da sociedade pode desenvolver-se (Bickerstaff & Walker, 2001). Com a 
participação o indivíduo desenvolve uma sabedoria específica e prática na resolução de 
problemas, percebe o jogo democrático, desenvolvendo capacidades e competências pela 
experiência direta e pela visualização dos resultados. Este conhecimento político específico 
pode ser mais apelativo para o indivíduo do que a multiplicidade de conhecimento estático 
necessário para se pronunciar nas eleições (Fung e Wright 2001). Ocorre um processo de 
aprendizagem ao nível das competências necessárias para uma participação efetiva – no 
fundo fala-se das competências políticas individuais, competências estas que não se 
encontram desenvolvidas generalizadamente. Desta forma, ao preparar um processo de 
participação, os organizadores devem ter consciência desta lacuna, em termos das 
capacidades políticas – argumentação, planeamento e avaliação – que se revelam 
fundamentais para as práticas deliberativas. Estes processos são, antes de mais, escolas de 
democracia em que o indivíduo deixa de ser mais um consumidor, fortalece as competências 
cívicas, compromete-se com a comunidade e desenvolve uma atitude ativa para o benefício 
do coletivo. 
Ao contactarem com um processo que não se baseia no confronto de posições mas na 
partilha de experiências e na descoberta de objetivos comuns, os indivíduos tornam-se mais 
disponíveis para ouvir, gerando-se uma mudança de fundo na sociedade. 
O desenvolvimento das competências cívicas é simultaneamente um objetivo, enquanto 
processo político de envolvimento dos atores, e uma solução, tratando-se de um meio para 
resolver os problemas (Brannan et al., 2006). Ao envolver os cidadãos na discussão e desenho 
das políticas, aumenta-se a legitimidade do processo e a qualidade dos resultados, ampliando 
o campo de decisão política e reforçando o papel do indivíduo na sociedade e concorre-se 
para um aprofundamento e disseminação das práticas democráticas. 
 
O discurso da cidadania pode desencadear ações opostas: 
 na perspetiva positiva remete para a participação ativa na comunidade pugnando 
pelo benefício coletivo; 
 na perspetiva negativa pode remeter para o discurso da normalização e do 
controle, assente em medos e inseguranças.  
 
Os processos participados não são de simples implementação porque implicam uma 
mudança na forma como as decisões são tomadas, ao nível das estruturas e das instituições, e 
na forma como o indivíduo se revê, derivando de passivo em elemento ativo. Se a 
participação não for corretamente conduzida, as suas virtuosidades não se cumprem, não 
aumentam os níveis de cidadania, nem o envolvimento nos assuntos públicos e na política. A 
grande fragilidade destes processos reside na facilidade com que são manipulados, 




nomeadamente por parte das autoridades que muitas vezes têm interesses conflituantes. Os 
riscos da participação podem ser acautelados com um processo bem desenhado mas que 
depende simultaneamente da vontade política, da capacidade técnica e do envolvimento dos 
atores. 
A participação é defendida como um desafio para os planeadores (Booher & Innes, 2002) 
que têm a oportunidade de melhorar as suas práticas, encarando o contexto e os objetivos de 
outra forma, para além dos momentos de participação obrigatórios por lei. Ao considerar os 
cidadãos como ativos que devem ser incorporados nas práticas de planeamento revela-se 
necessário repensar as instituições e a forma como estas funcionam, e reavaliar a distribuição 
de poder, assegurando que a participação é formalmente enquadrada e os seus resultados 
considerados. 
Os processos colaborativos, assentes na ação conjunta para responder a problemas 
comuns, ajudam a construir capital social e político, construindo capacidade cívica – os 
cidadãos são munidos dos instrumentos que lhes permitem ter uma voz ativa na praça 
pública. Para além de aprofundar a democracia, a participação permite o desenvolvimento da 
inteligência social, cultivando capacidades cívicas e reposicionando o indivíduo perante o 
coletivo. A participação assenta, assim, na partilha do conhecimento que se encontra 
disperso pela rede de indivíduos e na consciência de pertença a um coletivo, pelo que cada 
indivíduo percebe o retorno de concorrer para o benefício do conjunto. A inteligência social é 
entendida como o conjunto de competências democráticas que se traduzem no aumento do 
comprometimento cívico do indivíduo. 
Ao introduzir práticas participativas nas políticas públicas o resultado deixa de ser apenas 
físico uma vez que, durante o processo, se desenvolvem laços sociais que reforçam as redes e 
colocam o indivíduo perante o coletivo. O processo de participação passa a valer por si, como 
oportunidade de aprendizagem, não só das ferramentas e conteúdos técnicos, mas de 
cidadania. 
1.2 Reconhecimento do lugar 
O recurso à participação concorre para o aumento da efetividade dos resultados e para a 
legitimidade do processo (Rydin & Pennington, 2000). Estes autores desenvolvem a 
argumentação em torno da melhoria dos resultados obtidos em processos de decisão que 
envolvem o público, decorrente do acesso a informação, que pode esclarecer as preferências 
do público mas que pode igualmente constituir conhecimento local. “A produção de tais 
informações localmente específicas, indisponível para as agências profissionais, pode ajudar a 
evitar desenvolvimentos inapropriados, muitas vezes associados aos métodos de planeamento 
centralizado” (Rydin & Pennington, 2000, p. 155).  
Antes de mais importa refletir sobre o papel do lugar e a valorização que tem conhecido 
com o reforço do discurso “place-focused” (Healey, 1999). Por outro lado, o recurso aos 
processos participados vai para além da inclusão das preferências do público, permitindo o 
acesso a um tipo de conhecimento fundamental para o processo de decisão mas que se 
encontra disperso pelos atores. Assim, propõe-se desenvolver a discussão em torno do 
conhecimento local percebendo, em confronto com o conhecimento técnico, qual a sua 
relevância. Uma vez que os processos participados assentam em modelos deliberativos em 
que através do diálogo se partilha informação e se constrói o interesse coletivo, importa 





racionalidades, técnica e empírica. Por fim, reflete-se na possibilidade de construção de 
capital social que os processos participados encerram, enquanto oportunidade para um 
conjunto de indivíduos se encontrar e desenvolver laços de partilha que materializem uma 
nova rede relacional e na inovação social que estes processos constituem. 
 
1.2.1 Valorização da escala local 
“Desfeito o mito da total desterritorialização que as novas tecnologias e a globalização 
apregoavam” (Fernandes, 2006, p. 9) a importância da escala local na definição das políticas 
públicas tem vindo a ser defendida a partir de vários pontos de vista, sendo que, no âmbito 
da presente discussão, se pretendem equacionar o da governância local, o do valor do lugar, 
o do lugar na participação e no capital social. 
 
O valor do lugar surge em oposição a um discurso sectorial (que avalia cada um dos 
campos independentemente) ou a um discurso global (que ignora as especificidades do lugar). 
É no lugar que as múltiplas variáveis que informam a vida em sociedade se cruzam e 
intersectam de forma única. 
Face a uma centralização do poder que resulta em políticas sectoriais que ignoram as 
especificidades da escala local, em que as problemáticas se cruzam e combinam, a 
valorização do lugar surge como a consciência de que cada caso é um caso. “A evolução cega 
face ao lugar das políticas públicas, perfeitamente evidente em estados muito centralizados 
como a Inglaterra, é agora vigorosamente desafiada pelos desenvolvimentos na análise da 
economia regional, na ciência ambiental e na geografia cultural” (Healey, 1999, pp. 111-
112). Segundo a autora o referencial económico procura estabelecer relações entre as 
empresas e os locais em que se localizam, derivando nos “distritos industriais” e nas “regiões 
do conhecimento”. Quanto ao discurso ambiental, aponta para modelos de sistemas 
integrados, em que os aspetos económicos se cruzam com as questões sociais e os aspetos 
naturais, numa visão tendencialmente integradora. Por fim, o discurso da geografia cultural 
aponta para uma leitura que procura perceber a relação entre os lugares e a sua vivência, 
equacionando as variações políticas, sociais e culturais, e na qualidade de vida inerente, 
tendo particular atenção às zonas de fratura, derivando em segregação e marginalização. 
Desta forma, a partir de uma diversidade de campos o valor do lugar á retomado. As 
abordagens às políticas públicas, nos diferentes referenciais emergentes, denotam uma 
tentativa de integrar, em detrimento de segmentar, as diversas problemáticas que se 
materializam no lugar. Assim, em vez de uma perspetiva tendencialmente uniformizadora, 
retoma-se o lugar, enquanto combinação única de diversos processos que se sobrepõem e 
articulam. Ocorre uma valorização da componente espacial, em que as políticas sectoriais se 
cruzam, numa abordagem mais integradora e holística, “enfatizando as qualidades dos 
lugares nas políticas públicas” (Healey, 1999, p. 112). 
Rydin & Pennington (2000) defendem a definição das políticas à escala local, uma vez que 
as soluções top-down não promovem o desenvolvimento de uma rede social de cooperação, 
que só funciona numa lógica de proximidade. Ao reaproximar as políticas da escala de 
vivência dos cidadãos é possível retomar a ligação entre políticas e realidade, concorrendo 
para o aumento do envolvimento do público e permitindo aos cidadãos desenvolver 
ferramentas de discussão e análise que os capacitam para a discussão política de nível 
nacional. Incidindo sobre assuntos concretos permite-se uma maior identificação dos cidadãos 




com as políticas, superando o défice democrático e a fragmentação das políticas (Healey, 
1999). 
No âmbito de uma discussão mais abrangente em que se equacionam modelos de 
governância, passando pela multiplicação de atores envolvidos e pela sobreposição de 
diversos níveis de governo (ou pela transferência de poderes entre níveis), o localismo tem 
vindo a ser discutido. 
Nos últimos 30 anos têm-se assistido a mudanças políticas, que privilegiam a escala local 
face ao modelo centralista, reconhecendo-se a importância de outros atores, instituições 
(públicas e privadas) e comunidades locais (Taylor, 2000) e discute-se a forma como estes 
podem ser integrados através de soluções de governância.  
É necessário desenvolver uma “capacidade de governância que tenha o poder de 
interrelacionar as diferentes dimensões do que acontece nos lugares” (Healey, 1999, p. 112). 
 
A valorização da escala local coincide com algumas das preocupações da participação 
uma vez que o envolvimento dos cidadãos pode ser mais efetivo. A proximidade física garante 
que o acesso é fácil para todos, pelo que mais provavelmente participarão - é a escala a que 
os problemas concretos que afetam diretamente os cidadãos acontecem. Mais do que o 
espaço para exercer opinião e escolha, o bairro pode ser o local em que os cidadãos 
“coproduzem as políticas e os serviços dentro e fora do sistema político estabelecido” 
(Lowndes & Sullivan, 2008, p.57). Os cidadãos mais ativos têm aqui espaço para trabalhar 
para o bem comum, organizando-se e mobilizando-se para agir sobre o sistema, 
condicionando a ação política. A mobilização acontece mais facilmente em lugares cujo 
sentimento de pertença e a homogeneidade é maior, uma vez que o interesse privado tende a 
coincidir com o interesse coletivo, ou seja, a definição de metas comuns é mais imediata. 
Desta forma, a escala local é igualmente discutida como espaço de renovação política, em 
que a esfera pública e a esfera privada se cruzam. A participação é tida como escola de 
democracia (Bickerstaff & Walker, 2001), em que o indivíduo naturalmente mais interessado 
nas coisas que lhe são próximas tem a oportunidade de desenvolver ferramentas que o 
capacitarão para a discussão política. É no lugar que a interação social é mais intensa, é o 
espaço em que o coletivo interage com mais complexidade, como tal é o espaço primordial 
da ação cívica, da formação da cidadania, da génese da política. 
Os cidadãos têm-se afastado progressivamente da política, traduzindo-se nas elevadas 
taxas de abstenção nas eleições e no descrédito da ação política. Cada vez mais têm 
dificuldade em reconhecer que a sua opinião é considerada e os seus interesses são 
defendidos. A escala local, enquanto espaço de ação política, pode, de forma eficaz, 
combater este afastamento, promovendo um retorno à cidadania ativa. É o espaço para o 
indivíduo se manifestar, enquanto parte de uma democracia participativa, cujo objetivo é o 
empowerment dos cidadãos. 
A importância de desenvolver processos de participação em ações de governância, 
dinamizando o lugar e a sua comunidade como atores políticos, prende-se com a inversão da 
tendência para a individualização, potenciando o reconhecimento de valores coletivos e 
objetivos comuns. O equilíbrio entre o interesse individual e o interesse coletivo é 
fundamental para o estabelecimento de uma sociabilidade alargada, que seja fator de 
integração e interação social. Desta forma, a cidade cumpre-se como construção coletiva, e 





A escala local que inicialmente estava associada à regeneração urbana, focada nas zonas 
degradadas e problemáticas, atualmente deslocou-se sendo encarada como um nível 
privilegiado para o governo local, permitindo um envolvimento e responsabilização dos 
cidadãos mais ativos (Lowndes & Sullivan, 2008). Atores públicos, privados e do terceiro 
sector (enquanto iniciativas privadas de utilidade pública com origem na sociedade civil), 
encontram-se ao nível local para definir estratégias de desenvolvimento. Nos últimos anos, 
em Inglaterra, tem-se assistido a uma reorganização dos níveis de governo, com o nível local 
a perder importância face ao nível do bairro e da cidade-região – o poder é transferido para o 
bairro, privilegiando-se a participação dos cidadãos, enquanto voz ativa com possibilidade de 
escolha (deslocando o entendimento de democracia, de representativa para participativa) e 
como escala de gestão de alguns serviços de proximidade. Do foco inicial na degradação física 
de alguns bairros, a ação do governo ampliou-se numa visão mais abrangente da questão – 
entendendo os bairros como parte de um novo sistema de gestão política. “O papel do estado 
na renovação civil é fundamentalmente de facilitador: providenciando educação para a 
cidadania, suportando a construção de comunidades capacitadas, agindo para superar as 
barreiras que dividem as comunidades e desenvolvendo uma base de dados com o que 
funciona amplamente divulgada” (Lowndes & Sullivan, 2008, p.61).  
Nestas estruturas, ao nível do bairro, os residentes e as associações do terceiro sector 
têm a oportunidade de participar como parceiros estratégicos e como executores (Durose et 
al, 2011). Pretende-se que a comunidade tenha um papel ativo, participando no processo de 
deliberação e na implementação das medidas. Nesta medida, discute-se uma escala de 
governo submunicipal, próxima das divisões administrativas das freguesias. 
 
A importância da escala local é igualmente discutida a partir do capital social, uma vez 
que “comunidades de pequena escala, onde os indivíduos repetidamente comunicam e 
interagem numa configuração física localizada, podem construir redes sociais ricas, de forma 
a superar os problemas de ação coletiva” (Rydin & Pennington, 2000, p. 160). É no lugar que 
se forjam as interações sociais mais intensas e vínculos emocionais mais estáveis, 
potenciando o envolvimento na causa comum. 
Os processos de negociação conjunta para a definição de objetivos comuns são espaços de 
diálogo e aprendizagem em que se forjam laços, concorrendo para o estreitamento das 
relações sociais entre os participantes. A participação apoia-se nas estruturas sociais pré-
existentes que, ao longo do processo, reforça. A escala local apresenta a vantagem de poder 
convocar, para a definição das políticas, as redes sociais que sobre ela se cruzam (Healey, 
1999), incorporando a especificidade local e o capital social que caracteriza determinado 
espaço físico. Esta autora defende que, apesar de existir um referencial físico que relaciona 
uma determinada rede social com o lugar em que se constrói, a identidade do lugar não é 
marcada por apenas uma rede social. Num dado lugar várias redes sociais se podem cruzar, 
multiplicando os significados e racionalidades que lhe atribuem múltiplas identidades. 
A valorização do lugar como adequado para a implementação de modelos de governância 
pode ser uma saída para promover a coesão social. Os seus problemas específicos têm de ser 
acautelados localmente de forma integrada, possibilitando um equilíbrio e coesão territorial. 
“As instituições formais proporcionam uma infraestrutura institucional 'hard' nos bairros, 
que deve ser combinada com uma infraestrutura 'soft' de construção de relacionamento de 
modo que o consenso seja suficiente e a aprendizagem mútua possa ocorrer, desenvolvendo o 
capital social, intelectual e político necessário para gerir uma existência partilhada no 




espaço” (Allen & Cars, 2001, p.2202). Estes autores defendem a importância de criar 
processos políticos de pequena escala, ajustados à realidade dos bairros (enquanto escala 
local), concorrendo para a criação de coesão social. Desta forma, aproxima-se coesão social 
de coesão territorial, uma vez que a dimensão física das questões ganha preponderância. 
 
O foco prático que a escala local permite representa simultaneamente uma vantagem e 
um perigo. Para o desenvolvimento de processos participados apresenta a vantagem de ao 
debruçar-se sobre questões concreta, de proximidade, mais facilmente mobilizar os cidadãos, 
por permitir um reconhecimento, mais imediato dos retornos diretos. A orientação prática 
“cria situações em que os atores, habituados a competir entre eles, por poder ou recursos 
podem começar a cooperar e construir relações mais agradáveis” (Fung & Wright, 2001, p. 
18). Para estes autores, esta vantagem em conseguir o envolvimento dos cidadãos é 
contraposta pelo perigo de perder uma visão mais abrangente e de pensar em medidas mais 
estruturais. 
A proximidade apresenta igualmente outra fragilidade, que decorre da uniformidade dos 
envolvidos, que deturpa a construção política que implica a negociação de interesses – se o 
grupo for demasiado homogéneo, essa negociação não é necessária. Ao concentrar a 
discussão em torno de um grupo restrito, a amplitude das questões pode ser reduzida aos 
interesses presentes, que podem não ser representativos da questão. 
Propõe-se que a escala local seja dinamizada em paralelo com uma articulação regional, 
garantindo que as especificidades do lugar não deturpam as políticas, alheando-se da 
envolvente, mas representam efetivamente um aprofundar da democracia, aproximando-se 
dos cidadãos, e uma melhoria das políticas, mais eficazes porque mais articuladas e 
relacionadas com a realidade. 
 
1.2.2 Conhecimento local e conhecimento técnico 
O conhecimento local resulta de uma combinação de senso comum e competências 
práticas, adquirido através das interações sociais em que o conhecimento se vai partilhando e 
misturando, resultando numa acumulação de informação específica de uma rede social 
(Healey, 1999). Uma vez que resulta das interações sociais, das experiências e valores 
partilhados, este conhecimento é intrínseco ao contexto social em que se forja e ao espaço 
físico em que decorre. Resulta de um processo longo, que combina as experiências 
quotidianas com a memória coletiva, reinventando-se continuamente sob o peso das 
tradições, valores e códigos sociais. Este conhecimento comum, próprio dos cidadãos, pode 
auxiliar a que os processos de decisão se adequem às condições locais e aos valores 
específicos de cada contexto (Burby, 2003). 
A pós-modernidade tem posto em causa a hegemonia do conhecimento científico e a 
noção de perito (Whitmarsh et al., 2009), dando lugar à valorização de outras formas de 
conhecimento. Os referenciais técnicos e científicos que apoiavam os processos de decisão 
tradicional nas políticas públicas e através de um processo lógico conduziam à produção de 
resultados, perdem assim o carácter absoluto. A participação é discutida como uma prática 
que permite a inclusão de outro tipo de conhecimentos no processo de decisão, aumentando 
a robustez dos resultados e democratizando o processo. Desta forma, os cidadãos a quem as 





de decisão. A distinção entre técnicos, fazedores, e cidadãos, recetores, dilui-se assente na 
valorização da contribuição dos cidadãos.  
O conhecimento local, associado aos cidadãos, e o conhecimento científico, associado aos 
técnicos, apresentam diferenças que devem ser compreendidas quando se pretendem 
desenvolver processos participados, para que se constitua uma partilha efetiva. As diferenças 
entre público e técnicos decorrem de diferentes racionalidades, originando processamentos 
da informação distintos: o público, mais experimental, dá respostas mais “afetivas, 
automáticas e rápidas”; os técnicos, mais analíticos, apresentam comportamentos mais 
“deliberativos, conscientes e cognitivos” (Xenias & Whitmarsh, 2013, p. 76). Mas estes 
autores reconhecem que esta distinção origina uma valorização positiva da racionalidade 
técnica face a uma racionalidade leiga, quase irracional, que não corresponde à realidade, 
em que as soluções técnicas muitas vezes se revelam ineficazes e desadequadas face ao 
contexto. As diferenças de valores e conhecimento originam respostas diferentes, com os 
técnicos a ponderarem as questões de forma abrangente, respondendo de modo “mais 
detalhado e mais abstrato, mais genérico e teórico” apresentando espontaneamente 
“soluções teóricas”, face ao público que se exprime de forma “mais experimental e 
pragmática” (Xenias & Whitmarsh, 2013, p. 82). Assim, para além das diferenças na 
abordagem aos problemas, a formulação das respostas revela linguagens distintas podendo 
dificultar a construção conjunta de soluções. Mas a própria posição perante os problemas 
apresenta, segundo estes autores, variantes ainda que coincidam na sua identificação, com os 
técnicos a focarem-se em “questões pragmáticas e tecnológicas” e o público a privilegiar 
questões direcionadas para a “amenização” dos problemas (p. 76), ou seja, os primeiros 
focam-se em soluções propositivas enquanto os segundos procuram minimizar os problemas. 
Mas as escolhas nem sempre se agrupam em função do nível de conhecimento técnico de 
cada indivíduo, muitas vezes os valores e a identidade agrupam as escolhas de outra forma, 
superando a diferença entre peritos e público (Xenias & Whitmarsh, 2013, p. 80). A 
profundidade do conhecimento científico nem sempre é o fator determinante na escolha, 
uma vez que valores relacionados com a cultura intrínseca do indivíduo podem superar o nível 
de informação que possui no processo de decisão.   
A divergência entre público e peritos tem implicações tanto no desenvolvimento de 
processos participados como ao nível do risco inerente ao processo de decisão (Xenias & 
Whitmarsh, 2013). As diferenças na abordagem aos problemas, na racionalização das questões 
e na linguagem que utilizam podem representar uma oportunidade se devidamente 
confrontadas e negociadas num processo deliberativo, minimizando o risco de contestação 
dos resultados. Estas diferenças justificam um maior envolvimento do público no processo de 
decisão, assegurando um nível superior de aceitabilidade dos resultados, necessário para a 
implementação das políticas. Quando as soluções são desenhadas apenas por peritos, que ao 
analisarem a problemática não se aproximam da sensibilidade do público, as políticas 
públicas mantém uma relação top-down e o risco de gerar contestação (Xenias & Whitmarsh, 
2013). Os técnicos e os políticos salvaguardam os interesses políticos e económicos e o 
público garante a adequação à realidade local (Innes & Booher, 2004), pelo que da 
combinação de todos resulta uma ampliação no espectro de abordagem aos problemas e do 
conhecimento disponível. O envolvimento dos cidadãos no processo de decisão das políticas 
públicas, incorporando a sua perspetiva e conhecimento, aumenta a legitimidade dos 
resultados, minimizando conflitos (Rydin & Pennington, 2000). Segundo Burby (2003) a 
minimização do risco resulta da aprendizagem dos “problemas que as comunidades e atores 




enfrentam, da clarificação e adaptação dos objetivos às circunstâncias locais, novas 
perceções e sugestões para instrumentos de políticas e ideias para as soluções de 
implementação que refletem os valores locais” (Burby, 2003, p. 35). 
Xenias & Whitmarsh (2013) propõem que os técnicos, em vez de desenharem a solução, 
deveriam elencar as alternativas que depois seriam confrontadas com a opinião do público, 
garantindo-se a qualidade técnica da abordagem e a minimização da discrepância face à 
posição do público, vocacionando esta abordagem para situações em que se exige uma 
resposta urgente e uma ação assertiva. Os técnicos deixam de deter o poder de decisão 
passando a ser encarados como facilitadores de um processo deliberativo, assegurando 
sinergias entre especialistas e cidadãos, e realizando a síntese final (Fung & Wright, 2001). 
Em problemas complexos o recurso ao conhecimento local é mais assertivo que respostas 
meramente técnicas porque os cidadãos não se encontram formatados nas soluções, 
possuindo uma diversidade de experiências que os torna mais operativos que os peritos para 
além de aumentar a responsabilização e diminuir a burocracia do processo de decisão (Fung & 
Wright, 2001).  
O conhecimento local constitui um capital que deveria ser incorporado nos processos de 
decisão, mas revela-se necessária uma mudança de procedimentos que acolha o público no 
processo, com vista a possibilitar a produção de conhecimento conjunta e a aprendizagem 
mútua. 
 
1.2.3 Produção de conhecimento e aprendizagem 
O reconhecimento do potencial de aprendizagem que os processos participados encerram, 
permitindo aos peritos aceder ao conhecimento local (Ward, 2001), tem despoletado a 
discussão sobre a forma como capitalizar e concretizar essa partilha. “Os resultados mostram 
que parte do raciocínio dos participantes claramente complementa o dos profissionais, uma 
vez que ampliam as suas perspetivas e encorajam-nos a produzir uma combinação 
significativa que era qualitativamente diferente do conceito sobre a mesa no início” (Van 
Herzele, p. 210, 2004). 
O conhecimento local detido pelos cidadãos vai para além de um somatório de 
preferência devendo ser incorporado no processo de decisão, complementando o 
conhecimento técnico (Sagaris, 2010). O recurso a soluções deliberativas, como a construção 
de consenso, permite que o conhecimento técnico e o conhecimento leigo se combinem e 
articulem quebrando com a abordagem tecnocientífica caracterizada por processos blackbox 
(Whitmarsh et al., 2009), em que se perde a relação entre os dados iniciais e o resultado 
alcançado. 
Yearley, Forrester & Bailey, citados por Alves (2001), defendem a integração dos 
diferentes tipos de conhecimento - ampliando a visão da realidade pela inclusão da 
perspetiva da população, compensando a visão normalmente abstrata e especializada de 
técnicos e políticos – resultando num conhecimento de qualidade, para além de se ter 
assegurado a validação dos resultados pelo público.  
Numa visão do planeamento que, para além das estruturas físicas, valoriza as redes 
relacionais e os fluxos, o envolvimento dos cidadãos permite incorporar no processo de 
decisão o conhecimento que se encontra disperso, permitindo a “aprendizagem social” e a 
“construção de capacidade” (Booher, 2008). A valorização da componente social do 





abstrato passando a ser apurado e desenvolvido através do envolvimento do público nos 
processos de decisão (Van Herzele, 2004). Nesta formulação, a inclusão dos cidadãos no 
planeamento apresenta vantagens tanto ao nível dos resultados, uma vez que estes advêm de 
um aumento da informação disponível e dos racionais que a articulam, como ao nível do 
processo, uma vez que da interação entre atores, técnicos e dirigentes resultam redes e 
possibilitam-se sinergias que perduram para além do processo de envolvimento, constituindo 
capital social. As múltiplas formas de conhecimento podem assim ser acolhidas no decorrer 
do processo de decisão e, através da deliberação, resultarem numa rede complexa de 
relações que deriva num resultado que responde ao interesse coletivo. O papel dos 
planeadores altera-se, de fazedores de sínteses para o de facilitadores da formulação de uma 
visão coletiva (Innes, 1996). Da inclusão dos cidadãos no processo de decisão e do cruzamento 
entre os múltiplos interesses e formas de conhecimento resulta uma construção coletiva, que 
informa o interesse conjunto, através de um processo de aprendizagem mútuo e evolutivo. A 
capacidade de articular interesses decorre da disponibilidade dos envolvidos para dialogarem 
e confrontarem posições, ou seja, da disponibilidade para aprenderem. Caso os envolvidos 
considerem que não têm nada a aprender com o processo, a deliberação conjunta não se 
revela possível, uma vez que depende da motivação dos participantes. 
No processo de participação é importante acautelar que esta diferença no conhecimento 
está normalmente associada a uma diferença na distribuição de poder para que ocorra uma 
integração melhorando a qualidade das soluções (Bryson et al., 2013). As diferenças de poder 
traduzem-se no diálogo e, caso não sejam esbatidas, originam uma deformação dos 
resultados que passam a ser condicionados por um grupo.  
Por outro lado, outra dificuldade em combinar as duas formas de conhecimento resulta de 
diferentes “enquadramentos”, enquanto formas específicas de representar o conhecimento, 
da perceção dos problemas e da valorização das ações, decorrentes de uma cultura específica 
(Van Herzele, 2004). Segundo o autor uma forma de lidar com as diferentes interpretações da 
realidade passa por privilegiar uma descrição profunda e abrangente dos problemas, 
“problem-setting”, em detrimento de desenvolver alternativas, “problem-solving”, 
desvinculando a discussão das diferenças. A construção de pontos de contacto e partilha 
depende da capacidade de combinar as diferentes perspetivas. O apoio técnico ao processo 
através de um mediador (e não moderador) assegura a concentração da atenção na definição 
da problemática e objetivos, desviando os participantes do confronto direto que pode, no 
limite, inviabilizar a participação. Para que a partilha seja efetiva tem de existir uma base 
comum de negociação, que supere as diferenças na forma como se vê a realidade e como se 
abordam as questões, caso contrário falam-se “linguagens” diferentes, sem se alcançarem 
sínteses conjuntas.  
É através do diálogo que se constrói essa partilha, com base num discurso interativo, 
articulando e combinando as diferentes perceções. Trata-se de um processo evolutivo, 
através da divergência e aproximação que o discurso sustenta, levando a resultados que não 
podem ser antecipados (Van Herzele, 2004). Os processos alteram-se à medida que o 
conhecimento científico perde a supremacia, tornando-se mais “reflexivos e inclusivos” na 
medida em que procuram produzir conhecimento social, combinando a perspetiva técnica 
com a do público (Whitmarsh et al., 2009).  
Do processo de diálogo e partilha entre o conhecimento local e o conhecimento 
científico, pode resultar a produção de “conhecimento emancipatório”, combinando a 
profundidade da técnica com a abrangência da prática, questionando as soluções 




convencionais através de um processo reflexivo conjunto (Innes, 1996). A combinação de 
diferentes racionalidades, a dos técnicos mais analítica com a do público mais experimental, 
resulta numa ampliação do conhecimento disponível para apoiar o processo de decisão. Com 
envolvimento do público no processo de decisão ocorre uma aprendizagem mútua, sendo que 
a combinação, no mesmo processo, do contributo dos peritos e do público amplifica os 
resultados (Whitmarsh et al., 2009). Num processo deliberativo é do confronto e negociação 
que ocorre durante a construção do interesse coletivo que as soluções resultam, tanto mais 
interessantes e inovadoras quanto mais variados forem os atores e conhecimentos envolvidos. 
A inovação pode resultar do trabalho colaborativo de grupos, que através da deliberação 
conjunta concluem que as soluções convencionais não funcionam (Innes, 1996). 
Da aprendizagem conjunta resulta a aprendizagem social (Whitmarsh et al., 2009), 
através da interação social, do confronto entre os valores e interesses, desenvolvem-se 
ferramentas que permitem ao público continuar a participar nos processos de decisão e a 
consciência da capacidade de condicionar o rumo das políticas. 
 
1.2.4 Capital social e redes relacionais 
Neste capítulo pretende-se equacionar a participação como uma oportunidade para 
construir o interesse coletivo que, segundo Hibbard & Lurie, depende da presença na 
estrutura social local de capital social, que “permite que as ações dos indivíduos trabalham 
para um objetivo coletivo” (Hibbard & Lurie, 2000, p. 188). 
O capital social remete para a “cola social – as redes de ligações, informação, confiança e 
normas - que une as pessoas e que lhes permite cooperar mais eficazmente” (Brannan et al., 
2006, p. 995), materializa-se nas relações interpessoais, tornando-as mais efetivas e 
orientando para o benefício comum. É o capital social que permite que as pessoas não se 
relacionem como estranhos mas que trabalhem em conjunto com base em normas de 
confiança e reciprocidade (Hibbard & Lurie, 2000), permitindo que o indivíduo se reveja 
como membro de uma comunidade. O capital social constitui-se através de uma longa 
experiência de interações em que um conjunto de indivíduos tem a oportunidade de 
desenvolver laços de confiança e reciprocidade e de construir objetivos conjuntos, 
percebendo a vantagem de agir enquanto coletivo. Assenta numa densa rede de relações 
entre indivíduos, que partilham um conhecimento local, em que qualquer comportamento 
lesivo do coletivo é sancionado – ocorre entre um nível de partilha e de controlo. A 
construção do capital social permite às comunidades superarem o problema da ação coletiva, 
através das estruturas sociais que organizam o coletivo para a obtenção dos objetivos comuns 
(Rydin & Pennington, 2000). 
O capital social tem uma componente física, está associado a um determinado contexto, 
decorre de “maneiras de pensar e agir localizadas”, resultando das “relações sociais que se 
intersetam localmente” (Healey, 1999, p. 113). Esta rede de ligações que organiza as 
interações dentro de um determinado grupo tem uma dimensão específica, pelo que varia em 
função do contexto, são sistemas construídos que mudam mas de forma lenta. A dimensão 
local e a volatilidade do capital social dificultam qualquer tentativa de generalização, 
assentando o trabalho com estas redes em soluções individualizadas. 
Com base “no entendimento partilhado e na confiança mútua, criando um recurso 
relacional que pode ser convocado no futuro” (Healey, 1999, p. 114) constitui-se como valor 





ser convocado a qualquer momento, facilitando a comunicação e a confiança, uma vez que é 
cumulativo e se fortalece continuamente. Desta forma, quando se pretende trabalhar numa 
comunidade, envolvendo as pessoas na definição de um objetivo comum, vale a pena investir 
na convocação do capital social e trabalhar no seu reforço, uma vez que é ele que permite 
superar as diferenças.  
O capital social é discutido como um ativo que viabiliza a participação que, ao enquadrar 
o indivíduo face ao coletivo com base em relações de confiança e reciprocidade, torna a 
definição do interesse comum e de uma visão partilhada mais fácil. Ajudando a que cada 
indivíduo se reveja nos resultados e mantenha o interesse na participação, é o capital social 
que permite que todo o potencial da participação se cumpra (Hibbard & Lurie, 2000). Desta 
forma, os profissionais que apoiam os processos participados devem aprender a trabalhar com 
o capital social como uma ferramenta de implementação, mantendo o envolvimento da 
comunidade ao longo do tempo e direcionando os esforços para a resolução de problemas 
(Rydin & Pennington, 2000), o que permite canalizar o trabalho de forma efetiva e eficaz. 
Rydin & Pennington (2000), com base em estudos de outros autores, propõe dois tipos de 
capital social, um centrado nas organizações locais e outro voltado para as relações 
transversais entre indivíduos em que as barreiras de poder foram superadas. Esta distinção é 
relevante ao nível da participação uma vez que a primeira remete para uma mediação, 
apoiando o processo nas organizações pré-estabelecidas, e a segunda para uma cooperação, 
envolvendo diretamente os indivíduos na construção do processo. A diferença reflete-se nos 
resultados, com os processos centrados nas organizações a revelarem-se mais efetivos em 
termos de desenho de políticas, enquanto os processos que assentam na cooperação reforçam 
as redes interpessoais. Desta forma, estabelece-se uma diferença entre os objetivos da 
participação e o interesse do reforço do capital social uma vez que não coincidem, pois a 
“participação mais condicionada ou dirigida é mais efetiva em termos da execução de 
políticas” (Rydin & Pennington, 2000, p. 162). Os interesses conflituantes detetados devem 
ser considerados no momento de implementação de processos participados uma vez que os 
dois tipos de capital social não coexistem sempre, pelo que o desenho do processo depende 
de uma análise do contexto. Assim, em situações em que existam organizações locais os 
processos participativos devem recorrer a elas, enquanto intermediárias, aumentando a 
eficácia, no entanto não é a solução que melhor reforce o capital social existente. Desta 
forma, as estratégias para a participação encaram o capital social como um recurso para 
efetivar o processo de envolvimento, privilegiando as lideranças locais e condicionando o 
acesso indiferenciado ao processo. Trata-se de um envolvimento direcionado, focado nas 
instituições. 
 
Com o envolvimento do público no processo de decisão ocorre uma mudança de fundo na 
forma como as pessoas esperam que a política seja conduzida, originando uma inteligência 
social, enquanto o reconhecimento do seu lugar no coletivo e do papel da política em 
responder às necessidades da sociedade, tornando o indivíduo mais consciente e exigente. As 
políticas públicas deixam de se limitar à definição de ações sobre o espaço físico, tendo 
ressonâncias no espaço social e político (Healey, 2008). 
A constatação do declínio do capital social decorrente da globalização das vivências, ao 
nível da mobilidade de emprego e da valorização das novas tecnologias como ocupação dos 
tempos livres (Brannan et al., 2006), torna qualquer prática que depende desse capital para 
se concretizar ameaçada. Desta forma, o desenvolvimento de processos participados exige, 




em determinados contextos, um trabalho prévio de encontro entre os indivíduos e de 
reconhecimento do coletivo, de fomento do capital social, tornando a sua implementação 
longa e onerosa. Por outro lado, o envolvimento dos cidadãos reveste-se de um benefício 
mais abrangente, que não se limita aos resultados em termos do desenho das políticas, mas 
que concorre para o fomento das relações interpessoais que sustentam a materialização do 
coletivo.   
Os modelos de governância de nível local, em que se organizam grupos de pessoas em 
torno dos processos, para além de condicionados pelo capital social existente, desenvolvem e 
estreitam os laços relacionais prévios. O reforço desta rede gera capital intelectual, 
enquanto conhecimento, capital social, enquanto redes de confiança que permitem a partilha 
do conhecimento, e capital político, enquanto capacidade para agir (Healey, 1999, p. 114). 
As redes criadas durante o processo participativo e que perduram, constituem capacidade 
institucional, que resulta da combinação do capital social, intelectual e político. “À medida 
que este capital cresce e se espalha através da colaboração em círculos interligados e redes, 
a capacidade cívica de uma sociedade cresce e os participantes tornam-se mais informados e 
competentes e acreditam mais na sua capacidade de fazer a diferença” (Innes & Booher, 
2004, p.428).  
A capacidade cívica está igualmente associada a uma nova distribuição de poder que passa a 
estar distribuído pela rede e resulta da combinação de vontades individuais articuladas pela 
partilha de informação e confiança. Desta forma, a sociedade no seu conjunto torna-se mais 
inteligente, mais preparada para se adaptar às mudanças e mais competente para responder 
aos desafios (Innes & Booher, 2004). 
1.3 Processos de decisão 
O envolvimento dos atores nos processos de decisão, tradicionalmente limitados a um 
processo eminentemente técnico e a uma validação política, implica uma alteração no 
próprio processo no sentido de acolher outros interlocutores.  
Neste subcapítulo pretendem-se equacionar algumas das principais alterações ao nível dos 
processos de decisão, consideradas fundamentais para viabilizar o envolvimento dos atores, 
nomeadamente: 
 Em termos dos processos de escolha social, a participação é discutida a partir 
dos modelos deliberativos, que assentam em três princípios – inclusivo, 
construtivo e equitativo. A construção de consenso, enquanto método de 
deliberação em grupo assente no diálogo, permite através de um processo de 
partilha e discussão a construção do interesse conjunto, informando a decisão. 
 Tratando-se de processos complexos, é discutida a necessidade de promover 
apoio técnico nas suas diferentes modalidades – facilitador, moderador e 
mediador. O papel do planeador é igualmente reequacionado a partir da 
alteração ao processo de decisão tradicional. 
 Por fim, o papel da comunicação é equacionado, partindo da importância que o 






1.3.1 Modelos deliberativos 
A construção de consenso surge como resposta à necessidade de novos processos de 
decisão que permitam o envolvimento de diferentes atores, vindo na sequência do 
desenvolvimento de soluções deliberativas. Assenta numa abordagem ao processo de decisão 
que privilegia a coordenação horizontal e a flexibilidade de adaptação ao contexto em 
detrimento das formulações top-down, essencialmente porque ao contrário das últimas que 
dependem de um poder centralizado a construção de consenso responde eficazmente ao 
poder diluído (Innes, 1996). 
Tomamos por referência a proposta de Fung & Wright (2001) de uma Empowered 
Deliberative Decision (EDD) e a sua discussão de como este processo de decisão se destaca 
das tradicionais abordagens à escolha social – comando, voto e negociação, em que: 
 O comando é um processo de decisão detido pelos técnicos, sejam eles gestores, 
burocratas ou especialistas, que detendo o poder deliberam em representação 
dos cidadãos mas sem os envolverem; 
 O voto designa o processo de agregação das vontades individuais sobre uma 
determinada questão, em que o poder está totalmente diluído (um indivíduo, um 
voto), mas em que a opinião individual não é confrontada nem negociada, pelo 
que a decisão resulta de um ranking; 
 A negociação permite que diversos interesses estejam representados e sejam 
confrontados, no entanto os participantes são distinguidos pelos seus recursos e 
poder, hipotecando um processo justo pois o poder está diluído de forma 
desequilibrada.  
São métodos que apresentam fragilidades ao nível de quem é envolvido, do confronto e 
consideração da opinião de outros e da distribuição de poder, não conseguindo combinar de 
forma equilibrada as três variáveis. Pelo que, os autores mencionados propõem o EDD, que 
consegue responder às problemáticas, num processo inclusivo (em que todos têm 
oportunidade de participar), construtivo (resultando do confronto entre diferentes 
perspetivas) e equitativo (baseado numa real distribuição de poder). As decisões deliberativas 
são, em conjunto com a orientação prática (do genérico/abstrato para o concreto, mais 
próximo da realidade do indivíduo) e a participação bottom-up (valorizando o conhecimento 
local para o desenho de soluções criativas) as premissas para o EDD. 
As decisões deliberativas ocorrem quando um conjunto de indivíduos se dispõe a 
apresentar e confrontar diferentes posições com o objetivo de estabelecer uma decisão 
conjunta. O resultado não decorre necessariamente de um consenso alargado, mas os 
participantes reconhecem a validade das decisões no interesse coletivo, ainda que 
individualmente não se apresentem as mais vantajosas. É parte fundamental deste processo a 
disponibilidade para ouvir, avaliar e pesar diferentes argumentos, construindo com base no 
diálogo o resultado que mais interessa ao grupo. 
Para Booher (2008) os processos deliberativos apresentam-se como aqueles que melhor 
garantem a legitimidade dos resultados, através da racionalidade e justiça da negociação, 
aproximando os participantes e remetendo para a construção do bem comum. Mas o processo 
negocial apresenta inúmeros desafios na sua concretização, necessitando de “novas regras 
para o diálogo e deliberação que criam um espaço para estilos cognitivos divergentes, escuta 
e respeito mútuo” (Booher, 2008, p.391). A questão chave para o sucesso das decisões 
deliberativas encontra-se no próprio palco da discussão, na forma como os participantes se 




envolvem e são envolvidos, respeitando e acolhendo a opinião dos outros. A dificuldade passa 
por estabelecer pontes, garantir que cada participante se empenha eticamente no processo, 
que se passa de um somatório de indivíduos para um coletivo - não se pretende um conjunto 
homogéneo mas um conjunto em diálogo, tomando a contestação como parte desse processo. 
Do diálogo não resultam vencedores e vencidos, todos têm de ceder, de se comprometer, 
para que se construa o interesse coletivo. 
Segundo Fung & Wright (2001), com base na análise de processos deliberativos, a escolha 
deste tipo de soluções pressupõe um envolvimento, desde o início, dos participantes na 
discussão dos meios e dos fins. Por outro lado, os autores consideram necessária a 
recetividade dos participantes para o processo, na medida em que devem estar disponíveis 
para ouvir e discutir, alterando a sua opinião ao integrarem a de outros.  
A disponibilidade e a distribuição do poder são fatores cruciais ao equacionar a promoção 
destes processos por entidades públicas, uma vez que implica a cedência de poder, o que no 
caso de uma democracia representativa como a portuguesa, em que a escolha social é 
normalmente realizada por comando, encontra imediatas renitências. Os processos 
deliberativos implicam que, para a sua real implementação, a entidade que os dinamiza se 
encontra disponível para construir a solução, para integrar e acolher outros interesses e 
valores. Caso contrário, o processo facilmente é corrompido, através da sua manipulação, 
uma vez que um dos atores usufruindo de mais poder, condiciona os resultados.  
A distribuição de poder remete para o potencial democrático que a participação de 
cidadãos encerra, enquanto complemento às instituições da democracia representativa. No 
entanto, por muito eficaz que seja o diálogo envolvendo os participantes na elaboração de 
um consenso, garantido todas as boas práticas que salvaguardam as decisões deliberativas, 
estas terão sempre associado um défice democrático. “As normas deliberativas não são o 
suficiente para garantir que a governança colaborativa é democrática. Elas precisam de ser 
complementadas com outras normas democráticas que exigem a formação de mecanismos 
institucionais e de exercício do poder, a fim de ser cumprida.” (Torfing, 2008, p. 396). Este 
autor remete para os limites dos processos deliberativos que apesar de representarem 
alternativas interessantes aos modelos atuais não os podem substituir por falta de 
legitimidade democrática, a não ser que tal seja assegurado por um novo desenho 
institucional.  
Por outro lado, a legitimidade democrática destas soluções pode ser alcançada através de 
um processo de validação dos resultados feito por entidades democraticamente eleitas e que 
garantam o interesse comum num todo alargado, que não corresponde necessariamente ao 
representado pelos participantes. No entanto, através deste mecanismo, que constitui um 
filtro e um escrutínio institucional, acresce a complexidade na definição da solução final e a 
possível distorção dos objetivos iniciais. Dinamizar processos participados, com o propósito de 
envolver diretamente os cidadãos na construção de uma solução partilhada, num quadro 
institucional, político e civil que não está preparado pode revelar-se um logro.  
 
A proposta de um processo de decisão que acolhe diferentes atores, que em conjunto 
constroem o interesse coletivo aponta igualmente para a racionalidade comunicativa de 
Habermas, que originou novas propostas democráticas e novas abordagens ao planeamento. 
Segundo Innes (1996) uma decisão assenta na racionalidade comunicativa quando combina 
uma série de predicados – a qualidade do discurso, a distribuição de poder e a informação – 





Innes o foco passa das condições para o próprio processo, valorizando o papel da linguagem, 
enquanto fator de inclusão, e da informação, pela sua importância na construção da decisão. 
Esta autora defende o poder do diálogo (Innes 2004) e a sua capacidade de envolver e 
transformar os participantes, partilhando ideias e dirigindo a ação, desde que garantidos 
alguns pressupostos: (i) a distribuição equilibrada de poder e informação, (ii) que o diálogo 
acontece (todos os participantes se disponibilizam a ouvir e falar) e que partilham interesse 
por uma questão. A construção de consensos surge assim como um método de deliberação 
assente no diálogo mediado, permitindo conjugar múltiplos interesses. Este método 
pressupõe que todos os intervenientes estão igualmente informados e o poder está 
distribuído. Assim destaca-se a importância da informação, para que a decisão seja válida, e 
uma nova forma de distribuição de poder através de uma negociação horizontal, em que 
todos participam em igualdade. O acesso à informação e ao poder são premissas para o 
empowerment, uma vez que os cidadãos têm as ferramentas fundamentais para interferirem 
na vida pública.  
A construção de consensos é definida como um método de deliberação em grupo, em que 
um conjunto significativo de indivíduos, que representam interesses diferentes sobre a 
questão em análise, se reúne e discute (Innes, 1996). O consenso surge da interação entre os 
diversos atores que têm a oportunidade de compreender e discutir os múltiplos interesses 
envolvidos e perceber a importância dos compromissos no processo de decisão (Ward, 2001). 
Este método salienta a relevância do processo ser mediado por um facilitador que garante 
que todas as partes são igualmente ouvidas, para além de promover a confrontação de 
opinião com base em informações específicas e estudos científicos, assegurando a qualidade 
do discurso e da participação. O facilitador é igualmente relevante quando surgem conflitos, 
mediando a disputa, retomando o diálogo e apoiando a discussão das contingências e das 
alternativas (Bryson et al., 2013), desconstruindo as posições inflexíveis e promovendo a 
identificação dos interesses comuns.  
 Se todas as condições forem garantidas a construção de consenso produz decisões que se 
aproximam do interesse público (Innes & Booher, 1999), uma vez que, no decorrer do 
processo, um conjunto de indivíduos, representativo dos interesses envolvidos, negociou uma 
decisão coletiva.  
O planeador (que pode assumir o papel de facilitador) não é responsável por, 
individualmente fazer a síntese, esta é feita por um grupo, a que o planeador assiste 
tecnicamente. Neste processo todos têm a ganhar e a aprender, uma vez que mesmo as 
partes aparentemente mais informadas beneficiam da perspetiva mais subjetiva mas também 
mais local dos cidadãos. Dado que a construção de consenso pressupõe que todas as partes 
interessadas são incorporadas no processo, considerando a diversidade de interesses e 
conhecimentos, que serão expostos, discutidos e confrontados, o grupo de trabalho obterá 
um conhecimento profundo e abrangente da questão.  
Assim, igualmente informados e conscientes dos interesses mútuos permite-se o 
desenvolvimento de um critério de escolha, potenciando decisões com que todos concordam. 
Procura-se estabelecer uma base comum de entendimento, procurando identificar 
oportunidades que beneficiem todos – identificam-se os elementos comuns e partilhados. O 
objetivo é que a decisão final seja informada e que o interesse de todos seja considerado, 
mesmo dos elementos com menos poder, garantindo que apenas as razões válidas e 
fundamentadas prosseguem (neste aspeto o papel do planeador, com a ajuda do seu 
conhecimento técnico, deve garantir a isenção e justiça da discussão).  




“Trata-se de um modelo multidimensional, em que a comunicação, a aprendizagem e a 
ação se unem e os políticos, os interesses e os cidadãos são coenvolvidos” (Innes & Booher, 
2004, p.422). Baseia-se na colaboração, no diálogo e na interação, num processo inclusivo, 
em busca de um conhecimento abrangente e partilhado que dirija a ação conjunta.  
 
A construção de consensos, enquanto metodologia, permite complementar as técnicas de 
planeamento tradicional, podendo ser aplicada a qualquer escala (desde a escala 
transnacional ao nível local). 
Sendo um processo complexo que exige tempo e recursos, com técnicos especializados 
que facilitem o processo e disponibilidade e comprometimento político com os resultados 
(Bryson et al., 2013), não se apropria a todos os contextos. As dificuldades associadas ao 
processo vocacionam-no para situações em que os métodos tradicionais não se revelam 
eficazes - questões complexas e controversas em que diferentes interesses se confrontam - 
remetendo para soluções próximas do planeamento colaborativo, que apesar de ser tentado 
desde os anos 70, apenas se cumpre através desta metodologia (Innes & Booher, 1999). A 
complexidade crescente nas políticas públicas decorre de uma realidade social cada vez mais 
fragmentada, melhor descrita como uma sobreposição de redes do que como um somatório 
de grupos, e da dificuldade em definir o interesse público. Por outro lado, a complexidade de 
atores que são envolvidos no processo de decisão, à medida que o Estado recua, torna a 
própria encomenda negociada. Desta forma, a realidade em que o decisor tem de atuar é 
cada vez mais conflituosa e ambígua, reforçando a necessidade de adotar soluções que 
melhor integrem estas variáveis.  
 
Uma das dificuldades associada aos processos deliberativos advém dos diferentes 
contextos que os participantes representam, uma vez que estes condicionam os seus valores e 
entendimento da realidade, tornando os argumentos lógicos típicos do discurso técnico 
desadequados (Van Herzele, 2004). A experiência de vida vai construindo a forma como o 
indivíduo se relaciona com o meio, criando quadro mentais tanto mais distintos quando mais 
diversa for essa experiência. Se a grande mais-valia da construção de consenso decorre da 
variedade do “material” que é recolhido para informar, para a decisão final, resultando da 
multiplicidade de interesses representados, o seu maior desafio reside na capacidade de 
trabalhar essa informação, derivando de quadros mentais distintos que não estão habituados 
a dialogar. Esta dificuldade está patente na compatibilização entre o discurso técnico e não-
técnico, mas decorre igualmente de diferentes racionalidades, como proposto por Habermas 
(Szyliowicz, 2003).  
Segundo Bryson (2013), uma forma de lidar com o aumento do risco de conflito, 
decorrente do aumento da variedade, passa pelo estabelecimento de regras claras de 
relacionamento e por um problema comum, constituindo-se a base para o trabalho conjunto. 
Para garantir o comprometimento de todas as partes, uma vez que o processo é tão exigente, 
em termos de tempo e dedicação, é necessário salvaguardar que a participação traz retornos 
ou, caso contrário, assegurar incentivos. Apesar dos participantes num processo de 
construção de consenso terem interesses na questão em discussão, nem sempre estes se 
revelam suficientes para os envolver até ao fim do processo. 
Embora os resultados espectáveis de um processo de construção de consenso possam ser 





muitas vezes ocorrem obrigam a uma correta avaliação do contexto e objetivos iniciais, 
pesando os benefícios face aos riscos. 
 
1.3.2 Apoio técnico ao processo 
Ao discutir a metodologia da construção de consenso aponta-se a necessidade de um 
apoio técnico ao processo que surge como uma das condições de sucesso - como mediador de 
conflitos, como garante da qualidade do diálogo e como prestador e validador de informação. 
Seguidamente pretende-se aprofundar a discussão em torno deste agente, analisando a sua 
pertinência, as condições que deve garantir em função dos diferentes conceitos associados 
(facilitador, moderador e mediador) e por fim, de que forma os papéis de planeador e 
facilitador se cruzam ou distanciam. Por uma questão de simplificação do discurso optou-se 
por designar por facilitador o agente técnico que apoia os processos de participação, embora 
esta designação, e a postura inerente, sejam discutidas face às de moderador ou mediador.  
 
Os processos de participação apresentam numerosos riscos - decorrendo de uma 
distribuição desequilibrada do poder e da informação, da dificuldade do diálogo entre 
diferentes grupos ou do envolvimento díspar dos participantes - tornando os resultados 
incertos. O recurso a um profissional e o desenho cuidado do processo podem ser 
extremamente eficazes, minimizando a imprevisibilidade dos processos de participação 
(Forester, 2006). 
Os facilitadores são especialistas em participação que garantem a estruturação do 
envolvimento, asseguram a neutralidade face aos resultados e auxiliam o trabalho conjunto 
(Bryson et al., 2013). A organização do processo de participação revela-se útil no desenho da 
iniciativa - avaliando quem participa, de que forma os participantes são abordados e 
envolvidos, a escolha do método mais adequado - decorrendo de uma análise crítica do 
objetivo e contexto prévios, ajustando as soluções às condições existentes e resultados 
expectáveis.  
A neutralidade do facilitador é fundamental para assegurar a qualidade dos resultados, 
tanto que a sua posição pessoal não deve interferir no andamento dos trabalhos, não devendo 
tomar partidos e porque a sua neutralidade condiciona o grau de confiança que suscita, o 
qual é premente para o envolvimento dos participantes. Os facilitadores ficam por vezes 
isolados, face a grupos hostis que duvidam da sua isenção (Forester, 2006), perdendo a 
autoridade para liderar o processo de participação e inviabilizando a construção de uma 
solução conjunta. Assim, a posição do facilitador deve ser neutra, auxiliando tecnicamente, 
mas sem se comprometer com nenhuma das partes. 
Por fim, o seu papel na construção conjunta de uma decisão depende da sua capacidade 
de promover o diálogo, de moderar o debate e de mediar o conflito, assegurando que todos 
têm oportunidade de se manifestar, na construção do interesse conjunto. 
 
Arnstein (1969) discute a importância da assistência técnica ao processo de participação 
sobretudo a partir do apoio à comunidade, tanto ao nível do trabalho prévio de organização 
desta como na definição das suas prioridades. Esta autora centra a discussão da participação 
na distribuição de poder, focando a questão nos cidadãos e na necessidade de garantir que 
estes se organizam e são ouvidos. Assim, o facilitador é discutido como um elemento externo 
(sem interesses na questão), que pode ser contratado diretamente pela comunidade, 




prestando-lhe apoio técnico para que forme a sua opinião, sem ser manipulada e 
devidamente informada, garantindo um trabalho prévio e/ou paralelo que permite a 
organização da comunidade na definição do seu interesse coletivo. O sucesso da incorporação 
dos cidadãos em processos participados depende, segundo Arnstein, da organização da 
comunidade em torno de líderes, sendo importante considerar a necessidade de 
financiamento destas organizações e a sua capacidade de contratarem apoio técnico. Nesta 
abordagem, o poder tem de ser conquistado, ou seja, para que os cidadãos tenham uma voz 
ativa na definição das políticas públicas têm de contestar, forçando o seu envolvimento, pelo 
que se aponta para um necessário nível de organização coletiva. Esta discussão remete para a 
distinção entre espaços convidados e espaços populares, de que decorrem diferentes níveis 
de envolvimento cívico.  
Leach & Wingfield (1999) também discutem a importância do desenvolvimento de 
trabalho prévio ao processo de participação propriamente dito, nomeadamente em algumas 
minorias que têm de ser conquistadas para o processo, superando a desconfiança e a apatia. 
Para estes autores o desinteresse na participação coincide com os grupos mais 
desfavorecidos, decorrendo de experiências negativas com as entidades públicas (quebra de 
expectativas, falta de interesse face aos seus problemas, falta de preparação), reforçando 
processos de exclusão social. Por seu lado, Innes & Booher (2004) desenvolvem a questão do 
apoio a grupos mais desfavorecidos a partir da necessidade de se organizarem e selecionarem 
os seus representantes, para além de eventual apoio financeiro para participarem, para que 
alcancem uma posição mais equilibrada face a grupos mais experientes ou com mais recursos. 
A quebra do ciclo de exclusão, em que apenas os grupos privilegiados são envolvidos nas 
democracias contemporâneas, obriga a um esforço intencional de envolver todos, sob pena 
da participação não resultar em soluções justas (Fung & Wright, 2001), pelo contrário, 
agravando as desigualdades. 
A discussão da pertinência de um trabalho prévio de organização do interesse coletivo dos 
cidadãos não invalida a necessidade de um facilitador no decorrer das reuniões participadas, 
em que o interesse dos cidadãos será confrontado com o de outros grupos. No entanto, 
considera-se possível que este trabalho prévio possa ser dispensado, ainda que envolvendo os 
cidadãos, em processos de participação em que o equilíbrio entre os diversos atores 
(nomeadamente cidadãos) possa ser alcançado durante a própria negociação, recorrendo ao 
facilitador, mas como noutras variáveis discutidas na presente dissertação, esta decisão 
depende de uma avaliação do contexto e objetivos. 
 
A avaliação do contexto é entendida como um fator de ponderação para a pertinência de 
processos participativos uma vez que o seu sucesso depende da existência de condições para 
a cooperação. Segundo Booher & Innes (2002), as três condições prévias para 
desenvolvimento de cooperação entre diferentes atores são: 
 a reciprocidade; 
 a estabilidade (associada a um benefício equivalente com o processo); 
 a continuidade (garantia que o processo perdura).  
Para estes autores estas condições são mais importantes do que a confiança inicial entre 
os participantes, uma vez que esta será alcançada ao longo do processo de envolvimento, 
resultando num sistema que corretamente monitorizado e avaliado estabelece uma rede de 
cooperação que dificilmente é anulada. Os processos participativos ganham profundidade se 





ser “acionada” a cada novo desafio, uma vez que o mais difícil acaba por ser dar início ao 
processo, estabelecer as conexões, divulgar a abordagem – assim que os diversos atores se 
envolvem no processo de participação a sua manutenção é, comparativamente, mais fácil. 
Os processos participados são muitas vezes criticados por promoverem a uniformização e 
anulação da contestação, mas estes não pretendem alcançar um consenso ideal, suportado 
por uma visão unívoca da problemática (Forester, 2006), pelo contrário, é na incorporação da 
diversidade que se encontra o seu principal capital. Os resultados não resultam de decisões 
com que todos concordam, mas todos têm a oportunidade de participar e expor os seus 
interesses na questão (Hibbard & Lurie, 2000). No entanto, se a participação for mal dirigida 
intencionalmente (com o objetivo de condicionar os resultados) ou não (decorrente da falta 
de informação ou preparação da equipa que a dirige, ou de uma incorreta avaliação das 
condições existentes), pode promover uma uniformização das alternativas e anulação da 
contestação. Mas estas situações correspondem à deturpação dos processos participativos, 
cujo objetivo primordial, e que o distingue de outros processos de decisões, é confrontar 
diferentes interesses e objetivos, coordenando-os numa solução conjunta. A grande mais-
valia desta solução resulta da sua capacidade de gerar soluções inovadoras e responder aos 
objetivos da comunidade de forma mais eficaz (Forester, 2006). 
 
A discussão do papel do técnico de apoio aos processos participativos decorre em paralelo 
com as diferentes abordagens à questão e que podem ser sintetizadas no confronto entre os 
conceitos de facilitador, moderador e mediador, sendo que o foco de cada um se distingue, 
sendo sobre o diálogo, o debate e a negociação, respetivamente.  
As condições ideais para o diálogo autêntico são desenvolvidas por Booher & Innes (2002) 
em torno dos conceitos de “sinceridade, precisão, compreensibilidade e legitimidade”, 
alcançadas pelo recurso a facilitadores capacitados em “resolução de disputa e construção de 
consenso” (Booher & Innes, 2002, p. 230). Pretende-se que todas as partes sejam igualmente 
informadas, e procura-se que a mesa de reuniões seja também uma mesa de partilha, em que 
cada um contribui com a sua perspetiva pessoal sobre o assunto (mais ou menos 
fundamentada em dados científicos). Cabe ao facilitador fornecer uma perspetiva técnica 
sobre a questão, garantido a imparcialidade das informações. No entanto, nos processo de 
participação, ainda que asseguradas as condições para o diálogo, podem ocorrer conflitos em 
que as técnicas de negociação promovidas pelo facilitador podem não se revelar eficazes, 
situações estas em que Forester (2006) propõe posturas alternativas – moderação e mediação.   
A moderação caracteriza-se por uma arbitragem em que argumentos e contra-argumentos 
(Forester, 2006) são esgrimidos pelos diferentes atores, em que as diferentes posições são 
aprofundadas e confrontadas, colocando os participantes como adversários face a 
determinada questão. Esta abordagem apresenta a vantagem de permitir aprofundar as 
posições, esclarecendo os fundamentos que lhes presidem, aumentando o conhecimento 
partilhado. No entanto, a tomada de partidos pode originar o exacerbar de posições, num 
debate que se agudiza em confronto, inviabilizando a construção de um entendimento. Em 
situações em que a agudização das posições compromete uma solução conjunta a mediação 
surge como a resposta adequada, desviando as energias do confronto direto para um 
“inquérito conjunto, explorando opções em vez do escalar das posições e alcançando fins 
práticos que servirão diversos interesses” (Forester, 2006, p. 447), servindo de base ao 
desenho de soluções conjuntas. 




A mediação dirige os esforços para o aprofundar das questões, sem se apoiar na troca de 
argumentos mas no esmiuçar das problemáticas, é defendida por Forester como um processo 
mais construtivo, uma vez que é direcionado para a solução, minimizando os conflitos no 
decorrer do processo. “Uma vez que as tentativas de gerir conflitos podem facilmente 
transformar-se em moderação de debates, as boas intenções não são suficientes. (…) A 
participação do público não se auto-organiza. Exige um desenho hábil e imaginativo e 
orientação” (Forester, 2006, p. 454). 
Desta forma, Forester propõe um envolvimento crescente do facilitador que vai evoluindo 
do diálogo, para a moderação e culmina na mediação – na primeira fase alcança a confiança e 
respeito mútuo entre os participantes, na segunda fase aprofunda-se o conhecimento das 
problemáticas, terminando com uma negociação entre os atores, organizados em diferentes 
partidos, que estabelecem acordos que resultam do apuro do interesse mútuo. Com a 
informação que recolheram os diversos atores envolvidos decidem a melhor solução, assente 
numa capacidade fundamental nos processos de participação – ouvir (Booher & Innes, 2002 e 
Forester, 2006). 
Ouvir é parte integrante do discurso, que garante que a informação veiculada é 
assimilada e os diferentes interesses avaliados, pelo que cabe aos facilitadores acautelar e 
promover esta capacidade. A racionalidade compreensiva e o diálogo autêntico de Habermas 
também defendem a importância de ouvir como peça fundamental. “Ouvir produtivamente 
significa que se mantém a própria perspetiva como pano de fundo enquanto se concentra 
sobre a situação e opiniões dos outros” (Booher & Innes, 2002, p. 231). Desta forma, o 
diálogo assenta numa comunicação reflexiva, em que os argumentos não se sucedem apenas, 
mas incorporam a informação que recebem na resposta que produzem, possibilitando uma 
evolução conjunta do discurso e não um aprofundamento de opiniões autónomas. 
 
Os gabinetes técnicos de planeamento criados para apoiar as decisões públicas vêm-se 
agora confrontados com a oportunidade e/ou dificuldade de, no diálogo com os diversos 
atores, incorporarem nessas políticas o capital social contido nessas redes. No entanto o 
planeamento tradicional privilegia a impersonalidade e a objetividade, trabalhando com base 
na análise e síntese, pelo que uma nova abordagem é necessária (Hibbard & Lurie, 2000). O 
desafio para as agências formais passa por encontrar soluções suficientemente flexíveis para 
se adaptarem aos variados contextos em que têm de trabalhar, reconhecendo e incorporando 
o capital social latente (Brannan et al., 2006). 
A abordagem colaborativa aposta na combinação do conhecimento que se encontra 
disperso na sociedade e que é convocado para solucionar determinada questão, concertando 
os interesses de todos os atores, i.e., almeja uma ação coletiva. Os planeadores têm revelado 
alguma relutância no envolvimento de cidadãos, comprometendo a implementação e 
sistematização desta abordagem. Burby (2003) associa essa hesitação à falta de treino 
técnico em participação ou por não reconhecerem a relevância do retorno obtido com este 
processo. Uma vez que a resistência dos planeadores pode comprometer o andamento dos 
processos de participação, impedindo a influência dos atores no desenho da solução, Ward 
(2001) defende que sejam afastados da sua organização. Quanto a Van Herzele (2004), apesar 
de reconhecer diferenças fundamentais entre a abordagem dos planeadores, assente no 
conhecimento técnico e especializado, e o público, leigo, que se traduzem em diferentes 





compatibilizá-los de forma construtiva através do diálogo, defende que devidamente 
apoiados podem gerar soluções inovadoras.  
Os técnicos não deixam de ser relevantes nos processos de deliberação, no entanto 
deixam de deter o poder em exclusivo, assumindo o lugar de facilitadores, combinando a 
perspetiva profissional com as contribuições dos cidadãos (Fung & Wright, 2001). 
O modelo que encara os planeadores como peritos que dirigem o interesse público não 
consegue incorporar a conflito e ambiguidade da realidade atual, ao contrário dos processos 
participativos que colocam os planeadores como intermediários no diálogo entre atores, 
capturando com mais eficácia a complexidade das problemáticas (Peterson, 2008).  
Colocados como mediadores de interesses, os planeadores enfrentam dificuldades em 
compatibilizar os diversos atores, necessitando de desenvolver técnicas de gestão de conflito 
e construção de consenso, superando uma discussão de partidos e construindo uma solução 
conjunta.  
Mas o papel dos planeadores pode ser muito mais vasto, “eles desempenham uma parte 
ao convocar os atores e em assegurar que os processos satisfazem as condições para a 
colaboração em rede. Eles podem ser participantes, técnicos ou pessoal de apoio, 
facilitadores ou advogados” (Booher & Innes, 2002, p. 232). Os planeadores podem ser os 
maestros de todo o processo, garantindo a coerência do conjunto mas dando voz a cada uma 
das partes, resultando numa harmonia ao incorporar todos os atores, desde que estes 
reconheçam o seu papel no conjunto. 
 
1.3.3 Qualidade da comunicação 
A abordagem comunicativa nas políticas públicas, apostando na criação de condições para 
o diálogo, enquadra o envolvimento dos atores nos processos de tomada de decisão. O diálogo 
genuíno é condição para a partilha de informação e construção do interesse coletivo, 
constituindo um processo colaborativo. A qualidade da comunicação, num processo de 
participação, condiciona a validade dos resultados obtidos, uma vez que pode estar sujeita a 
manipulação. Assim, importa considerar as condições que garantem a qualidade dessa 
comunicação e que se centram na informação, no diálogo e no poder.  
A informação é uma parte fundamental do processo de decisão, tanto na formulação 
tradicional como nos novos modelos. Nos processos tradicionais a recolha e compilação da 
informação constitui um custo, mas trata-se de um dado passivo. Nos processos colaborativos 
a partilha de informação, acedendo a dados que se encontram dispersos e a outras formas de 
conhecimento, constitui uma das mais-valias, sendo a partir dela que se desenvolve o 
processo de construção do interesse conjunto. Nos processos participados as principais 
questões em torno da informação remetem para quem a controla e a sua fiabilidade (Innes & 
Booher, 2004), tendo sido desenvolvidos procedimentos, como a recolha conjunta de 
informação, que procuram salvaguardar a sua qualidade.  
A informação condiciona a qualidade do diálogo, uma vez que os participantes devem 
estar igualmente informados, para que possam eficazmente defender os seus interesses e 
integrar o interesse de outros. A construção de um entendimento depende da confiança na 
informação recebida. 
Ao dinamizar um processo participativo os organizadores podem optar por condicionar a 
informação que disponibilizam, procurando controlar/condicionar os resultados. Assim sendo, 
a qualidade da participação é condicionada pela informação acedida, pelo que, informação 




clara e acessível (acautelando a opacidade do discurso demasiado técnico) aumenta o nível 
de participação. 
A linguagem é mais do que um meio para trocar informação, passa a ser uma ferramenta 
de trabalho, através da qual se constroem relações e se forjam entendimentos. 
O diálogo assegura que a diversidade de interesses é incorporada na solução, através de 
um processo que vai para além da comunicação unidirecional. A comunicação bidirecional 
constitui um avanço na participação, ao tornar reflexivo o processo – os participantes não são 
meros recetores, como acontece nos níveis de “tokenismo” (Arnstein). O diálogo permite que 
a partilha de informação entre peritos e leigos, mas permite igualmente a construção do 
interesse coletivo entre indivíduos. 
O diálogo autêntico, segundo Booher & Innes (2002), depende do estabelecimento de 
condições ideais: “sinceridade, precisão, compreensibilidade e legitimidade”. A sinceridade 
no diálogo apenas consegue ser alcançada com o tempo, não é um dado imediato, forja-se 
num contínuo de relações formais e informais que permitem o estabelecimento de laços de 
confiança, que garantem a honestidade e comprometimento com os restantes participantes. 
A precisão remete para a importância da informação que deve ser equivalente para todos os 
participantes, permitindo-lhes um diálogo assente sobre uma base partilhada e a construção 
de um entendimento conjunto da questão. A compreensibilidade é assegurada através do 
facilitador que faz a ponte entre os diversos “quadros mentais” dos participantes envolvidos, 
garantindo que todo o conteúdo da discussão é traduzido para as formulações específicas de 
cada participante, assegurando que o discurso é transversal – esta questão é particularmente 
pertinente quando grupos mais desfavorecidos e com menos capacidades discursivas são 
envolvidos. Por fim, a legitimidade decorre da relevância que cada participante tem para se 
pronunciar em nome de determinado interesse, ou do respaldo técnico ou experiência que 
possua, sendo que a validade desta contribuição deve ser reconhecível pelos restantes 
envolvidos.  
Mas o processo de diálogo constitui uma oportunidade de ajustar as relações de poder, 
abrindo brechas e lugares de expressão a indivíduos normalmente afastados da esfera 
pública. Esse espaço de abertura, de indeterminação, constitui um ativo na transformação 
dos processos de participação. 
O conceito de poder surge na sequência do diálogo – o diálogo reflete as relações de 
poder mas se o poder estiver demasiado desequilibrado o diálogo não é possível. Discute-se o 
poder no sentido em que organiza as relações entre os participantes e por conseguinte 
condiciona o diálogo. Khisty & Leleur (1997) defendem que a conceção do poder tem um 
papel crucial na possibilidade de emancipação (que constitui, segundo Habermas, o terceiro 
interesse humano), uma vez que uma discussão aberta e livre permite o discurso público e a 
participação dos cidadãos, que apenas é possível quando o planeamento equilibra o trabalho 
técnico e a ação comunicativa. Reserva-se assim um papel central para o planeador que deve 
assegurar o equilíbrio de forças, não condicionando a solução pela força, manipulação 
(resultante da distorção da comunicação, ao ocultar deliberadamente informação), persuasão 
(ao nível da argumentação com o objetivo que o ouvinte adote a opinião do orador) ou 
autoridade (que implica a aceitação sem contestação do julgamento do outro). 
O equilíbrio de poder não deve ser centrado apenas entre os organizadores (políticos e 
técnicos) e os participantes, uma vez que os desequilíbrios entre participantes também 





Remete-se para a necessidade de apoio técnico ao processo salvaguardando as condições 
anteriormente elencadas.  
A evolução da comunicação no planeamento corporiza uma variação no conhecimento, 
que segundo a interpretação que Khisty faz da teoria comunicativa de Habermas, deriva da 
evolução do racional instrumental (centrado na técnica, através do trabalho e duma 
metodologia empírica), para o racional comunicativo (centrado na prática, através da 
linguagem e duma metodologia interpretativa) e que culmina no racional reflexivo (centrado 
na emancipação, através do poder e duma metodologia crítica). Este avanço do pensamento, 
para a ação, terminando na interação, acrescenta possibilidades ao nível da prática das 
políticas públicas, que deixam de ser realizadas apenas por técnicos, mas que acolhem e 
envolvem outros atores no processo de decisão. 





Capítulo 2  
 
2.Os processos participados 
O termo participação remete para uma diversidade de práticas que se confrontam com 
uma multiplicidade de realidades, tanto em termos de escalas, como de atores, como de 
temáticas. Importa discutir a participação a partir de múltiplos pontos de vista, procurando 
aferir os pontos de contacto entre as diferentes abordagens. 
O envolvimento do público nos processos de decisão tem um longo historial, remetendo 
para as experiências decorridas nos anos 60, em paralelo com os primeiros estudos sobre o 
tema.  
Os métodos tradicionalmente utilizados na participação pública eram maioritariamente 
reativos, uma vez que os objetivos e as propostas eram desenvolvidos previamente, muitas 
vezes focando apenas na legitimação das decisões. 
A evolução da participação pública passou, segundo Healey (2008), por várias fases:  
(i) Nos anos 60 pautou-se por um idealismo que a propunha como uma nova forma de 
fazer política;  
(ii) Posteriormente a sua utilização na regularização de conflitos converteu-a num 
“requisito processual” (Healey, 2008, p. 379).  
No entanto, segundo a autora, nalgumas cidades houve movimentos cívicos que, através 
da participação, criaram raízes e alteraram a forma de fazer política pública (nomeadamente 
ao nível do planeamento), promovendo uma cultura de diálogo que se perpetuou. Foi através 
deste processo que se mudaram os procedimentos, aprendendo com os cidadãos, permitindo-
lhes manifestar a sua opinião, forçando e condicionando a evolução das próprias instituições, 
que passaram a acolher formalmente a participação. 
É através do campo ambiental que, a partir de meados dos anos 90, o envolvimento do 
público conhece um processo de renovação (Bickerstaff & Walker, 2001). 
Surgem iniciativas que recorrem à participação para alcançarem soluções inovadoras 
numa multiplicidade de áreas: saúde, educação, segurança, planeamento, transportes, 
ambiente, desenvolvimento local (Brannan et al., 2006; Bickerstaff & Walker, 2001). 
Ao longo dos anos as práticas de participação têm evoluído de níveis muito limitados de 
envolvimento para níveis mais abrangentes. No entanto, e apesar de a participação ser um 






A emergência de legislação, de recomendações e de manuais ou guias de boas práticas 
europeias ou internacionais, que depois são vertidas sobre a legislação nacional (a exemplo 
da Agenda 21), tem muitas vezes apresentado a participação como obrigatória. No entanto, 
dada a diversidade de entendimento do termo, e como muitas vezes não se concretiza o 
pormenor, traduz-se em práticas muito distintas.10 Por outro lado, ao implicar uma mudança 
no processo de decisão, delegando poder nos atores, políticos e técnicos têm optado por 
soluções mais conservadoras, mantendo o status quo.  
A evolução das soluções de participação correu em paralelo com a realidade política e a 
disponibilidade dos seus representantes para partilharem o poder de decisão. O processo de 
contração do estado social, reduzindo o seu papel na sociedade, tanto ao nível das proteções 
sociais como enquanto agente económico, remetendo-o para uma posição de regulador de 
parcerias público-privadas tem-se refletido nas soluções de participação. Numa realidade em 
que se valoriza o papel dos diversos atores e o processo negocial, a participação surge muitas 
vezes como uma ferramenta processual. Por outro lado, com o afastamento do estado, o 
envolvimento dos cidadãos é, por vezes discutido como contrapeso aos interesses 
económicos11e, outras vezes é imposto pelos próprios cidadãos (mais ou menos organizados 
em grupos de protesto). Por fim, na perspetiva que coloca o estado como prestador de 
serviços e o cidadão como consumidor, a participação é defendida como corresponsabilização 
no momento de decisão. 
Assim, a participação é indissociável da ideia de estado, da perspetiva política e filosófica 
que o baliza, nomeadamente ao nível da partilha de poder. Neste sentido, o papel das 
lideranças, numa realidade em que o peso dos partidos diminui face à imagem do líder12, é 
fundamental. 
Contrapondo à ideia da liderança, Innes & Booher (2004) propõem a participação 
colaborativa que, enquanto uma evolução face aos métodos tradicionais de participação, 
assenta num novo equilíbrio de poder que agora se encontra distribuído pela sociedade. A 
participação colaborativa deve superar a comunicação bidirecional entre cidadãos e 
administração pública, permitindo uma comunicação multidirecional, promovendo o diálogo 
entre os próprios cidadãos e outros atores envolvidos no processo, possibilitando através 
destes contactos formais e informais a criação e reforço de redes relacionais, constituindo 
capital social.  
Assim, o discurso que suporta a participação tem evoluído, retomando algumas das visões 
dos anos 60 (tomadas como idealistas) tornadas possíveis pelas transformações sociais e 
políticas e a alteração das práticas13. As práticas participativas evoluíram, assim como a 
discussão teórica que as acompanha, mas não de forma linear e uniforme. 
 
                                                 
10 Ver Bickerstaff et al. (2002) onde os autores discutem o White Paper de 1998 na forma como as 
diretivas do estado central inglês se traduziram diversamente na sua concretização local.  
11 A promoção da participação junto de comunidades desfavorecidas é muitas vezes discutida enquanto 
empowerment, delegando-lhes poderes e transmitindo-lhe ferramentas discursivas que os tornem aptos 
para defender os seus interesses. 
12 Vota-se nas pessoas e não nos partidos. Esta realidade é particularmente evidente ao nível local. 
13 Veja-se a discussão que Innes (1996) desenvolve em torno do planeamento compreensivo, 
sobejamente criticado nos anos 60, mas cujas críticas a autora rebate com as alterações entretanto 
ocorridas e que, viabilizando a construção de consensos, o tornam pertinente. 




O termo participação tem sido aplicado numa infinidade de situações, abarcando 
concretizações totalmente distintas, implicando graus de envolvimento diversos e capacidade 
variada de condicionar a decisão. Assim, desde a informação ao público, passando pelos 
inquéritos até aos júris de cidadãos, tudo cabe no conceito de participação14. Dada a 
diversidade de realidades que remetem para a mesma designação, este conceito tornou-se 
pouco operativo, pelo que importa discutir as várias definições de participação. 
A participação mantém tanto na teoria como na aplicação prática alguma ambivalência, 
centrada no “conflito entre o interesse individual e o interesse coletivo ou entre o ideal de 
democracia e a realidade de muitas vozes que nunca são ouvidas” (Innes & Booher, 2004, p. 
419). 
 
O contexto atual, balançado entre a apatia e a contestação, com taxas de votação nas 
eleições cada vez mais baixas (e tanto mais baixas quanto mais distante se encontra a forma 
de poder), com o descrédito da democracia e das instituições, aumenta a disponibilidade dos 
decisores políticos para novas formas de distribuição de poder.  
“Estabelecer a ligação entre governo local e as perceções dos cidadãos em relação à 
participação é possivelmente o maior desafio da renovação democrática” (Lowndes et al, 
2001a). 
A participação surge em paralelo com outras medidas, como métodos inovadores de voto 
(para diminuir os níveis de abstenção) e reformas administrativas que melhoram a 
responsabilização e a capacidade de resposta, pretendendo responder à desconfiança, 
afastamento, insatisfação com os serviços públicos e défices de responsabilidade, que vão 
minando o sistema democrático. O envolvimento dos cidadãos procura aumentar a 
legitimidade e efetividade da administração pública, através da reinvenção das estruturas 
democráticas existentes e pela criação de novas (Brannan et al., 2006). 
Entende-se que a participação apenas faz sentido se enquadrada no sistema democrático 
e, para que seja consequente, deve ser reconhecida, com as suas competências balizadas 
pelas instituições democraticamente eleitas. Apenas desta forma, no diálogo com os 
stakeholders institucionais, a participação se pode tornar construtiva, contribuindo para o 
bem comum. Mas esta legitimação também pode ocorrer posteriormente, através da 
validação política dos resultados. 
 
A evolução dos processos participados está muitas vezes associada à evolução da forma de 
comunicação, de unidirecional (em que os argumentos não são rebatidos e o diálogo não se 
estabelece) para bidirecional (em que o diálogo constitui ferramenta de trabalho), 
permitindo incorporar o conhecimento local e despoletar soluções inovadoras, culminando em 
multidimensional (favorecendo a partilha e reforçando as redes relacionais entre os 
participantes). 
 
As várias abordagens à participação parecem derivar de ideologias sociais distintas, 
decorrentes de uma ideia de sociedade, sendo a partir desta que o envolvimento dos atores é 
equacionado. A participação tem por base uma formulação política que assenta na noção de 
equilíbrio de poder e da forma como deve ser distribuído, pelo que não é um conceito neutro. 
                                                 
14 Tratando-se de um conceito que genericamente remete para o envolvimento dos cidadãos, tem 
aparecido com frequência nos discursos políticos pré-eleitorais, apontando novas práticas que depois se 





Desta forma, importa equacionar as três teorias que discutem as relações em sociedade 
propostas por McDade (1998) e analisadas por Alves (2001), a partir dos objetivos que 
justificam o recurso à participação. 
Uma primeira perspetiva, consensual, assenta numa ideia de sociedade enquanto um 
sistema estável, pautado por uma partilha de valores e interesses, pelo que a definição do 
interesse público é uma questão meramente técnica, uma vez que o mesmo pode ser 
facilmente aferido. Desta forma, os problemas na organização da coisa pública derivam de 
dificuldades de comunicação, pelo que a participação é equacionada como um método para 
tornar a comunicação entre os diversos atores eficaz, na definição de consensos alargados, 
onde o diálogo tem um papel central. 
Seguidamente, a perspetiva pluralista analisa a sociedade enquanto um conjunto de 
grupos com valores e interesses diversos, pelo que os objetivos não são comuns. Assim, no 
processo de decisão da administração pública destaca-se o papel dos políticos enquanto 
mediadores de interesses, com legitimidade para proceder a decisões que não são unânimes. 
A partir desta visão, que valoriza o papel da política enquanto representação, os problemas 
sociais derivam da falta de representação de certos interesses, nomeadamente dos mais 
fracos. Assim, a participação procura dar voz aos que, através dos canais democráticos, não 
conseguem fazer valer os seus interesses, ou seja, foca-se no reequilíbrio dos interesses. 
Por fim, a perspetiva do conflito assenta numa visão de sociedade em que as divergências 
de interesses são permanentes e insanáveis, de que os problemas sociais são a natural 
consequência. A participação é a oportunidade para redistribuir os recursos disponíveis de 
forma mais justa. 
 
 Alves (2001) propõe que participação pública remete para a intervenção dos cidadãos nos 
processos de decisão da administração pública, sobretudo nas questões que os afetem 
diretamente. Trata-se de uma relação entre estado e sociedade, em que parte do poder de 
decisão é transferido para os cidadãos. 
 
Segundo Szyliowicz (2003) o envolvimento do público constitui um processo complexo que 
pode ser implementado de diversas formas e pode ser pensado para atingir vários fins. 
A participação pública remete para o envolvimento no processo de decisão com o objetivo 
de influenciar as escolhas (Gil et al.,2011; Bickerstaff & Walker, 2001). Ao promover a 
sensação de posse sobre os resultados minimizam-se os conflitos futuros e a contestação. Por 
outro lado, aumenta-se a corresponsabilização pelas consequências facilitando a 
implementação Por fim, reforça a rede democrática da sociedade contribuindo para a 
emancipação dos indivíduos ou da comunidade.   
 
Para Hibbard & Lurie (2000) a participação implica que as propostas de decisão são 
corretamente comunicadas e que o público tem oportunidade de responder, ou seja, não 
implica o envolvimento direto dos cidadãos no processo de decisão. Estes autores remetem a 
participação para uma função de comentário às propostas. 
 
A participação é defendida como parte do processo de decisão, em que uma parte do 
problema – as preocupações e interesses do público – é incorporada. De outra forma, a 
administração pública corre o risco de perder contacto com a realidade, ignorando parte do 
problema (Tang & Waters, 2005). 





Tendencialmente a participação é defendida pelos seus benefícios intrínsecos:  
 ao nível da promoção individual, através da inclusão e do aumento da autoestima;  
 fomentando os conhecimentos e as capacidades;  
 promovendo o desenvolvimento de novas ideias (Brannan et al., 2006), garantindo 
que os bons planos se mantêm ao longo do tempo;  
 reduzindo a possibilidade da contestação uma vez que as pessoas têm a 
oportunidade de participar e perceber os retornos espectáveis;  
 tornando o processo de desenvolvimento mais rápido e mais barato;  
 aumentando a qualidade do planeamento;  
 reforçando o sentido de comunidade e a confiança no governo (Tang & Waters, 
2005).  
 
No entanto, a generalização de soluções participativas nos processos de decisão pode pôr 
em causa a validade democrática do processo. Ao contrário dos políticos, cuja eleição 
legitima a sua posição enquanto representantes de um determinado conjunto, a participação 
não é sujeita ao escrutínio democrático. Desta forma, a validade democrática dos resultados 
depende da sua validação política, pelo que a transferência total do poder de decisão para os 
cidadãos não se coaduna com os princípios democráticos. 
Apesar das vantagens identificadas pelos defensores da participação pública, diversos 
autores alertam para a realidade de que nem todos querem participar (Whitmarsh et al., 
2009; Maier citado por Alves, 2001; Bickerstaff & Walker, 2001; Lowndes et al., 2001 b; Fung 
& Wright, 2001). Desta forma, discute-se a falta de interesse de determinados sectores da 
sociedade em participar, ainda que lhes sejam garantidas todas as condições. Por vezes os 
cidadãos não desejam envolver-se no processo de decisão para além do momento do voto, em 
que transferiram essa responsabilidade para os eleitos. Assim, no início dos processos, é 
pertinente discutir com os participantes qual o nível de envolvimento que aspiram. 
Outros autores, como Laquian citado por Fernandes & Chamusca (2009), defendem que 
uma das características diferenciadoras da atualidade resulta do aparecimento de uma 
“sociedade civil enquanto força política” (p. 7), que deseja e pressiona para o envolvimento 
ativo nos assuntos coletivos. As decisões do estado deixam de ser vistas como um assunto que 
compete aos políticos, enquanto representantes da população, e aos técnicos, que os apoiam 
na avaliação das problemáticas. A aceleração das vivências, o descrédito dos partidos e a 
diversidade da sociedade dificultam a representação e a respetiva delegação de poder sobre 
os políticos. 
Por outro lado, a complexidade crescente da realidade, associada a uma proliferação de 
vivências (inerente à individualização das rotinas) que caracterizam a sociedade 
contemporânea, dificulta a aferição dos interesses e expectativas dos cidadãos. Sobre um 
mesmo território cruzam-se uma multiplicidade de interesses que importa conhecer no 
momento de decidir a evolução do lugar. A participação surge como uma ferramenta 
adequada que permite o envolvimento (num grau variado) de diferentes atores no processo 
de decisão, abarcando essa diversidade. 
Assim, a sociedade contemporânea vive tensionada entre tendências / forças diversas, e 
muitas vezes antagónicas, o que se irá traduzir nos processos de participação. Os cidadãos 





pertinente) pelo que, alguns quererão participar ativamente enquanto outros não sentem 
qualquer interesse para se envolver nas decisões da administração pública. 
2.1 Abordagem à implementação 
A descrição dos processos de participação é muitas vezes feita a partir de diferentes 
metodologias, que se combinam numa multiplicidade de variantes, de que resultam inúmeras 
soluções. De entre as diversas tipologias de participação, que organizam as soluções de 
participação, pretende-se desenvolver a segmentação partindo dos objetivos da participação, 
estabelecendo depois a relação com as metodologias adotadas e com os resultados esperados. 
Esta diferenciação, estabelecida numa fase inicial do processo de envolvimento torna-se 
operativa na definição das soluções de participação a adotar. 
Ao perceber as implicações/consequências das decisões na fase de “desenho” do processo 
participativo, os decisores aumentam a capacidade de controlar os resultados, para que a 
participação seja consequente com os objetivos que presidiram ao processo. A clarificação 
dos resultados é favorável para ambas as partes, decisores e público, uma vez que não deriva 
em processos incontroláveis nem origina falsas expectativas e desilusões. Desta forma, na 
medida em que todos reconheçam o seu papel no processo aumenta-se a sua operabilidade. 
Uma vez que o desenho dos processos de participação afeta o número e a variedade de 
atores que efetivamente participam (Burby, 2003) é fundamental ter consciência dos 
objetivos pretendidos no momento de definição do processo, ajustando o desenho do 
processo aos resultados pretendidos. 
Se a participação parece uma evidência teórica, a sua implementação não é tão linear, 
numa realidade complexa, os múltiplos aspetos a considerar numa temática em que existe 
muita experiência mas pouca sistematização tornam a sua concretização melindrosa – a cada 
momento, no processo de implementação existem decisões a tomar, optando por um caminho 
em detrimento de outro, mas sem manual. 
Mesmo as soluções que procuram uma grande abertura do processo, envolvendo 
ativamente os participantes, se confrontam com a necessidade de algum balizamento, que 
assegure que o processo é assertivo (chegando a conclusões) e realista, ou seja, ajustado à 
disponibilidade de recursos económicos. Nesta questão importa relembrar a função do apoio 
técnico ao processo, anteriormente discutida.  
A literatura sobre a matéria aponta para a dificuldade em estabelecer generalizações 
assente na variabilidade dos contextos. Desta forma, mais do que um manual de 
procedimentos importa refletir na abordagem ao processo, combinando uma estruturação 
clara que torne o andamento dos trabalhos consequente com uma disponibilidade para, a 
cada momento, ajustar de forma criativa o processo.  
A participação, sendo uma forma de transferência de poder, provoca alguma renitência 
nos decisores, que contrabalança com as vantagens ao nível da informação recolhida, da 
oportunidade para discutir as opções e da validação pública do processo. A minimização dos 
riscos associados à implementação de processos participativos, considerados “caixas de 
pandora”, fascinantes mas perigosos, uma vez que imprevisíveis, torna-os mais atrativos. 
  
“A adequação do processo de participação ao seu contexto e ao alcance dos resultados 
desejados envolve ganhar tanta clareza quanto possível sobre os objetivos a serem 
respondidos pelo processo. (…) Múltiplas finalidades podem ser servidas por um processo 




único, e os propósitos podem mudar à medida que o processo de participação pública se 
desenrola.” (Bryson et al., 2013, p. 26). Desta forma, a avaliação do contexto e a 
identificação dos objetivos são o primeiro passo para o desenho da solução de participação, 
tornando consequentes as opções tomadas, sendo que uma das conclusões pode ser a 
desadequação do recurso à participação. 
Ao longo deste capítulo pretendem-se discutir algumas das premissas que informam as 
escolhas a fazer, no momento da implementação do processo. 
 
2.1.1 Avaliação do contexto 
A implementação de processos de participação confronta-se com a variedade de 
contextos em que é aplicada, dificultando generalizações e respostas tipo. O contexto é 
marcado por uma variedade de questões, desde o enquadramento legal (na forma como 
coloca a participação e, sendo obrigatória, em que termos), da disponibilidade das 
instituições e da população para estas soluções (resultando de experiências anteriores e da 
cultura local na forma como o coletivo se organiza), à posição dos políticos e técnicos (ao 
implicar interferências no processo de decisão é necessário que os decisores legais estejam 
disponíveis para outras abordagens). Estas variáveis condicionam o sucesso e o tipo de 
soluções a implementar num processo de envolvimento do público. Por outro lado, uma vez 
que a participação não consegue responder a todos os problemas nem funciona em todas as 
ocasiões é fundamental avaliar previamente o contexto procurando perceber a validade do 
recurso à participação. 
O envolvimento das comunidades no processo de decisão depende, segundo Taylor (2000), 
da combinação de três condições:  
 ao nível da mudança da cultura do sector público (que apresentará inúmeras 
resistências que devem ser combatidas através do diálogo, promovendo novas 
abordagens, redefinindo o nível local, que diretamente se relacione com as 
comunidades), respondendo às tensões (entre responsabilidade e flexibilidade – 
ao financiar e responsabilizar as comunidades é necessário acautelar riscos de 
representatividade, reduzindo a liberdade de ação;  
 entre participação e chefia – encontrar o equilíbrio entre a representatividade e o 
fomento da participação efetiva;  
 entre consenso e diversidade – permitir a diferença mas definindo os aspetos 
comuns) e desenvolvendo capacidade institucional (requerendo investimento no 
desenvolvimento da comunidade – estabelecendo uma rede relacional que a 
suporte - e capacidade institucional – garantindo a representatividade e a 
integração no sistema). 
 
A avaliação do contexto é particularmente pertinente a partir da premissa de que nem 
todas as situações são apropriadas para implementar métodos colaborativos (Innes & Booher, 
2004). Existem inúmeros obstáculos à implementação da participação, pelo que estes devem 
ser identificados, verificando-se se são superáveis. Segundo os autores, esta avaliação prévia 
passa por:  
(i) identificar os atores, e os seus interesses e recursos,  
(ii) ponderar os custos e  






Bryson et al. (2013) estabelece uma abordagem próxima, propondo que “a autoridade, as 
relações entre os atores e os fluxos de recursos devem ser tidos em conta quando se decide 
sobre o mérito de um processo de participação” (p. 26). Da confrontação entre as 
dificuldades esperadas e os retornos expectáveis resulta uma avaliação da adequação da 
participação ao contexto.  
Rydin & Pennington (2000) comungam desta posição argumentando que nem sempre 
possibilitar a participação é a melhor opção apontando os riscos de manipulação (por grupos 
de interesses) e de burocratização do processo de decisão. Estes autores propõem como 
fatores de ponderação da validade do recurso à participação (Rydin & Pennington, 2000, p. 
159):  
(i) a avaliação dos custos inerentes,  
(ii) ponderação dos benefícios diretos obtidos,  
(iii) os custos da não participação,  
(iv) avaliação da expectativa da participação influenciar os resultados,  
(v) distribuição esperada de custos e benefícios decorrentes da decisão e  
(vi) nível de conhecimento exigido e esforço necessário para participar.  
 
Ao avaliarem as condições prévias para desenvolvimento de cooperação ao nível da 
relação entre diferentes atores, Booher & Innes (2002) propõem a reciprocidade, a 
estabilidade (associada a um benefício equivalente com o processo) e a continuidade 
(garantia que o processo perdura). Estes autores argumentam que é igualmente importante 
garantir que a conduta dos diversos participantes possa ser avaliada e que o incentivo para 
participar permanece - desta forma, depois de iniciado, um processo de cooperação 
dificilmente é travado ou adulterado. 
Healey, citada por Alves (2001), sublinha igualmente a importância da avaliação dos 
atores a envolver, condicionando a tipologia de participação a adotar. As inúmeras soluções 
de participação disponíveis devem ser avaliadas ao nível da sua adequação aos atores a 













A identificação dos atores depende da identificação dos interesses, ou seja, os atores são 
os indivíduos com interesses na questão a abordar durante a participação. O problema da 
ação coletiva reitera a importância da identificação dos interesses, uma vez que apenas os 
indivíduos com interesses na questão terão incentivos para participar. 
 
Figura 1 – Principais questões a avaliar no contexto 




Parte integrante desta avaliação prévia passa pela consideração do âmbito do problema a 
abordar, que pode condicionar os atores a envolver ou até a pertinência da participação. 
Booth & Richardson (2001) propõe uma leitura comparada entre as diversas escalas e a 
forma como elas se relacionam com o recurso à participação: 
 Na escala regional o recurso à participação está normalmente associado a 
processos de consulta, recorrendo a métodos tradicionais com o objetivo de 
minimizar a contestação. Estes processos de envolvimento são normalmente 
passivos, com poucas oportunidades para interferir, não se avaliando alternativas. 
Considerando que as questões abordadas são maioritariamente estratégicas, 
questiona-se a capacidade dos cidadãos se envolverem numa discussão que 
parece mais adequada a peritos e a grandes grupos de interesses. Trata-se de um 
nível que permanece top-down e exclusivo. 
 Na escala local aumentam as possibilidades do recurso à participação, dada a 
multiplicidade de planos e processos. No entanto, a multiplicidade de processos 
origina a dispersão, pelo que não se discutem os objetivos ou o enquadramento 
estratégico. Trata-se de um nível em que politicamente se defende uma 
participação mais efetiva. Nesta escala ainda não se aplicam metodologias 
deliberativas, como a construção de consenso. 
 A escala micro permite um envolvimento mais efetivo. Depende da existência de 
abertura política para o andamento do processo de participação e para a 
capacidade de interferir com a decisão final. Convivem métodos consultivos, em 
que os técnicos controlam o discurso e os atores se sentem frustrados por não 
participarem efetivamente, com métodos mais negociados, em que os técnicos se 
podem sentir intimidados mas os atores se sentem motivados pelo envolvimento 
mais ativo. Trata-se de uma escala em que as decisões são bottom-up e o 
empowerment é possível. 
 
Desta forma, quanto mais pequena é a escala a que ocorre a discussão mais viável se 
torna o recurso à participação, tanto pela expectativa política como pela capacidade dos 
atores contribuírem. 
Innes (1996) refere que os atores preferem questões concretas, com implicações diretas e 
palpáveis, em detrimento de discussões abstratas e abrangentes.  
Os problemas da escala local ou escala micro são melhor abarcáveis e mais apelativos 
para o desenvolvimento da participação, no entanto apresentam fragilidades pelo 
afastamento de uma abordagem mais ampla.  
Moulaert et al (2005) propõem que o nível local deve ser articulado com as instituições, 
apoiando-se nas dinâmicas pré-existentes, com as diferentes escalas e relacionando-se com 
os restantes níveis. Só assim pode ser verdadeiramente eficaz e transversal, extravasando as 
fronteiras locais. 
 
Fung & Wright (2001) colocam a participação como a melhor forma de abordar problemas 
técnicos complexos, retirando o poder exclusivo dos técnicos e propondo para estes uma 
função de facilitadores num processo de deliberação popular, promovendo sinergias entre os 
profissionais e os cidadãos. Segundo estes autores, face a problemas complexos, o 





(i) permite incorporar uma variedade de conhecimento (nomeadamente o conhecimento 
local) e experiência e uma atitude mais operativa;  
(ii) reduz a burocracia do processo de decisão e aumenta a responsabilização pelos 
resultados. 
 
Também Innes & Booher (2004) destacam a assertividade da participação em abordar 
problemas complexos, através do recurso às metodologias emergentes (como os métodos 
colaborativos e a construção de consenso) que permitem a construção de uma rede relacional 
entre os intervenientes, baseada nas interações ocorridas e na confiança alcançada (capital 
social), capaz de superar os conflitos entre os cidadãos e de produzir resultados que 
reconhecem o interesse coletivo. Assim, face à complexidade crescente do contexto em que 
as mudanças se sucedem, os processos colaborativos permitem envolver todos os atores na 
definição das respostas mais adequadas. 
Face a problemas complexos ou politicamente sensíveis, que impliquem alterações no 
“conhecimento aplicável ou base tecnológica, novos conceitos, e alterações nos atores 
fundamentais ou nas relações entre atores”, o processo de decisão pode depender do 
envolvimento dos atores para que se atinjam respostas efetivas (Bryson et al., 2013, p. 25). 
Funtowicz & Ravetz citados por Alves (2001) defendem que perante problemas complexos 
(em que se desconhece o funcionamento dos sistemas), para os quais soluções não se 
apresentam fáceis e os riscos de uma decisão errada sejam elevados, se deve recorrer à 
participação uma vez que permite recolher a opinião do público e legitimar os resultados.  
 
2.1.2 Tipologias de participação 
Sendo a participação aplicada em tantos contextos e com objetivos tão diversos, as 
tipologias que a procuram organizar são igualmente variadas.  
Partindo da “escada da participação” de Arnstein pretende-se seguidamente equacionar 
algumas das propostas de vários autores que tentaram criar tipologias de participação, 
caracterizando as diferentes abordagens. Uma vez que o termo participação cobre um leque 
tão variado de práticas a tipificação é um trabalho fundamental na redução da ambiguidade 
do conceito. Este processo continua em aberto, associado à evolução decorrente do recurso à 
participação num conjunto cada vez mais vasto de áreas, à experiência de campo entretanto 
acumulada e à evolução da sociedade e da política que a organiza.  
A proposta de Arnstein é incontornável na discussão da participação uma vez que resultou 
numa das primeiras tentativas de organizar as diversas práticas designadas como participação 
e de clarificar a discussão existente. Arnstein (1969) propôs uma tipologia para a participação 
dos cidadãos, organizando por níveis, em que a progressão corresponde a um aumento do 
acesso à informação e do poder delegado sobre os cidadãos. Para a autora participação e 
poder são indissociáveis, centrando a discussão sobre os excluídos e não sobre a sociedade 
como um todo, procurando que estes cidadãos, normalmente excluídos do processo de 
decisão, tenham a oportunidade de se envolverem. Denota-se um grande comprometimento 
com as clivagens sociais do período em que foi escrito, em que a sociedade americana 
mantinha uma memória do esclavagismo recentemente abolido. A discussão assenta numa 
ideia de sociedade em que o cidadão quer participar na tomada de decisão através da 
delegação de poder15. 
                                                 
15 Diversos autores discutem que nem sempre o cidadão tem interesse em participar. 




Arnstein inclui sob o “chapéu” da participação uma panóplia de práticas, sendo que os 
primeiros níveis dificilmente podem ser chamados de participação (manipulação, terapia e 
informação), uma vez que os cidadãos não têm oportunidade de se pronunciar, enquanto o 
último assenta numa delegação total do poder (poder cidadão - empowerment). Ao longo da 
escala, a posição dos cidadãos evolui de passiva (comunicação unidirecional) para reativa 
(comunicação bidirecional – tem a oportunidade de dar resposta) para ativa (comunicação 
complexa, em que o cidadão condiciona a decisão final) até ao controlo (em que a 
comunicação perde importância uma vez que o poder se concentra nos cidadãos). Desta 
forma, o objetivo último é o empowerment dos cidadãos e não o reforço das condições de 
diálogo. 
Partindo da conceção de Arnstein, há uma distinção clara entre consulta e participação 
real, uma vez que são os peritos, os políticos e os técnicos que definem o problema e 
propõem as soluções, envolvendo o público apenas para obter comentários, sem qualquer 
obrigação de os incorporar (Bickerstaff & Walker, 2001). 
 
Pateman, em 1970, propõe, segundo Szyloiwicz (2003), uma segmentação da participação 
novamente em termos da distribuição de poder e da interação entre os participantes em: 
total, parcial, consulta e pseudoparticipação. 
 
Young, segundo Booth & Richardson (2001), propõe quatro tipologias distintas de 
participação no processo de decisão pública:  
(i) uma abordagem top-down, em que a autoridade mantém o controlo do processo, 
definindo os objetivos e condicionando as soluções, encarando a participação 
enquanto legitimação dos resultados;  
(ii) uma abordagem bottom-up, que encara a participação como diálogo e partilha, como 
oportunidade de aceder a mais informação e de alcançar soluções inovadoras, 
melhorando os resultados, em que a comunidade participa na política e os resultados 
da participação alteram as decisões;  
(iii) uma abordagem yes-but, em que a administração pública, partindo de uma postura 
bottom-up não partilha realmente o poder de decisão, condicionando o andamento 
do processo e os resultados obtidos (em determinadas questões a autoridade mantém 
uma posição fixa independentemente da participação);  
(iv) uma abordagem limited dialogue, em que partindo de uma postura top-down se 
assegura maior interatividade, encarando a participação como uma oportunidade para 
ajustar as propostas aos destinatários.  
 






Partindo da discussão do problema da ação coletiva e do potencial do capital social Rydin 
& Pennington (2000) estabelecem um quadro organizativo (Figura 2) que relaciona os modelos 
de planeamento com as soluções de participação. 
 
Figura 2- Diferentes abordagens à participação pública no planeamento (Rydin & Pennington, 2000, p. 
165) 
 
As diferentes abordagens ao planeamento, conforme proposto por Rydin & Pennington 
(2000), traduzem-se em diferentes posições do estado e dos indivíduos, variando o papel da 
participação e resultando em soluções participativas distintas: 
 Perante uma abordagem ao planeamento enquanto ferramenta de gestão, o 
estado assume um papel ativo na gestão, face aos indivíduos que são apenas 
consultados, pelo que a participação surge como um meio de legitimação das 
políticas públicas, assente num estado controlador; 
 Segundo uma abordagem a partir da governância, o estado encontra-se em 
processo de renovação institucional em que o indivíduo assume um papel ativo na 
implementação das políticas, assim, a participação é entendida como um meio 
para aumentar a efetividade das políticas, com um estado facilitador; 
 Por fim, na abordagem a partir do planeamento colaborativo, o estado abriu o 
processo de decisão aos diversos atores, com os indivíduos a assumirem um papel 
ativo na formulação das políticas, pelo que a participação é tida como um fim em 
si mesmo, enquanto um direito democrático. 
 




Sharaf organiza a participação pública, segundo Alves (2001), a partir da postura da 
administração pública em:  
(i) anti-participatório, quando o estado não pretende delegar poder e partilhar o 
processo de decisão com outros atores;  
(ii) manipulativo, decorrente de situações em que o estado promove a participação, não 
como um fim em si mesmo, mas com objetivos próprios (legitimar as decisões, 
manipular as opiniões, reduzir custos, entre outros);  
(iii) incrementalista, associado a situações em que o estado proporciona momentos de 
participação mas não os integra nos seus procedimentos habituais, combinando a 
mais-valia da participação à escala local com a importância de uma visão estratégica 
(proporcionada pelo estado) mais ajustada à escala das problemáticas;  
(iv) participatório, que resulta de uma parceria estabilizada entre estado e comunidade, 
proporcionando recursos e coordenando os processos de participação, promovidos às 
várias escalas, delegando o poder sobre os grupos comunitários ou voluntários. 
 
Em síntese, os diversos autores organizam as tipologias de participação segundo princípios 
distintos, alguns centram no modelo de sociedade e na forma como o estado se posiciona, 
outros discutem o nível de distribuição de poder. Subjaz o papel do estado neste processo, na 
forma como proporciona ou acolhe a participação, no equilíbrio que se estabelece entre 
administração pública e cidadãos, condicionando o nível de participação possível. O estado 
pode, pelo contrário, desenvolver uma postura negativa face à participação, inibindo os 
processos ou manipulando o seu andamento, comprometendo os resultados e os princípios 
subjacentes a estas iniciativas. Embora a comunidade civil, mediante a existência de um 
capital social forte ou em momentos de rutura, se possa organizar e pressionar o estado para 
ser envolvida nos processos de decisão, a participação permanece dependente do aval do 
estado. Assim, entende-se que não tem sentido discutir participação à margem do estado 
uma vez que este processo apenas pode ser legitimado pelas estruturas democráticas 
existentes, através das instituições. Desta forma, será a participação integrada nos processos 
de decisão das políticas públicas que será desenvolvida. 
 
2.1.3 Identificação dos objetivos 
Em alternativa às tipologias anteriormente discutidas diversos autores distinguem as 
soluções de participação em função dos objetivos. Esta separação afigura-se particularmente 
interessante porque permite uma definição à priori, constituindo uma ferramenta de apoio ao 
desenho do processo de participação. Importa considerar que os objetivos que conduzem à 
participação podem ser tão díspares como uma real abertura com vista à troca de ideias ou 
apenas a tentativa de conseguir apoio público para uma decisão já tomada. Diferentes 
objetivos resultam numa escolha específica dos atores a envolver e na forma de tal 
acontecer, orientando a escolha das técnicas e ferramentas mais adequadas (Bryson et al., 
2013). 
Seguidamente apresentam-se algumas propostas de tipificação em função dos objetivos 
expostos por diversos autores. 
 
Para Healey, citada por Ng (2008), o envolvimento do público resulta da vontade da 





especificidades dos lugares. No entanto, Ng identifica inúmeras situações em que este 
processo é encetado pelo público, quer diretamente, resultando de uma auto-organização, 
como indiretamente, ao estabelecerem posições críticas sobre determinadas decisões. 
Noutro artigo, de 1999, Healey considera que a consulta e inquéritos públicos (tornados 
obrigatórios por lei) possibilitam “fazer conexões entre redes que coexistem num local, 
permitindo que o conflito se resolva, e fornecendo um palco em que as pessoas se juntam 
através de diferentes redes trabalhando no que, a existir, necessita de ser gerido na 
qualidade dos lugares” (Healey, 1999, p. 116). Desta forma, é necessário superar durante o 
processo, para além dos conflitos entre indivíduos, as dificuldades resultantes de 
comunidades com diferentes valores e visões do mundo. 
 
Segundo Innes (2004) a participação colaborativa remete para um processo em que os 
participantes (incluindo os cidadãos) são incluídos no diálogo de igual forma, através da 
construção de consenso. Baseia-se num processo de aprendizagem, através da partilha de 
conhecimento, que será a base para alcançar o entendimento, resolvendo os conflitos e 
constituindo inovação. Face aos métodos de participação legalmente estabelecidos Innes & 
Booher (2004) apresentam uma série de dicotomias que permitem confrontá-los com a 
participação colaborativa:  
 monólogo vs diálogo;  
 elite ou auto-selecionado vs diversos participantes;  
 reativa vs envolvidos desde o início;  
 educação de cima para baixo vs conhecimento mutuamente compartilhado;  
 atividades específicas vs envolvimento contínuo;  
 atividades rotineiras vs escolhas controversas.  
 
Para os autores “a participação deve ser entendida como um conjunto de interações 
multidirecionais entre cidadãos e outros atores que produzem resultados juntos”, apoiando-
se no “diálogo autêntico, nas redes e na capacidade institucional” (Innes & Booher, 2004, p. 
419), permitindo dar resposta a problemas complexos e superar os conflitos entre os 
cidadãos. A participação efetiva resulta num modelo que combina “comunicação, 
aprendizagem e ação” através da “colaboração, diálogo e interação” (Innes & Booher, 2004, 
p. 422). 
Innes & Booher (2004) avançam com sete propósitos que motivam o recurso à 
participação:  
(i) com o objetivo de reconhecer as preferências do público para que os decisores as 
considerem no processo de decisão;  
(ii) melhorar os resultados ao incorporar o conhecimento local no processo de decisão;  
(iii) aumentar a justiça e a equidade do processo de decisão, permitindo considerar as 
necessidades dos grupos mais desfavorecidos;  
(iv) aumentar a legitimidade e a democraticidade do processo de decisão permitindo que 
todos sejam ouvidos;  
(v) para cumprir com as obrigações legais;  
(vi) construir sociedade civil;  
(vii) “criar uma política adaptativa e auto-organizacional capaz de responder a problemas 
perversos de forma informada e efetiva” (Innes & Booher, 2004, p. 423), 
estabelecendo um processo inovador. 





Para Rydin & Pennington (2000) a participação pode ser encarada a partir de duas 
perspetivas distintas, uma a partir do processo (enquanto oportunidade para exercer um 
direito democrático, reforçando a sua legitimidade) ou a partir do produto (os resultados são 
melhorados pela incorporação do conhecimento local ou pela minimização dos conflitos, 
contribuindo para o aumento da efetividade das políticas). A distinção proposta pelos autores 
não é, segundo estes, sempre clara – em processos que assentam na transferência de poder, 
dos profissionais para os cidadãos, culminando no empowerment, ambos os objetivos 
(legitimidade e efetividade) são defendidos.  
 
Burton, citado por Brannan et al. (2006), propõe uma segmentação tendo por base os 
objetivos que presidiram à iniciativa de participação:  
(i) instrumentalista, em que os indivíduos têm a oportunidade de exprimir os seus 
interesses;  
(ii) comunitária, procurando que da negociação resulte a construção do interesse público;  
(iii) educativa, permitindo aprofundar o conhecimento sobre as questões em debate;  
(iv) expressiva, permitindo a expressão da liberdade política individual. 
 
Bryson et al. (2013) propõe uma tipificação dos objetivos que orientam a participação, 
associando-lhes princípios para a implementação (os quais são destacados) e para a avaliação 
dos resultados obtidos:  
(i) responder aos requisitos legais – soluções como o recurso à comunicação social e à 
internet podem ser mais eficazes que as convencionais reuniões públicas;  
(ii) ideal de participação democrática e inclusão (enquanto construção do interesse 
público e escola de cidadania) – promover uma comunicação multidirecional, 
discutindo e incorporando as contribuições;  
(iii) aumentar a justiça social (focando nos grupos mais desfavorecidos) – garantir a 
variedade de atores e disponibilizar várias formas de participação, acautelando as 
dificuldades de alguns grupos em participar;  
(iv) informar o público – importância da transparência ao longo do processo;  
(v) aumentar o entendimento dos problemas do público e explorar e produzir potenciais 
soluções (focando no conhecimento local) – recurso a soluções deliberativas e ao 
trabalho com pequenos grupos, equilibrando a diversidade dos atores com o apoio 
técnico;  
(vi) produzir políticas, planos e projetos com melhor qualidade em termos de conteúdo 
(foco no resultado) – valorizar as soluções deliberativas e a partilha de 
conhecimento, ajustar a escala de trabalho aos atores e, se a questão for 
eminentemente técnica, assegurar um papel de destaque aos peritos;  
(vii) gerar apoio para as decisões e para a sua implementação - recorrer ao apoio técnico 
ao processo (facilitador – moderador – mediador), assegurar a perceção de justiça 
na tomada de decisão e recorrer à deliberação para que os resultados sejam 
percecionados como partilhados;  
(viii) reduzir a incerteza (com a ampliação do conhecimento e da confiança) – reconhecer 
o foco do problema, promover a sua compreensão e criar laços relacionais entre os 





(ix) criar e sustentar capacidade adaptativa para a resolução de problemas e resiliência 
(valorizando a aprendizagem social e o reforço do capital social) – recorrer a 
soluções deliberativas, construção de consenso e abordagens colaborativas, 
promovendo a partilha e o contacto, incluindo uma grande variedade de atores e 
promovendo a construção e/ou reforço do capital social. 
 
Quanto a Bickerstaff & Walker (2001), apoiando-se na teoria desenvolvida por Fiorino, 
defendem três abordagens distintas à participação:  
(i) normativa ou teórica, que resulta de um foco na igualdade de acesso em detrimento 
da qualidade desse acesso, assegurando que se traduz num impacto no resultado, 
trata-se de uma perspetiva que valoriza os direitos democráticos, a equidade e a 
justiça,  
(ii) substantiva, na medida em que valoriza o conhecimento local e a competência dos 
leigos para incorporar valores sociais e políticos, melhorando os resultados, ou  
(iii) instrumental, centrada na efetividade da política, alcançada através da participação, 
ao tornar os resultados mais legítimos e melhores (muitas vezes decorrente da 
obrigatoriedade legal).  
 
Com base num estudo realizado a diversos LTP (Local Transport Plans) em Inglaterra 
(numa amostra de 58 casos) os autores verificaram que as motivações para recorrer à 
participação decorriam de razões sobretudo instrumentais, remetendo para as diretrizes 
nacionais de maior envolvimento local, para um maior apoio público e para uma melhor 
política, em 45% dos casos. No desenvolvimento do estudo, Bickerstaff & Walker (2001), 
apuraram as razões que presidiram à implementação de participação no processo de decisão, 
obtendo uma categorização mais pormenorizada:  
(i) melhor política, justificação para a política, apoio (para diminuir a contestação e 
aumentar a compreensão das políticas) e propriedade (sentimento de posse sobre os 
resultados, trabalho conjunto),  
(ii) competência (valorização do conhecimento e ideias dos cidadãos, recorrendo ao 
debate e à partilha) e  
(iii) equidade e direitos (direito de participar, incorporar as necessidades locais e 
envolver os cidadãos), visões e opiniões (identificando prioridades e necessidades). 
 
Com uma abordagem semelhante, a partir do objetivo que presidiu ao processo, Chito & 
Caixinhas, citados por Alves (2001), propõe a seguinte organização:  
(i) informação e/ou educação, valorizando a possibilidade de troca de informações e de 
partilha de conhecimento, permitindo a aprendizagem conjunta dos participantes;  
(ii) identificação dos problemas, possibilitando aceder a informação local e auscultando a 
opinião dos participantes, com implicações ao nível da implementação uma vez que 
se reduz a contestação;  
(iii) avaliação das alternativas, uma vez que através da participação é possível incorporar 
mais variáveis na ponderação dos benefícios e prejuízos de cada solução; e  
(iv) resolução consensual de conflitos, dado que o diálogo entre os diversos interesses 
conflituantes permitirá esclarecer as posições e alcançar consenso em torno do 
reconhecimento de um interesse coletivo. 
 




Booth & Richardson (2001), após citarem os três tipos de participação propostos por 
Hampton – publicidade, informação e interação ou debate – desenvolvem uma organização 
alternativa em função dos objetivos:  
(i) divulgar e publicitar o projeto;  
(ii) fornecer informação sobre a proposta;  
(iii) apurar a opinião do público sobre políticas e propostas;  
(iv) recolher informação sobre o comportamento das pessoas; e  
(v) envolver o público na discussão da política futura. 
 
Quanto a Wilcox, citado por Taylor & Tight (1997),organiza a participação em termos dos 
diferentes objetivos:  
(i) informar quanto à decisão tomada;  
(ii) consultar os atores, recolhendo feedback em relação a diversas alternativas;  
(iii) decidir em conjunto, após recolher a opinião os atores;  
(iv) agir em conjunto, quando os diversos interesses são confrontados decidindo o mais 
adequado, para depois preparar a implementação conjunta; e  
(v) apoiar os interesses da comunidade, permitindo-lhes concretizá-los. 
 
Partindo das inúmeras propostas de organização dos objetivos que presidem à 
participação procurou-se estabelecer uma síntese. No entanto, esta compartimentação é 
aproximativa uma vez que, normalmente diferentes objetivos se cruzam ou complementam.  
Por outro lado, existem processos de participação iniciados com o objetivo de manipular 
ou condicionar a opinião dos envolvidos. Optou-se por não desenvolver os níveis de não 
participação, conforme proposto por Arnstein (a manipulação e a terapia) por se considerar 
que não cabem na designação de participação, embora possam ser apresentados enquanto 
tal.     
 
Desta forma, conforme Figura 3, diferentes autores salientam a relevância da 
participação em contextos distintos:  
1) Para alguns autores o principal foco recai sobre o processo, remetendo para a 
inclusão de participantes, dado que:  
(i) aumentam a legitimidade do processo - perspetiva democrática (Innes & Booher 
2004; Rydin & Pennigton, 2000; Bickerstaff & Walker, 2001);  
(ii) valorizam a inclusão dos desfavorecidos, criando oportunidades para equilibrar a 
representação dos seus interesses - perspetiva equitativa (Innes & Booher 2004; 
Bryson et al., 2013; Bickerstaff & Walker, 2001; McDade, citado por Alves, 2001);  
(iii) centram na oportunidade de aprendizagem do processo de decisão - escola 
democrática, de ferramentas de discussão e relação (Burton, citado por Brannan 
et al., 2006);  
(iv) reforçam a posição do indivíduo face ao coletivo e a construção do interesse 
público - escola cívica (Innes & Booher 2004; Burton, citado por Brannan et al., 
2006; Bryson et al., 2013; Chito & Caixinhas, citados por Alves, 2001); 
(v) informam o público, aumentando a transparência (Bryson et al., 2013; Booth & 
Richardson, 2001; Wilcox, citado por Taylor & Tight, 1997)  





(i) a resposta a uma obrigação legal (Healey, 1999; Innes & Booher 2004; Bryson et 
al., 2013); 
(ii) a consulta e melhoria dos resultados pelo aumento dos interesses representados 
(Innes & Booher 2004; Bryson et al., 2013; Bickerstaff & Walker, 2001; Chito & 
Caixinhas, citados por Alves, 2001; Booth & Richardson, 2001; Wilcox, citado por 
Taylor & Tight, 1997);  
(iii) a possibilidade de partilhar e incorporar diferentes formas de conhecimento, 
como o conhecimento local (Healey, citada por Ng, 2008; Innes & Booher 2004; 
Rydin & Pennigton, 2000; Burton, citado por Brannan et al., 2006; Bryson et al., 
2013; Bickerstaff & Walker, 2001; Chito & Caixinhas, citados por Alves, 2001; 
Wilcox, citado por Taylor & Tight, 1997; McDade, citado por Alves, 2001);   
(iv) o incremento de soluções inovadoras (Innes, 2004; Innes & Booher 2004). 
3) Alguns autores destacam, ainda a melhoria da implementação, uma vez que os 
cidadãos já tiveram a oportunidade de se manifestar resultando em:  
(i) minimização da contestação e aumentando a efetividade das políticas (Rydin & 
Pennigton, 2000; Bryson et al., 2013; Bickerstaff & Walker, 2001; Chito & 
Caixinhas, citados por Alves, 2001);  
(ii) reforço do peso das decisões - a pressão sobre os políticos para a sua 
concretização aumenta uma vez que mais atores se sentem parte do processo (; 
Bickerstaff & Walker, 2001; Wilcox, citado por Taylor & Tight, 1997); 
(iii) educação para a utilização, aprofundando o conhecimento e o debate (Burton, 
citado por Brannan et al., 2006; Chito & Caixinhas, citados por Alves, 2001).  
4) Por fim, a partir do foco social há autores que centram a questão:  
(i) no reforço do capital social, enquanto laços de confiança e partilha entre os 
participantes (Bryson et al., 2013);  
(ii) outros no empowerment, remetendo para o reforço do poder dos atores (Rydin & 
Pennigton, 2000); 
(iii) em apoiar a comunidade, acolhendo as dinâmicas encetadas pelo público (Ng, 

















































   
     
Segundo Bryson et al. (2013) a consciência dos objetivos que suscitam a participação é 
igualmente importante para os atores envolvidos, para que estes não criem diferentes 
expectativas ao longo do processo de participação e ao nível dos resultados, o que muitas 
vezes origina frustração e conflitos. Para Bryson et al. (2013) os objetivos da participação 
têm derivado no sentido de valorizar a componente democrática e de aprendizagem, 
privilegiando a inclusividade da solução de participação. 
O Department of the Environment (1994), citado por Alves (2001), defende uma clara 
definição dos objetivos no momento de planificação da participação, alinhando o 
desenvolvimento do processo de participação com os objetivos traçados. Para além dos 
próprios dinamizadores do processo devem ser identificados os objetivos dos atores 
envolvidos, algo que deve ser acautelado desde uma fase inicial, uma vez que estes variam 
bastante e condicionam a atitude e comportamento dos atores ao longo da participação – 
podem pretender apenas receber informação sobre projetos em curso ou contribuir com a sua 
perspetiva condicionando o resultado final ou, ainda, contribuir ativamente para a decisão 
(Alves, 2001). 
Já Booth & Richardson (2001) argumentam que a escolha da técnica a utilizar está 
relacionada com os objetivos da participação, apoiando-se na definição de:  





(i) quem são os atores;  
(ii) qual o nível de participação; e  
(iii) qual o equilíbrio de poder entre políticos, técnicos e atores. 
 
Os riscos de realizar gastos desnecessários, de avaliar o retorno face ao esforço 
despendido e de falta de legitimidade podem ser acautelados por uma definição clara dos 
objetivos da participação (Bryson et al., 2013). 
A clarificação dos objetivos apresenta igualmente vantagens ao permitir elucidar o que 
está em causa no início de um processo de envolvimento público. Desta forma, o 
esclarecimento inicial permite retirar pressão do processo de decisão ao reduzir as 
expectativas infundadas, não comprometendo os resultados nem a perceção dos mesmos (que 
nunca poderão ser algo que não esteve em discussão) (Hibbard & Lurie, 2000). Para além de 
claros, os objetivos devem ser ajustados. Segundo Hibbard & Lurie (2000) o processo de 
participação deve ser iniciado com um levantamento das aspirações do público, relacionando 
os problemas e enquadrando as soluções, rebatendo as questões que estão fora do âmbito da 
discussão. 
Apesar da importância de esclarecer os objetivos que presidem à participação no sentido 
de informar o desenho do processo de envolvimento do público, essa definição nem sempre é 
fácil ou desejável. Bryson et al. (2013) apontam três razões para essa dificuldade:  
(i) estando os objetivos associados ao contexto, e como este pode ser alterado, os 
objetivos reconhecidos no início do processo de participação podem não ser 
definitivos;  
(j) dependendo do nível de envolvimento do público os objetivos podem ser definidos em 
conjunto e não previamente ao início do processo de participação; e  
(k) depende da discussão com os principais stakeholders que devem estar alinhados com 
os objetivos da participação, sob pena destes comprometerem o curso da 
participação.  
Em situações em que se pretende um envolvimento mais profundo dos atores no processo 
de decisão a própria definição dos objetivos deve ser coproduzida, coincidindo com a 
primeira fase do processo de envolvimento. 
A definição clara do objetivo permite que, desde o início do processo, esteja claro o que 
é negociável e o que está decidido, assegurando clareza e transparência nos níveis de poder e 
influência distribuídos ao público (Booth & Richardson, 2001). 
 
Considerando que, como já discutido, nem todos os atores pretendem envolver-se da 
mesma forma entende-se que, no momento do desenho da solução de participação, devem 
prever-se diferentes níveis de envolvimento permitindo que cada um adapte a participação 
ao seu objetivo pessoal. 
Desta forma, o processo de participação deve iniciar-se com uma discussão dos objetivos 
tanto dos promotores como dos atores, permitindo que se esclareçam quais as questões que 
estão em análise, tornando o processo de decisão mais assertivo. 
Destaca-se, como já foi referido, que em situações em que se pretende um envolvimento 
mais profundo dos atores, a exemplo de métodos como a construção de consenso, a própria 
definição dos objetivos deve ser sujeita a definição conjunta, iniciando o trabalho de 
coprodução. 





2.1.4 Dinamização da participação 
A participação pode ser originada de diferentes formas: dinamizada pelo Estado, 
requerida pelos cidadãos ou numa combinação das duas (Bryson et al., 2013). 
Sobre a dinamização da participação colocam-se diversas questões:  
 A génese da participação deve ocorrer nos espaços formais ou informais, criando 
oportunidade para a participação ou promovendo mecanismos que fomentem a 
organização das comunidades?  
 Será ela mais eficaz se promovida pelo Estado (nas diversas esferas) ou se resultar 
da auto-organização dos cidadãos? 
 O Estado deve acolher ou promover?  
Quando os discursos políticos se viram para o “Terceiro Sector”, para as soluções 
empreendedoras, para o potencial da Inovação Social, é de participação e de distribuição de 
poder que se fala, porque se apela à corresponsabilização. Assim, ao recuo do Estado Social 
corresponde um reforço do papel que a sociedade civil deve assumir.  
 
O envolvimento dos atores remete para a possibilidade de captar para o processo o 
espaço relacional que se organiza sobre o espaço físico, que explica as relações entre as 
pessoas, na sua força e fragilidades (Ng, 2008). Este espaço relacional invoca o conceito de 
capital social e a importância dos laços relacionais que organizam o coletivo e que 
constituem valor na medida em que permitem superar o problema da ação coletiva. Este 
problema da ação coletiva resulta da combinação de três variáveis – complexidade, empenho 
e retorno pessoal – na medida em que quanto mais complexos e difíceis são os problemas 
mais empenho exigem na sua resolução, esforço este que dificilmente é compensado pelos 
benefícios percecionados pelo indivíduo (Rydin & Pennington, 2000). Assim, apenas quando o 
indivíduo consegue perceber os benefícios diretos tem motivação para se envolver. Ao nível 
da participação esta questão é particularmente pertinente uma vez que, segundo Rydin & 
Pennington (2000), caso os benefícios não estejam distribuídos de forma equilibrada, aqueles 
atores que têm mais interesse na questão tenderão a manipular o processo de envolvimento 
em seu favor. Por outro lado, quando os atores têm pouco interesse, por não verem um 
retorno direto (ou percecionarem apenas um retorno residual, diluído no coletivo – os ganhos 
coletivos não são suficientemente motivadores) tornam-se mais manipuláveis por grupos de 
interesse direto. “Embora o custo para a comunidade como um todo possa ser maior do que 
os ganhos para os interesses especiais, os primeiros dificilmente se envolverão na 
participação porque as perdas são finamente dispersas por um público anónimo, nenhum dos 
quais tem incentivo suficiente para se mobilizar” (Rydin & Pennington, 2000, p. 158). A 
avaliação do contexto, ao nível da distribuição de benefícios pelos participantes torna-se 
fator de validação, uma vez que quando não é equilibrado a participação pode ser um risco. 
Em processos mais complexos o risco é acrescido uma vez que o aumento do esforço para 
acompanhar o processo de participação tem de ser acompanhado por um benefício direto 
proporcional. 
Os processos de participação colaborativa permitem, segundo Innes & Booher (2004), 
desenvolver capital social e político, auxiliando as comunidades a resolver os seus problemas. 
Segundo Rydin & Pennington (2000) o papel do Estado num processo de participação está 
relacionado com o capital social. Se o capital social for forte, o estado pode reduzir o seu 





contextos mais difíceis, com menos capital social, o papel do estado tem de ser mais ativo 
para garantir os resultados. No entanto, se não houver investimento no processo os resultados 
podem não derivar de uma participação real e a sua definição pode não ter aumentado o 
capital social local. 
A solução de participação está assim relacionada com os espaços formais e informais, uma 
vez que o poder do estado pode recuar face aos indivíduos, em situações em que é possível 
apostar nos espaços informais (associados a um capital social mais forte). 
Desta forma, a posição do estado condiciona o desenvolvimento de espaços informais. Ter 
o Estado como facilitador permitirá alguma autonomia aos cidadãos, embora os apoie, 
fornecendo informação técnica e palcos para a resolução de conflitos. Ao transferir poder 
para os indivíduos incentiva a sua organização no sentido de dar resposta ao problema da 
ação coletiva. Pelo contrário, quando o Estado assume uma posição de controlador não cria 
qualquer incentivo à organização dos indivíduos, pelo que estes ficarão à espera que seja o 
estado a resolver os seus problemas (Rydin & Pennington, 2000). Rydin & Pennington 
defendem que o estado ao apoiar a formação de instituições de cidadãos está a promover a 
formação de capital social. No entanto, em contextos em que o problema da ação coletiva é 
muito grave, o estado deve manter uma posição forte, uma vez que a comunidade civil 
dificilmente se organizará. Assim, ao iniciar um processo de participação é fundamental 
avaliar o contexto com o intuito de perceber de que forma os indivíduos se organizam, 
adaptando a abordagem ao capital social existente. 
Importa ainda considerar os dois tipos de capital social propostos por Rydin & Pennington 
(2000), um associado às relações entre os indivíduos, em que se desenvolveram laços de 
confiança e outro, focado nas organizações locais. Esta distinção é relevante uma vez que 
dependendo dos objetivos da participação, o capital social mais adequado varia – ao apoiar-se 
no primeiro a participação reforça o capital social existente (foco no processo), já o segundo, 
torna o processo de participação mais efetivo (foco no resultado).  
 
Partindo da análise das soluções de governância à escala do bairro Lowndes & Sullivan 
(2008) desenvolvem a distinção entre espaços “convidados” e espaços “populares” ao nível da 
sua implicação nos resultados alcançados. Os espaços “convidados” descritos como o 
resultado da vontade política, criados numa abordagem top-down, apresentam-se como 
menos eficazes em termos do reforço do racional cívico. Quanto aos espaços “populares”, 
caraterizados por surgirem fora do sistema político convencional, resultam da vontade e da 
auto-organização dos cidadãos, numa dinâmica bottom-up, apresentando-se mais efetivos na 
melhoria do racional cívico. Quando a construção institucional é feita a partir de cima o 
resultado não é certo – tanto pode suportar a interação entre Estado e cidadãos como, pelo 
contrário, pode ser recusado pelos cidadãos. Desta forma, deve considerar-se a possibilidade 
dessa construção ser feita ao nível local, de baixo para cima, sem imposições superiores, 
apoiando as organizações de cidadãos existentes. O reforço do racional cívico parece 
depender, segundo os autores, do apoio das estruturas locais de governo aos espaços 
populares existentes, ou seja, um modelo intermédio, de iniciativa popular mas com o apoio 
estatal. Nesta abordagem, os cidadãos deixam de ser apenas elementos passivos (que 
cumprem direitos e têm obrigações) passando a assumir um papel ativo na definição das 
políticas que condicionam a sua vivência, passando a “cidadãos performativos” (Lowndes & 
Sullivan, 2008, p.55). 




Durose et al. (2011) também desenvolvem esta diferença a partir da análise de três casos, 
em contextos distintos (Inglaterra, França e Holanda), em que as estruturas de bairro tiveram 
um papel ativo no processo de decisão e na provisão de serviços públicos. Segundo estes 
autores, em função da génese da estrutura de bairro resulta uma diferente disponibilidade 
dos cidadãos para nelas participarem. Assim, nos espaços “convidados” identificam níveis de 
participação mais baixos e uma independência e representatividade questionáveis. Os casos 
de sucesso coincidem com estruturas iniciadas a partir de espaços “populares”. No entanto, 
as estruturas “populares”, apesar das vantagens apresentadas ao nível da renovação 
democrática, apresentam falta de legitimidade política, para além de dependerem de uma 
comunidade relativamente homogénea (o que permite evitar conflitos). 
A importância das organizações geradas pela sociedade civil é discutida por Moulaert et 
al. (2005) no âmbito da inovação social. Estas organizações, que trabalham paralelamente ao 
estado, posicionam a sociedade civil enquanto um agente na discussão política que, através 
das possibilidades abertas pelos modelos de governância, se aproxima da economia social. Os 
autores defendem que a proliferação de associações civis deve ser acompanhada por uma 
ação estatal que as organize e articule, ampliando a sua capacidade de ação, no sentido de 
trabalharem com (e não contra ou para) o estado. Ao incorporar estas associações nos 
diversos níveis de governância é possível capitalizar os esforços para que, no reconhecimento 
dos objetivos comuns, se alcancem resultados através do trabalho em conjunto. Assim, a 
criatividade, a dinâmica, o conhecimento do coletivo organizado é aplicado na gestão do bem 
comum, na construção de uma sociedade mais justa e democrática. Moulaert et al. (2005) 
defendem que o estado deve incorporar os atores civis, num processo longo, de ajustes, 
fortalecendo os laços entre sociedade civil e estado e captando e direcionando a energia das 
organizações civis para um objetivo comum. 
Desta forma, na preparação de um processo de participação é fundamental avaliar o 
contexto existente em termos das dinâmicas da sociedade civil, na forma como se auto-
organiza, adaptando as soluções ao capital social existente. Uma vez que os laços relacionais, 
na forma de uma multiplicidade de redes que se cruzam sobre o território, são difíceis de 
avaliar, a disponibilidade de proceder a alterações às soluções de participação ao longo do 
próprio processo é pertinente. 
 
2.1.5 Desenho das soluções 
O desenho do processo de participação inicia-se com a avaliação do problema em 
questão, devidamente enquadrado pelo contexto (tanto geral como específico) e pelos 
objetivos a alcançar. A exploração do problema é necessária uma vez que ele deve ser 
abordado de tal forma que seja resolúvel, caso contrário, pode não ser obtida resposta ou 
esta não resolver o problema (Bryson et al., 2013). 
 
O desenho da solução de participação resulta da convergência entre uma série de 
questões que informam o processo participado: “objetivos da participação; propósitos da 
participação; tipos de envolvimento; promessas feitas aos participantes; métodos, 
tecnologias e técnicas de envolvimento; fases; e recursos para o processo” (Bryson et al., 
2013, p. 31). Segundo estes autores apenas desta forma é possível evitar os diversos riscos 
associados à participação – “falta de comunicação, mal-entendidos, aumento sério dos 





participação” (Bryson et al., 2013, p. 31). Ou seja, se a participação for mal dirigida, para 
além de não se alcançarem resultados, podem agravar-se os problemas e comprometer o 
desenvolvimento de qualquer processo de participação no futuro.  
Bryson et al. (2013) propõem uma distinção na abordagem ao desenho da solução da 
participação decorrente da forma como ele é gerado, pela administração pública ou por um 
grupo de cidadãos. Na sequência da discussão desenvolvida no ponto anterior, esta diferença 
resulta da dinamização da participação partir de espaços formais ou informais (também 
designados por convidados ou populares, respetivamente). Estas duas abordagens ao desenho 
de processos participativos diferenciam-se em termos da construção da solução: a primeira, 
designada por “deliberada”, resulta de uma definição rigorosa e clara de todo o processo 
desde o momento inicial; a segunda, designada por “emergente”, defende que essa definição 
rigorosa é alcançada ao longo do próprio processo, através do envolvimento de todos os 
atores. Na Figura 4 estabelece-se a relação entre os dinamizadores da participação e o 














Innes & Booher (2004) defendem um desenho emergente, em que a participação 
colaborativa é “auto-organizacional tanto no conteúdo como nos participantes” resultando 
numa abordagem “que desafia o status quo e faz as perguntas difíceis sobre coisas de outra 
forma tomadas por garantidas” (Innes & Booher, 2004, p. 422). 
Entende-se que a segmentação proposta na forma como se faz o desenho do processo de 
participação não deve ser encarada como uma alternativa uma vez que, quando a 
participação é dinamizada a partir de espaços formais, os níveis de distribuição de poder 
possíveis são inúmeros. Ao delegar poder, o processo de participação resulta numa construção 
em aberto, que se vai adaptando e redefinindo à medida que avança. Parte dos poderes 
delegados nos participantes passa por incorporar as suas sugestões e ideias no processo, 
alterando o seu curso. Trata-se de um encontro e/ou ajuste permanente entre um plano que 
articula os objetivos com os resultados esperados e o próprio processo, à medida que 
decorre, estando ele próprio aberto à participação. 
Defende-se que o processo deve ser sempre iniciado com uma definição dos objetivos e 
do contexto, sendo que, no decorrer desta fase, será definido o nível de distribuição de poder 
pretendido e adequado (face ao contexto e objetivos). Quanto maior for o poder delegado 
nos atores maior deverá ser a permeabilidade do desenho da solução à contribuição destes – 
Figura 4 – Relação entre os dinamizadores da participação e a solução de desenho do processo de 
participação 




ou seja, os objetivos inicialmente definidos podem ser reavaliados, aproximando-se de um 
desenho “emergente”.  
Por outro lado, esta definição prévia deve ser, à medida que o processo avança, 
continuamente reavaliada, permitindo derivar o processo do curso inicialmente previsto em 
função do conhecimento adquirido com o próprio envolvimento. Desta forma, o processo de 
participação deve ser um processo de aprendizagem continuada, cujo andamento se vá 
adaptando às interações desenvolvidas.  
 
O próprio contexto, inicialmente analisado, pode ao longo do processo de decisão ser 
alterado – redução do orçamento disponível para implementação da solução, variação ao 
nível da posição dos políticos face à participação ou alteração do problema a que a 
participação pretende dar resposta (Bryson et al., 2013) – pelo que, o desenho da solução de 
participação deve conseguir acolher estas variações. Dada a complexidade dos processos 
participativos e a variabilidade do contexto ao longo do processo de envolvimento Bryson et 
al. (2013) propõem o recurso a soluções adaptativas e variáveis.  
“Não achamos viável nem recomendável gerar regras ou um modelo de design passo-a-
passo para organizar a participação pública” (Bryson et al., 2013, p.24), uma vez que não 
existe uma solução única e universal – a cada contexto ou realidade, a solução deve ser 
adaptada e ajustada. As situações concretas são oportunidades para ir aferindo e validando as 
melhores soluções, que vão sendo incorporadas na prática.  
Apesar da valorização da capacidade de ajustar as soluções aos problemas específicos 
Bryson et al. (2013) propõem um faseamento para o processo de participação, que não é 
sequencial nem estanque, mas interativo e adaptativo:  
 abordagem a partir do contexto e objetivos;  
 avaliar os recursos e gerir a participação;  
 avaliar e redesenhar continuamente – neste ponto reconhece-se a importância de 
aprender a cada processo, através da avaliação dos processos de participação já 
realizados e dos resultados obtidos.  
  
Uma vez que existem vários níveis de participação que, a exemplo da “escada” de 
Arnstein, implicam um aprofundamento no envolvimento do público à medida que se evolui 
na escala, autores como Tang & Waters (2005) defendem que a própria implementação da 
participação deve ser progressiva. Ou seja, deve iniciar-se com os níveis mais baixos e apenas 
quando estes estejam “dominados” (implementados com sucesso) se deve evoluir para o nível 
seguinte. 
Para Burby (2003) o aumento da participação depende de:  
 definição dos objetivos; 
 fornecer informação assim como de ouvir os participantes; e  
 capacitar os cidadãos criando oportunidades para que influenciar os processos de 
decisão.  
O autor destaca ainda dois fatores que condicionam a qualidade dos resultados obtidos: o 
recurso a comissões de acompanhamento de cidadãos e um real interesse em perceber quais 
as preferências dos cidadãos. 
No sentido de tornar os processos de participação mais atrativos e reduzir o impacto do 
problema da ação coletiva, Rydin & Pennington (2000) fazem uma série de recomendações 





 reduzir o esforço necessário para participar;  
 aumentar a perceção dos benefícios diretos;  
 condenar a não-participação;  
 aumentar a perceção da capacidade de condicionar os resultados;  
 manipular a apresentação dos resultados tornando-os mais atrativos e valorizando 
o papel da participação; e  
 desenvolver um programa educacional que fomente a participação.   
 
Lowndes et al. (2001), na sequência de um estudo da perspetiva do público sobre a 
participação, propõem uma série de princípios que tornam a participação mais atrativa:  
 a consulta pública deve ser encarada como a oportunidade dos cidadãos, 
enquanto clientes dos serviços públicos, se pronunciarem;  
 responder às preocupações dos residentes e envolver os atores relevantes;  
 recorrer aos líderes locais, quer formais quer informais;  
 ter uma postura ativa na mobilização dos cidadãos;  
 adaptar diferentes métodos e/ou técnicas de participação em função da 
especificidade do público e da questão em análise;  
 valorizar a aprendizagem dos cidadãos como um resultado da participação; e  
 tornar explícita a relação entre o processo de participação e a decisão final, 
mantendo os cidadãos informados ao longo do processo de decisão. 
2.2 Critérios de implementação 
Neste ponto pretende-se esmiuçar as variáveis que presidem à realização de um processo 
participativo, prevenindo escolhas inconsequentes e consequências nefastas. Embora a 
consciência das implicações de cada decisão não seja garantia de sucesso da iniciativa, 
certamente minimiza as problemáticas que muitas vezes derivam dos processos participativos 
e incrementa os possíveis retornos16. 
Dada a variedade de contextos e objetivos que enquadram e condicionam o 
desenvolvimento de um processo de participação, torna-se difícil comparar metodologias, 
tanto ao nível das soluções como dos resultados. 
No decorrer deste ponto pretendem-se analisar, separadamente algumas das variáveis 
que organizam o processo participativo. Partindo dos seis princípios para uma participação 
efetiva estabelecidos por Bickerstaff et al. (2002) que deve ser: inclusiva, aberta, interativa, 
contínua, desde o início do processo e garantindo feedback. Cruzando com as variáveis 
propostas por Bryson et al. (2013), para a fase de gestão da participação:  
 Inclusividade - analisar os atores e desenvolver soluções de envolvimento adequadas; 
 Poder e Legitimidade - acautelar a dinâmica do poder e discutir com os atores a 
forma como os resultados da participação podem ser legitimados;  
 Liderança - assegurar uma liderança eficaz;  
 Financiamento - procurar os recursos necessário para e através da participação;  
 Transparência - definir um sistema de regras que oriente o andamento do processo de 
participação;  
                                                 
16 Segundo Leach & Wingfield (1999) a maioria dos processos de participação por eles analisados resultam 
de estratégias informais ou avulsas. 




 Interatividade - recorrer a soluções inclusivas que permitam acolher a diversidade e 
recorrer a diversas tecnologias em função dos objetivos pretendidos.  
 
Estas questões serão, no âmbito do presente ponto, discutidas através do 
estabelecimento de uma série de critérios.  
 
Considera-se fundamental perceber as variáveis em causa, uma vez que apenas o 
conhecimento profundo do processo de envolvimento pode salvaguardar erros e garantir que 
o objetivo pretendido é alcançado. Muitas das problemáticas associadas à participação 
derivam de um desenho desadequado dos processos.  
Entende-se que os diversos critérios apoiam a tomada de decisão no momento do desenho 
do processo de participação, assegurando que apesar da flexibilidade para adaptar as 
soluções a mudanças no contexto e objetivo, o processo de envolvimento é assertivo. 
Com base nos objetivos elencados pretende-se estabelecer uma relação sequencial com 
os vários critérios. Esta é uma tentativa meramente especulativa de desenvolver uma análise 
mais aprofundada e comparativa sobre a participação. 
 
2.2.1 Poder e validação 
O recurso à participação para a definição de políticas públicas remete para a tensão 
entre a democracia representativa e a democracia participativa, entre os representantes 
eleitos e o controlo do cidadão. Sendo a participação discutida a partir da premissa de que 
ocorre uma delegação de poder (a escala de Arnstein é organizada em torno da distribuição 
desse poder) essa transferência é feita a partir das instituições públicas, que detém o poder 
de decidir assente num processo eleitoral. Desta forma, implica que o poder legitimado pelo 
sufrágio universal transfira competências para o conjunto de atores que participa.  
 
Para Arnstein (1969) a participação sem redistribuição de poder mantém as iniquidades 
existentes, alegadamente possibilitando que todos participem, mas condicionando a decisão 
em função dos interesses dos mais poderosos. A autora identifica uma resistência de ambos os 
lados à mudança – os poderosos procuram manter a sua primazia, muitas vezes assente em 
atitudes racistas e paternalistas; os excluídos têm dificuldade em superar o défice de 
conhecimento e de capacidades discursivas e a descrença no sistema instituído. Assim, a 
redistribuição de poder depende de um esforço de harmonização dos participantes durante o 
processo de envolvimento (particularmente em termos do acesso à informação, no nível de 
discurso e na possibilidade de manifestar opinião), sob pena de se manterem as dinâmicas de 
poder prévias.  
Ward (2001) propõe que as estruturas democráticas existentes possam apoiar ou bloquear 
os momentos de participação. Reconhecendo a importância da participação como forma de 
melhor conhecer a realidade, as instituições públicas podem, através do seu apoio, evitar 
concentrações de poder. Para este autor, o sucesso dos processos de participação depende, 
para além do apoio das estruturas democráticas, de um contexto social adequado, propício à 
dispersão de poder, minimizando o impacto que grupos de interesse minoritário, mas 
poderosos, possam exercer – decorrente do poder económico, técnico ou político. Desta 
forma, o controlo social, por uma sociedade com o poder distribuído, constitui a melhor 





Segundo Leach & Wingfield (1999), para que as dissonâncias entre a representação e a 
participação possam ser superadas, funcionando em complementaridade e reforço mútuo, em 
vez de originarem conflitos, há algumas questões que devem ser acauteladas. Estes autores 
defendem que, antes de se iniciar um processo participativo, os partidos locais devem chegar 
a acordo sobre até que ponto estão disponíveis para ceder nas suas preferências e em que 
assuntos – este constitui o balizamento inicial da participação, estabelecendo o grau de 
delegação de poder e sobre que assuntos. A reflexão prévia sobre a necessidade e pertinência 
da participação, já desenvolvida anteriormente, assenta na premissa de que nem todas as 
situações são adequadas à participação.  
 
Depois de estabelecido que existem condições para recorrer à participação, deve ser 
definido qual o grau de interferência que os resultados da participação terão na decisão final. 
Desde um grau de interferência nulo, em que se pretende apenas informar, até ao grau 
máximo, em que a decisão final decorre diretamente do processo de participação, existem 
várias combinações. Assim, tomando por referência a escala da participação da 
Internationational Association for Public Participation citada por Bryson et al. (2013), “os 
níveis de participação podem variar de ignorar, a envolver como uma fonte de dados, à 
informação, consultoria, envolvimento, colaboração e, finalmente, à capacitação das partes 
interessadas para tomar todas as decisões” (Bryson et al., 2013, p. 27), estabelece-se uma 
relação com o grau de interferência implícito. Estando a escala associada a uma delegação de 









A escala de interferência proposta, conforme Figura 5, remete para diferentes posições:  
 interferência nula - não há qualquer reflexo na decisão;  
 interferência baixa - caso a informação recolhida seja interessante ou diferente do 
esperado pode ocorrer alguma alteração na decisão;  
 interferência média - ocorre uma discussão em torno de uma série de questões e 
alternativas que deverá condicionar a decisão final – todo o processo de decisão, 
posterior à participação, deve ser explicado aos participantes;  
 interferência alta - os resultados da participação devem traduzir-se na decisão final – 
todas as alterações aos resultados obtidos devem ser justificadas;  
 interferência total - o resultado da participação condiciona totalmente a decisão 
final.  
Considera-se que, mesmo em situações de interferência total, em que o poder de decisão é 
detido pelos participantes, a decisão final deve estar sujeita à aprovação dos representantes 
legais, legitimando os resultados e constituindo um filtro a eventuais manipulações dos 
resultados ou a resultados questionáveis. Assim, entende-se que a graus de interferência 
superiores deverão estar associados níveis acompanhamento igualmente superiores, 
assegurando o correto andamento dos trabalhos e a validade dos resultados obtidos. Se os 
Figura 5 – Grau de interferência na decisão face a diferentes formas de envolvimento 




representantes legais pretendem comprometer-se com os resultados obtidos com a 
participação deverão garantir a qualidade do processo. 
Num estudo realizado em 2001, Lowndes et al (a), constataram o impacto limitado que os 
processos de participação tiveram na decisão final. Para os autores esta limitação era não só 
expectável como apropriada, uma vez que cabe aos representantes legais decidir qual o peso 
a atribuir aos resultados da participação face a outras condicionantes. No entanto, os autores 
defendem que o baixo impacto na decisão final deve ser justificado, antecipadamente aos 
participantes. 
 
Ao desenvolverem as condicionantes para que as instituições possam acolher soluções 
deliberativas Fung & Wright (2001) propõem o conceito de coordenação descentralizada – 
valorizando a escala local, pela proximidade aos atores e problemas locais, e a coordenação 
central, que assegura a partilha de informação e legitima todo o processo. Assim, os autores 
atribuem diferentes funções a cada nível: o local, que permite conhecer os problemas em 
profundidade e acolher o conhecimento local, possibilitando decisões deliberativas; e o 
central, que financia, apoia a resolução de problemas desadequados para o nível local, valida 
as decisões tomadas e dissemina a inovação e o conhecimento entre as diversas unidades 
locais. Para Fung & Wright (2001), o recurso à deliberação é proposto como uma nova forma 
de fazer política pública, enquanto um modelo abrangente e não como uma solução pontual. 
No entanto, a proposta destes autores é interessante ao estabelecer uma série de funções 
para o nível central uma vez que este pode ser entendido como a instituição pública que 
acolhe o processo de participação – as instituições públicas articulam e coordenam os 
momentos de participação, transferindo poder, mas validando e legitimando os resultados 
alcançados.   
A validação da participação por parte das entidades públicas não deverá limitar-se apenas 
aos resultados obtidos, o próprio processo de envolvimento deve ser acompanhado. Assim, 
previamente ao início da participação, deve ser estabelecido um enquadramento estratégico 
da questão, que a balize entre uma série de interesses e problemáticas, e princípios de 
atuação que orientem segundo uma visão transversal. Ao longo da participação, deve ser 
fornecida informação adequada à evolução da discussão. Por fim, o acompanhamento técnico 
do processo de participação deverá assegurar a sua qualidade, assente num diálogo 
equilibrado e equitativamente participado, sem manipulações. Estes cuidados adicionais 
justificam-se particularmente perante graus de interferência superiores.  
O aumento da interferência no processo de decisão está associado a uma diminuição do 
poder das entidades públicas (possuindo o poder de decidir, apenas elas o podem delegar) na 
decisão final. A partilha de poder é relativamente dúbia, principalmente nos graus mais 
baixos, uma vez que a democracia tem implícito o direito dos cidadãos se pronunciarem, ao 
qual os representantes eleitos deverão estar atentos (sem cair em populismos que associam a 
pertinência da manifestação à veemência do protesto) – trata-se de estabelecer os momentos 
em que determinado assunto é debatido. 
Os níveis superiores de participação estão associados a um maior investimento de tempo 
e dedicação dos envolvidos, pelo que se espera que o grau de interferência seja superior, 
justificando a dedicação dos atores. De outra forma, se o grau de interferência nestes casos 
for baixo, ou os atores não participam (porque conhecendo o baixo retorno não tem 





defraudadas). Desta forma, o recurso a métodos deliberativos tem implícito o compromisso 
dos decisores de acolherem o resultado final. 
Nos níveis de participação superior, a preocupação com a representatividade dos 
participantes condiciona a legitimidade dos resultados obtidos, pelo que deve ser 
cuidadosamente acautelada, nomeadamente através da validação dos resultados por 
representantes eleitos. 
Tomando como referência a separação da participação em função do objetivo proposta, 
procura-se agora indicar o grau de interferência adequado a cada objetivo. Apesar de outras 
combinações serem possíveis considera-se que as relações propostas na Figura 6 concorrem 





























Tal como o objetivo da participação deve ser esclarecido a todos os participantes desde o 
início (com exceção das situações em que o objetivo é já coproduzido), também o grau de 
interferência deve ser claramente exposto. Desta forma, os participantes conhecem as 
“regras do jogo”, evitando que se sintam frustrados caso o resultado da participação não se 
traduza diretamente na decisão final.  
“É essencial estabelecer no início, quais são as expectativas do público em relação à 
participação no desenvolvimento de alternativas e decisão sobre a política e tornar explícito 
até onde os representantes eleitos podem legalmente acolher uma tomada de decisão 
Figura 6 - Diagrama relacional entre os objetivos da participação e o grau de interferência 




compartilhada” (Hibbard & Lurie, 2000, p. 194). Assim, todos os envolvidos, decisores, 
técnicos e atores, devem conhecer a relação entre o resultado da participação e a decisão 
final, ou seja, a real capacidade de condicionar a política pública. 
 
Para Torfing & Sorensen (2008) a delegação total de poder sobre um forum ou grupo de 
participantes, numa lógica de poder popular, não é viável num contexto em que os vários 
níveis de governo e as agências públicas e privadas europeias constituem uma rede de 
interdependências. A participação não pode ocorrer totalmente alheada desta teia de 
relações. Os momentos de participação podem ser entendidos como mais um “nó” nesta rede 
de influências e complementaridades, condicionando mas não definindo as políticas públicas, 




Inclusividade remete para os atores envolvidos, para a sua representatividade face ao 
tema da discussão e à forma como o próprio processo de participação se desenvolve. 
A forma e o momento em que os atores são chamados a participar apresenta muitas 
variáveis, desde a escolha dos atores, ao modo como são envolvidos, à fase em que são 
envolvidos e até a diferentes combinações, de acordo com a especificidade de cada ator (ou 
grupo de atores). Segundo Bryson et al. (2013) os vários atores devem ser envolvidos de 
forma diferente, reconhecendo a diversidade de conhecimento e de interesse face ao 
problema em análise. Assim, os peritos e as pessoas com interesses diretos na questão devem 
ser envolvidos na definição do problema, já os oponentes e legisladores devem ser envolvidos 
quando se pretende reforçar o resultado. Importa ainda considerar que, nem todos os atores 
pretendem ser envolvidos da mesma forma, pelo que importa conhecer a sua opinião, 
ajustando a solução. Por outro lado, o mesmo ator pode ser envolvido de diferentes formas 
ao longo do processo (por exemplo, quando se privilegia a continuidade do envolvimento).  
 
Segundo Booth & Richardson (2001) é fundamental reconhecer quais os atores relevantes 
para a questão (quem é afetado pela decisão a tomar), para depois se negociar o nível de 
participação de cada um. Para que a participação consiga envolver todos os interesses, estes 
autores defendem que os interesses não organizados devem ser apurados, para tal 
consideram necessário agrupar (por idade, por género, por grupo socioeconómico, entre 
outros) os diferentes grupos para identificar o seu interesse específico. Desta forma, 
defendem o confronto dos interesses em vez da negociação entre os atores. 
A identificação dos atores decorre da avaliação do contexto e dos objetivos a alcançar, 
condicionando quem é envolvido e de que forma (Bryson et al., 2013). Importa ainda prever 
que é possível que o contexto ou os objetivos variem no decorrer do processo de participação 
implicando uma reformulação dos atores envolvidos. 
Com base nesta avaliação prévia, para além de definir quem é envolvido, deve-se apontar 
o número de oportunidades para o envolvimento (que pode variar em função dos atores) e os 
mecanismos a utilizar para envolver os grupos em desvantagem (Bickerstaff & Walker, 2001). 
Também Leach & Wingfield (1999) destacam a importância de, no início do processo de 






 se optam por uma postura de ativamente procurarem envolver os grupos mais avessos 
à participação, aumentando a representatividade do processo, 
 se apenas providenciam oportunidades para participar, permitindo que os grupos mais 
organizados e mais capacitados assumam preponderância na participação. 
 
Bryson et al. (2013) defendem que a identificação e análise dos atores é um momento 
crucial no envolvimento dos grupos mais desfavorecidos. Reconhecendo que o envolvimento 
dos interesses apropriados (incluindo os grupos normalmente marginalizados) é um dos 
fatores críticos da participação, os autores defendem soluções que permitam aumentar a 
representatividade no processo de participação, ampliando o leque de contributos. Algumas 
soluções que permitem o aumento das oportunidades de participação passam por: publicitar 
de forma alargada o evento; providenciar tradutores; assegurar acompanhamento para as 
crianças, durante as sessões; apoiar as deslocações para o local da participação; adequar a 
escolha da hora e do local às possibilidades dos atores (Bryson et al., 2013).  
 
O envolvimento de todos os atores com interesses na questão nem sempre é fácil, 
principalmente quando se fala dos cidadãos. A crescente individualização das vivências, face 
à desagregação dos grupos, e o desvanecimento das relações comunitárias, em que as 
relações sociais entre vizinhos são cada vez mais raras, concorrem para a falta de interesse 
em participar. Ou seja, o interesse tem que ser individual, uma vez que a diluição do 
sentimento de pertença a uma comunidade reduz a perceção do interesse coletivo. 
Por outro lado, a definição dos atores não coincide com a população residente. As 
fronteiras físicas, numa época em que o indivíduo se move continuamente, não coincidem 
com as fronteiras de pertença (Landau et al., 2013), pelo que é necessário ponderar os 
espaços identitários do indivíduo. 
Quando se pretende envolver a comunidade, enquanto um coletivo, é muitas vezes 
necessário desenvolver um trabalho prévio, de fortalecimento dos laços comunitários e do 
“sentimento de bairro”, trabalhando as motivações para participar. 
No envolvimento das comunidades Lowndes et al. (2001b) apontam a dificuldade dos 
cidadãos, ainda que com interesses individuais, se manterem nos processos de participação, 
destacando o papel dos “líderes naturais”, que revelam maior disponibilidade e empenho em 
participar. Assim, a participação tende a recair sobre um pequeno grupo de cidadãos mais 
comprometidos e empenhados, cujos esforços, apesar de gerarem críticas (uma vez que 
acabam por dirigir os processos, embora a sua postura nem sempre seja representativa do 
conjunto), tendem a ser apreciados. Para além deste grupo mais interventivo, os autores 
destacam os cidadãos que foram convidados diretamente, resultando de uma escolha 
aleatória, que se mostraram muito empenhados. Desta forma, o convite direto revela-se uma 
forma de motivar para o envolvimento no processo de participação, contrabalançando a 
presença dos “líderes naturais” (que muitas vezes “asfixiam” os processos com as suas visões 
pessoais). 
As diferenças na disponibilidade para participar fazem com que mais participação não 
derive em mais democracia, uma vez que os processos participativos tendem a replicar a 
exclusão e o afastamento dos cidadãos mais desfavorecidos (Lowndes et al., 2001b). Desta 
forma, a inclusividade e representatividade do processo de participação depende de uma 
atitude ativa de envolvimento dos grupos normalmente excluídos. No entanto, ao 
desenharem estratégias direcionadas para envolver determinados grupos, tentando combater 




as falhas do sistema democrático, as autoridades comprometem a democraticidade do 
próprio processo (Lowndes et al., 2001b). Esta questão apresenta um outro dilema para as 
entidades públicas que dinamizam processos de participação – entre o fortalecimento dos 
atores que normalmente participam (facilitando o desenvolvimento da participação) e o 
investimento, financeiro e temporal, em estratégias dirigidas aos grupos mais frágeis 
(implicando um esforço adicional que pode tornar todo o processo de envolvimento 
desproporcional, face aos resultados obtidos e ao investimento necessário). 
A inclusividade depende da aproximação a um ponto de equilíbrio, acolhendo a 
diversidade e ativamente procurando os grupos normalmente excluídos, sem que esta 
discriminação positiva afaste o público geral. 
Brannan et al. (2006) apontam a importância de trabalhar com instituições religiosas para 
implementar a participação, uma vez que estas têm um longo trabalho de presença e 
envolvimento com a comunidade, permitindo acesso a grupos difíceis. No desenvolvimento de 
processos de participação, o apoio de entidades locais credíveis, com um longo trabalho no 
terreno, aumenta a credibilidade do processo de envolvimento. Os apoios institucionais 
podem ser desbloqueadores do acesso a determinados grupos, agilizando o processo de 
mobilização.  
Uma dificuldade adicional resulta do desfasamento nas abordagens e preocupações de 
diferentes grupos de atores que podem tornar a comunicação difícil. Os técnicos e os 
políticos têm dificuldade em aceder ao conhecimento local, veiculado pelas comunidades, 
mas os próprios cidadãos, com interesses normalmente restritos, têm dificuldade em 
perceber as implicações no sistema e ao longo do tempo. Acrescem ainda os grupos com 
interesses, normalmente restritos, com motivação e recursos para os defenderem (Innes & 
Booher, 2004). Com o reconhecimento desta dificuldade, que deriva de diferentes 
conhecimentos e realidades, é possível desenvolver estratégias para a superar, 
nomeadamente através do apoio técnico ao processo ou através da combinação de diferentes 
métodos de participação. Envolver especialistas em participação pública pode ser condição 
de sucesso (Zhong et al., 2008), superando o discurso técnico especializado e chegando a 
todos os atores. 
 
Quando se trata de processos colaborativos, baseados no diálogo como forma de alcançar 
o consenso, todos os atores devem ser envolvidos (Bryson et al., 2013), e não apenas os mais 
organizados ou revoltados ou com interesses mais diretos (Innes & Booher, 2004). Na 
participação colaborativa todos os atores interagem diretamente à mesma mesa, tendo a 
oportunidade de se influenciarem mutuamente, mas mantendo a sua independência, num 
processo de envolvimento inclusivo (Innes & Booher, 2004). Os diferentes atores são tratados 
de igual forma para que os vários interesses sejam igualmente representados, enquanto 
condição para que a coprodução da solução seja ajustada à diversidade da realidade, 
resultando do diálogo em torno do interesse conjunto. Esta rede de atores que interagem, 
que partilham informação mas mantêm a sua autonomia, resulta num sistema adaptativo, 
eficaz na resposta a uma realidade que se altera continuamente. 
Booher & Innes (2002) defendem a mais-valia que a incorporação de diversos atores 
representa para os resultados, uma vez que possibilita a inovação. A diversidade permite que 






A diversidade dos atores permite, através de processos mais reflexivos e inclusivos, a 
produção de conhecimento social (Whitmarsh et al., 2009), possibilitando a combinação do 
conhecimento científico com o conhecimento local. 
Segundo Booth & Richardson (2001) quanto mais abrangente for o processo de 
participação maior é a probabilidade de sucesso, alcançando respostas para os problemas 
identificados. Também Burby (2003) aponta a abrangência na escolha dos atores como um dos 
fatores que permite aumentar a participação. 
Numa abordagem distinta, Bryson et al. (2013) defendem que os atores, pelo menos os 
principais, devem ter um papel ativo no processo de desenho da solução e implementação, 
constituindo uma oportunidade para melhorar o processo (porque aumenta a motivação e a 
sentimento de coprodução) e os resultados (ao aumentar as oportunidades de incluir outras 
formas de conhecimento). 
 
Considerando a distinção estabelecida ao nível dos objetivos que presidem à participação 
procurou-se apontar a relação com a abordagem aos atores mais adequada. 
Desta forma, entende-se como adequado um envolvimento alargado quando o objetivo é 
assegurar apoios (uma vez que o processo de participação deve ser percecionado como 
correto), educar para a utilização (aumentando o impacto da participação num número maior 
de pessoas), aumentar a transparência (também ao nível do próprio processo de participação, 
tornando-o acessível a todos) e recolher informação (ampliando a diversidade dos 
contributos). Quando o objetivo é responder a uma obrigação legal considera-se que o 
número de atores envolvidos dependerá da exigência estabelecida pela legislação, sendo que 
quanto menos atores forem envolvidos mais expedita se torna a participação.  
A restrição no número de atores envolvidos está muitas vezes associada ao tipo de 
envolvimento que se pretende (à interatividade, conforme discutido no próximo capítulo). 
Assim, quando se pretende um envolvimento mais profundo dos participantes, com níveis de 
interatividade superiores, normalmente opta-se por grupos menores, permitindo a 
participação de todos. Quando o objetivo é capacitar os cidadãos, a discussão das opções ou 
a coprodução da decisão, a comunicação deverá ser multidirecional, pelo que se apoiará num 
número restrito de participantes, os quais deverão representar os principais interesses 
(aferidos na avaliação do contexto). O alargamento do envolvimento fica assim condicionado 
à replicação do processo de participação a mais grupos restritos, o que implica um aumento 
considerável nos custos da participação (importa notar que níveis de interatividade superiores 
exigem tempo e apoio técnico). 
Quando o objetivo é dar voz aos excluídos, embora se mantenha um envolvimento 
alargado, há um cuidado particular em chegar aos que normalmente não participam (o que 
muitas vezes põe em causa a representatividade dos envolvidos, por “excesso de zelo”). 
Quando se pretende aumentar a equidade, a escolha dos atores deve assegurar que todos 
os interessados são envolvidos e que a sua importância relativa é representativa da realidade. 
Por fim, o acolhimento das dinâmicas remete para os processos de participação 
dinamizados a partir da comunidade (espaços informais), pelo que os envolvidos são os 
elementos que despoletaram a discussão. As entidades públicas, caso pretendam acolher os 
resultados da participação, poderão acompanhar o processo, prestando apoio técnico. Esse 
apoio poderá passar por garantir que os interesses de toda a comunidade, e não apenas do 
grupo que participa, estão representados. Poderá igualmente passar por envolver outros 
atores, externos à comunidade, mas relevantes para a temática em discussão. 




Tomando como referência a separação da participação em função do objetivo proposta, 
































A interatividade do processo, nas diversas formas de participar disponibilizadas, 
condiciona a inclusividade, enquanto envolvimento alargado dos diversos atores. Para acolher 
a diversidade dos atores devem reconhecer-se as diferentes capacidades e/ou racionalidades 
e/ou disponibilidades, desenvolvendo múltiplos modos de participação que se adequem aos 
diferentes atores. Diferentes soluções de participação são necessárias para envolver 
diferentes grupos (Zhong et al., 2008; Department for Transport, 2002), sendo que o 
envolvimento dos grupos tradicionalmente excluídos pode depender do convite direto e da 
disponibilização de incentivos para participar (Lowndes et al.,2001b). 
Diferentes técnicas são apropriadas a diferentes situações e a grupos distintos, 
permitindo maior nível de envolvimento dos vários atores, contribuindo para a renovação 
cívica (Brannan et al., 2006). Se o método de participação utilizado não for o mais adequado 
muitos dos potenciais envolvidos poderão não participar (Zhong et al., 2008). 





Por outro lado, os horários escolhidos para os momentos de participação também 
condicionam o nível de inclusividade, uma vez que devem reconhecer as diferentes 
disponibilidades.  
A linguagem utilizada é outro fator que influencia a capacidade de envolver diferentes 
públicos. É necessário acautelar que nem todos têm o mesmo nível de educação – em 
detrimento de uma linguagem mais abstrata, o recurso a esquemas ou figuras e mensagens 
curtas e simples torna o discurso utilizado acessível a um espectro mais alargado da 
população (Zhong et al., 2008). Também a diferença entre o conhecimento técnico e o 
conhecimento local, que origina uma disparidade de poder, pode ser contrariada e as duas 
formas de conhecimento integradas de forma produtiva (Bryson et al., 2013). 
As diferenças nos atores, particularmente em relação aos tradicionalmente excluídos, 
podem implicar um trabalho prévio, preferencialmente incluído no conjunto de interações da 
participação (diminuindo a sensação de diferenciação entre atores), de construção e reforço 
das capacidades individuais – superando a “falta de habilidades, confiança, tempo e recursos 
para participar efetivamente” (Brannan et al., 2006, p. 1000). 
Para além de assegurar a diversidade de atores envolvidos é necessário acolher essa 
variedade de interesses de forma produtiva, respondendo aos conflitos e às diferenças na 
distribuição de poder, em que a escolha do método de participação tem um papel 
fundamental (Bryson et al., 2013). Nos métodos de participação mais alargados as dinâmicas 
de poder são mais difíceis de controlar, em oposição a métodos restritos em que a 
participação de todos os atores, de forma mais equilibrada, é mais fácil de assegurar. Assim, 
o aumento dos atores envolvidos traduz-se no aumento da diversidade, o que incrementa a 
probabilidade de ocorrerem conflitos, devendo merecer uma atenção cuidada sob pena de 
comprometer o processo.  
 
A proliferação de métodos de participação inovadores, particularmente mais 
deliberativos, permite um maior e mais profundo envolvimento (Brannan et al., 2006), 
possibilitando uma evolução nas soluções de participação. 
Esta evolução está muitas vezes associada à tecnologia que permitiu desenvolver métodos 
como o recurso ao SIG (Sistema de Informação Geográfica), às simulações tridimensionais, aos 
sítios da internet (interativos ou não), à votação remota e às ferramentas de mapeamento 
estratégico. (Bryson et al., 2013). Segundo Bryson et al. (2013) estas tecnologias tornam a 
informação mais acessível a um conjunto mais alargado de atores e inteligível informação 
normalmente reservada aos peritos, permitindo ampliar e aprofundar a discussão. 
Apresentam igualmente vantagens em termos da recolha de comentários dos participantes e 
no fomento da interação entre os envolvidos (Bryson et al., 2013). No entanto, estas 
vantagens diluem-se quando o processo de participação se resume ao desenvolvimento de um 
sítio da internet que, eventualmente, recolhe comentários, permitindo a disponibilização de 
informação mas impedindo a interação. O recurso a soluções tecnológicas deve ainda 
ponderar duas questões que comprometem o seu sucesso: por um lado, o acesso à tecnologia 
não é universal, por outro, exige recursos financeiros significativos (Bryson et al., 2013). 
Innes & Booher (2004) propõem uma clara distinção entre os métodos de participação 
tradicionais e os métodos colaborativos (a exemplo da construção de consenso): em termos 
de interação, com o primeiro sendo unidirecional e o segundo multidirecional, permitindo o 
diálogo; e em termos de processo, com o primeiro associado a soluções rotineiras e o segundo 
a apostar em soluções inovadoras e controversas. 





A escolha dos métodos mais adequados irá depender, segundo o Department for 
Transport (2002) de dois fatores:  
 a fase do processo de planeamento em que se encontra: 
o numa fase inicial, deve privilegiar técnicas que recolham opinião e motivem 
para o tema;  
o numa segunda fase pode recorrer-se a técnicas que permitam que o público 
se pronuncie sobre as soluções;  
o após a implementação, a participação pode permitir acompanhar e 
monitorizar, inquirindo regularmente; 
 a capacidade da comunidade para o envolvimento – se houver falta de capacidade 
têm de ser desenvolvidos exercícios de consciencialização e de discussão dos 
diferentes temas.  
 
Com o objetivo de aumentar a participação, a escolha dos métodos a utilizar deve 
procurar aumentar as oportunidades para o diálogo (Burby, 2003), numa perspetiva que 
valoriza a participação deliberativa. 
A escolha dos métodos está associada ao nível de participação que se pretende obter, 
”como uma fonte de informação, para informar, para consultar, para envolver, para 
colaborar e finalmente para capacitar os atores a tomarem todas as decisões” (Bryson et al., 
2013, p. 27).  
Numa leitura comparada de diversos métodos de participação Taylor & Tight (1997) 
defendem que é difícil avaliar qual o melhor método: 
(i) os questionários, apesar de bem acolhidos, implicam uma participação mínima e o 
risco de obter poucas respostas;  
(ii) as exposições públicas permitem aumentar o público envolvido mas possibilitam 
pouca interatividade;  
(iii) as reuniões públicas, apesar de bastante impopulares entre todos os envolvidos 
(público, políticos e técnicos), são valorizadas por permitirem o alargamento do 
processo de consulta; e  
(iv) os fóruns envolvendo grupos representativos da comunidade podem funcionar bem 
mas apresenta o risco de se tornarem reuniões dirigistas (com oradores e audiência) e 
o seu sucesso depende da representatividade reconhecida aos participantes. 
 
Com base numa discussão alargada com cidadãos sobre participação Lowndes et al. 
(2001b) concluem que deve ser desenvolvido um repertório que relacione os diferentes 
métodos com diferentes grupos, propondo uma relação:  
(i) as reuniões públicas, sendo a forma de participação mais conhecida, apesar de 
constituírem uma oportunidade para o público protestar não parecem ser produtivas 
(ou seja o público sente que não condiciona o resultado final);  
(ii) os questionários, a que as pessoas mais facilmente aderem (embora os jovens 
revelem menos entusiasmo), são impessoais e há o sentimento geral de que os 
resultados não são considerados;  
(iii) os fóruns são tidos como uma boa oportunidade para os cidadãos manifestarem a sua 





(iv) os júris de cidadãos são considerados uma boa solução em assuntos complexos em 
que é necessário aceder a muita informação;  
(v) os focus group (grupos focais) assentes num grupo de trabalho mais restrito, 
oferecem mais oportunidades para cada cidadão se manifestar;  
(vi) as one stop shops são valorizadas pela proximidade e acessibilidade; e  
(vii) a educação para a participação é bastante valorizada permitindo perceber as formas 
e as oportunidades para a participação. 
 
Bickerstaff & Walker (2001), com base na análise dos LTPs (Local Transport Plans) em 
Inglaterra, concluem que os métodos tradicionais de participação continuam a ser os mais 
utilizados – os questionários continuam a prevalecer (apesar de abrangente trata-se de uma 
participação passiva), para além das reuniões públicas e das exposições. Os métodos mais 
inovadores foram utilizados em assuntos específicos – painel de cidadãos (utilizado para 
recolher a opinião de um pequeno grupo representativo da população), sítios da internet 
interativos e focus group. Para os autores, apesar de mais de 60% das autoridades ter 
recorrido a “técnicas mais discursivas”, subsiste um problema uma vez que continuam a ser 
utilizados como formas de consulta. Assim, apesar de se evoluir no envolvimento do público 
falta assegurar o acolhimento dos resultados da participação no processo de decisão. “Apenas 
num grupo relativamente pequeno de autoridades estes métodos poderiam ser considerados 
verdadeiramente deliberativos com potencial real para construir um consenso e informar o 
processo de tomada de decisões” (Bickerstaff & Walker, 2001, p.440). A deliberação depende 
do compromisso político para a acolher os resultados.    
 
Sagaris (2010), reconhecendo a dificuldade de todos os atores se envolverem da mesma 
forma, descreve uma solução em “círculos de participação” utilizada no programa Living City 
decorrido no Chile. Esta solução permite que, apesar do envolvimento ser distinto e ocorrer 
em diferentes momentos, há um feedback contínuo entre os diferentes níveis - o núcleo 
central, mais restrito, participa ativamente nas reuniões; as diferentes comissões reúnem-se 
quinzenalmente; os conselheiros participam nas publicações; e os membros mais distantes 
apenas recebem as publicações. Ao longo do círculo diminui o nível de envolvimento mas 
aumenta o número de envolvidos. 
 
Nos processos de participação, quanto mais profundo é o envolvimento mais seletiva e 
restrita tende a ser a escolha dos participantes, pelo que aumenta o problema da 
representatividade dos envolvidos. Os questionários, por exemplo, permitem obter 
informação a partir de uma amostra alargada, enquanto a maior parte dos métodos 
interativos só podem ser aplicados a pequenos grupos. Trata-se de uma dicotomia entre a 
extensão, alargando o leque de envolvidos, e a profundidade, sendo mais incisivo na 
discussão. O primeiro parece apontar um foco no processo, melhorando a representatividade, 
o segundo um foco no resultado, possibilitando soluções inovadoras. 
A escolha dos métodos de participação tem um papel fundamental no tipo de 
envolvimento permitido e/ou potenciado, pelo que importa discutir as suas características. 
Mais do que a descrição exaustiva dos diversos métodos, na forma como se concretizam, 
considera-se pertinente, no âmbito da presente dissertação, a sua comparação em termos da 
interatividade que suportam. Optou-se por distinguir consoante o papel dos atores, de passivo 
a reativo, passando para ativo e por último assumindo um papel de controlo (retomando a 



























A tentativa de organizar os diferentes métodos de participação, sendo que muitas 
variantes ou soluções menos utilizadas não foram referidas, revela algumas dissonâncias, ao 
colocar no mesmo grupo atividades profundamente diferentes. Assim, esta segmentação 
entende-se como aproximativa. Basta considerar que um referendo tanto pode ser consultivo 
como deliberativo, dependendo do compromisso prévio das entidades públicas. Da mesma 
forma, as técnicas de visionamento, apoiando-se em modelação ou simulação 3D, podem ser 
utilizadas para auxiliar o debate de ideias (facilitando o envolvimento de diferentes atores) 
e, por isso, remetendo para soluções participativas (embora dependam da combinação com 
outros métodos, nomeadamente um workshop), mas podem igualmente servir para 
“convencer” da qualidade de determinado projeto que se pretende desenvolver (auxiliando 
na manipulação da opinião dos envolvidos). As técnicas de visionamento são consideradas por 
autores como Lowndes et al. (2001b), Bickerstaff & Walker (2001) ou Leach & Wingfield 
(1999) técnicas deliberativas inovadoras, no entanto, considera-se que estas, por si só, 
apenas fornecem informação de uma forma mais apelativa e acessível. 
Genericamente, os métodos de participação tendem a ser mais onerosos à medida que 
permitem níveis de envolvimento maiores, estando associados à necessidade de mais tempo 
para o processo, da necessidade de apoio técnico ou de preparação de informação. No 
entanto, algumas das técnicas colocadas no grupo de envolvimento “passivo alargado” podem 
representar investimentos consideráveis (como as exposições, os sítios da internet 
informativos ou a apresentação em computador). 
 
Novamente, partindo da segmentação da participação em função dos objetivos, procura-
se relacioná-los com os níveis de interatividade mais adequados. 





Genericamente, os métodos que permitem um envolvimento mais ativo coincidem com 
uma restrição no número de envolvidos, permitindo uma comunicação multidirecional – 
capacitar os cidadãos, discussão das opções e coprodução da decisão. Quando o problema em 
análise é muito complexo ou quando se pretende criar uma rede relacional coesa entre os 
participantes, a construção de consenso é tida como o método mais adequado. 
Nas situações em que apenas se pretende cumprir com a obrigação legal ou aumentar a 
transparência do processo de decisão informando o público, o recurso a métodos passivos e 
alargados será suficiente. Quando se pretende aumentar a transparência, a aposta numa 
combinação de métodos permitirá ampliar o número de atores envolvido (Bryson et al. 2013). 
Caso o objetivo seja assegurar apoios para a decisão tomada entende-se adequado 
permitir alguma interação, em que os atores contribuem com a sua opinião para um processo 
de decisão em curso. O alargamento do número de envolvidos é igualmente relevante, 
aumentando o impacto da participação. Nestes casos é importante responder às questões 
levantadas pelos atores e explicar a justeza das decisões tomadas (Bryson et al. 2013). 
Se o objetivo for educar para a utilização ou dar voz aos excluídos entende-se que, para 
além de métodos reativos alargados, se deve recorrer a métodos reativos restritos, 
permitindo momentos de interação mais direta. Desta forma, é possível promover uma 
reunião pública alargada, e posteriormente criar grupos de trabalho para aprofundar 
temáticas (quando se pretende educar) ou para criar momentos de participação mais 
personalizados (particularmente importante quando se pretende que atores pouco habituados 
a participar o façam). 
Quando se pretende aumentar a equidade, a combinação de métodos reativos alargados e 
restritos permite envolver todos os atores com interesses na questão, recolhendo os seus 
contributos e aprofundar a discussão nos grupos de trabalho mais restritos. Quando as 
autoridades pretendem uma delegação de poderes sobre os participantes (ainda que 
mantendo uma presença ativa nos encontros) é possível evoluir para métodos deliberativos, 
influenciando diretamente o processo de decisão. 
Nos processos de participação gerados pela comunidade, em que as autoridades acolhem 
as dinâmicas, considera-se importante combinar métodos ativos e restritos (em que os 
elementos mais ativos da comunidade interagem diretamente com as autoridades e outros 
atores relevantes) com métodos reativos e alargados (em que toda a comunidade tem 
oportunidade de manifestar a sua opinião). 
Quando se pretende recolher informação os métodos alargados e ativos permitem 
recolher contributos variados. Caso se pretenda informação mais pormenorizada o recurso a 
métodos reativos, como o workshop, permite confrontar os contributos e aprofundar a 
discussão. 
Tomando como referência a separação da participação em função do objetivo proposta, 










































A necessidade de acompanhamento ao processo de participação através de um apoio 
técnico que assegura o correto andamento dos trabalhos é mais premente quando se recorre 
a métodos deliberativos de envolvimento. Assim, o aumento do nível de envolvimento 
promovido (de informar, a consultar, a envolver, a colaborar e até de capacitar) corresponde 
ao aumento da complexidade do processo de participação, decorrente de novas formas de 
distribuição de poder e de combinação de interesses.  
A complexidade acrescida dos processos de participação resulta igualmente do 
alargamento dos interesses envolvidos, pela combinação de múltiplos atores. Bryson et al. 
(2013) defendem que, no sentido de gerir o conflito originado pelo aumento da diversidade 
dos interesses envolvidos, é necessário estabelecer uma agenda clara e um conjunto de 
regras que organizem o trabalho conjunto. A resolução dos conflitos originados pelas 
diferentes perspetivas / interesses implica o recurso a metodologias próprias já abordadas - 
facilitador, moderador ou mediador. 
“A conceção e implementação da participação pública requerem uma liderança eficaz - e 
cada vez mais à medida que o nível de participação pública aumenta” (Bryson et al., 2013, 
p.28). Assim, o aprofundamento da participação implica a complexidade acrescida do 
processo, gerando problemas cada vez mais difíceis. Com a transferência de poder inerente 





aos níveis superiores de participação, o apoio deriva da liderança da discussão para o 
acompanhamento, ajudando os participantes a que a discussão seja produtiva. 
Bryson et al. (2013) propõem que a liderança da participação resulta da combinação de 
três papéis: os patrocinadores, os dinamizadores e os facilitadores. Os patrocinadores 
legitimam e garantem a participação, atribuindo-lhe recursos (humanos e financeiros), o que 
no contexto português corresponde às entidades públicas. Os dinamizadores não possuem 
poder efetivo, baseiam a sua autoridade nas interações diárias e no acompanhamento 
próximo da participação, gerando laços de confiança, sendo eles que garantem o andamento 
do processo, envolvendo e mobilizando. Por fim, aos facilitadores cabe o papel de 
acompanhar as interações, assegurando a neutralidade do processo de participação, o 
equilíbrio entre os atores e evitando conflitos improdutivos. 
 
Por outro lado, as disparidades de poder implicam igualmente uma avaliação da sua 
premência no grupo de atores envolvido, no sentido de proceder à sua compensação.  
Ao desenvolver processos participativos a questão não se coloca apenas sobre quem 
participa, é igualmente pertinente discutir de que forma participa, sendo que existem 
sempre disparidades de poder entre os participantes, que podem pôr em causa a qualidade 
das soluções obtidas. Fung & Wright num artigo de 2001, sintetizam a desigualdade de poder 
em três grandes grupos:  
(i) diferenças económicas, decorrentes do perfil social de cada indivíduo,  
(ii) diferenças de conhecimento e informação, genericamente sintetizadas na dicotomia 
peritos vs leigos, e  
(iii) diferenças de competências, que ao nível da capacidade discursiva e argumentativa, 
decorrentes das experiências de vida e contexto profissional, condicionam 
performances distintas.   
O facilitador surge neste contexto como um amenizador das diferenças que garante que 
todos têm igual possibilidade de se pronunciar, compatibiliza os diferentes níveis de discurso 
e desenvolve formas de incorporar a opinião dos menos aptos à discussão verbal. Se o 
facilitador falhar na amenização destas diferenças os resultados podem ser condicionados 
pela manipulação da informação (quem tem mais poder pode fazer prevalecer os seus 
interesses, investindo numa informação mais pormenorizada e desigual face às restantes) e 
da discussão (caso possam direcionar a sessão, os grupos mais poderosos evitarão as questões 
que não lhe interessam, focando por exclusão, apenas os assuntos que podem 
dominar/controlar). Para Fung & Wright (2001) o recurso à deliberação depende da existência 
de um equilíbrio de poder, ainda que grosseiro.   
O equilíbrio de poder entre os participantes e o desenvolvimento de uma liderança 
participada constitui, segundo Bryson et al. (2013), uma oportunidade para reforçar os laços 
entre os participantes, aumentar o seu envolvimento e a sua capacidade de assumirem o 
processo posteriormente. 
“Os responsáveis pela convocação e gestão o processo precisam de ser hábeis em 
identificar desequilíbrios de poder potenciais e existentes e em alcançar diversos públicos, 
para garantir que todos os pontos de vista da comunidade têm igual oportunidade de serem 
ouvidos e de participar na partilha de informação” (Hibbard & Lurie, 2000, p. 194). Desta 
forma, o acompanhamento da participação é fundamental para assegurar as condições para 
um diálogo equilibrado, garantindo a qualidade dos resultados. 




“Códigos de poder subtis - como o tipo de informações e estilos de expressão que são 
considerados relevantes e adequados - condicionam quem participa no processo e como os 
seus contributos são recebidos” (Bryson et al., 2013, p. 29). Apenas um acompanhamento 
técnico adequado pode minimizar o impacto das diferenças de poder entre os participantes.  
 
Retomando a tipificação da participação em termos dos objetivos propõe-se diferentes 
formas de acompanhamento (preparação prévia; assegurar que a discussão é acessível; 
fornecer e validar informação técnica; facilitar a participação de todos; e moderar a 
discussão evitando conflitos). 
Genericamente o apoio técnico à participação justifica-se quando o envolvimento é 
deliberativo, no entanto, também se justifica noutras situações e por diferentes motivos. 
Assim, tanto na discussão das opções como na coprodução da decisão, o apoio técnico 
procura evitar a manipulação da discussão e/ou da informação, assegurando que todos têm 
oportunidade de participar, para além de moderar a discussão (evitando o conflito), 
equilibrando as disparidades de poder e/ou informação. 
Quando se pretende capacitar os cidadãos, embora se preconize o recurso a métodos 
deliberativos, o foco é sobre o processo, pelo que o apoio técnico procura moderar a 
discussão, mantendo o equilíbrio entre os atores, criando as condições para que se 
desenvolvam laços de confiança. 
Caso o objetivo seja assegurar apoios, o apoio técnico deve permitir que todos sejam 
ouvidos, para que os participantes confiem nos resultados da participação. Segundo Bryson et 
al. (2013), deve-se apostar na justeza dos procedimentos para assegurar o apoio nos 
resultados, ainda que estes não sejam consensuais. 
Nas situações em que se pretende educar para a participação o apoio técnico (embora 
neste caso possa não ser profissional) é importante para explicar as escolhas técnicas, 
constituindo uma boa oportunidade para mudar comportamentos, numa abordagem 
pedagógica. 
Se o objetivo passa por dar voz aos excluídos, o apoio técnico é fundamental antes do 
início da participação criando as condições para que a mesma ocorra. Da mesma forma, ao 
longo do processo de participação, quando se pretende dar voz aos excluídos, é necessário 
acautelar o tipo de linguagem e a dinâmica da discussão, para que todos (particularmente os 
atores menos habituados a manifestar a sua opinião) tenham oportunidade de participar. 
Para aumentar a equidade é necessário garantir que o processo de participação, para 
além da escolha criteriosa dos atores envolvidos, é equilibrado ao nível das participações, ou 
seja, que não é manipulado por um grupo de atores, anulando as diferenças prévias. 
Quando se pretende acolher as dinâmicas, o apoio técnico assume outras componentes 
(considerando que as entidades públicas acolhem este processo e lhe prestam apoio) para 
além de equilibrarem os atores, e porque se recorre a métodos ativos, é necessário moderar 
a discussão, evitando conflitos e validar a informação (fundamentando os resultados). 




































    
 
 
2.2.5 Legitimidade e transparência 
A legitimidade da participação discutida anteriormente dependente do acolhimento das 
estruturas democráticas e resultante da tensão entre participação e representação é 
complementada por outra forma de legitimidade, relacionada com o modo como o processo 
de participação é conduzido.  
A legitimidade do processo de participação está igualmente relacionada com a 
transparência assegurada ao longo do envolvimento público e na forma como a decisão final 
acolhe, ou não, os resultados da participação. 
 
Segundo Bryson et al. (2013) existem dois tipos de legitimidade, um em termos da forma 
como decorre a participação, maioritariamente caracterizada pelos métodos utilizados e 
pelos atores envolvidos, e outro, decorrente das interações estabelecidas entre os atores e na 
sua capacidade de gerar laços de confiança entre os participantes. Para estes autores a 
legitimidade fica particularmente condicionada pela escolha adequada da técnica, em função 
dos objetivos da participação.  
Assim, a definição dos objetivos, escolha dos métodos utilizados e grau de interferência 
na decisão final permitido devem estar alinhados e esclarecidos entre os participantes, 
evitando diferentes expectativas e conflitos. 
Figura 10 – Diagrama relacional entre os objetivos da participação e o apoio técnico necessário 




A confiança no processo de participação depende igualmente da capacidade de acolher e 
minimizar as diferenças de poder entre os participantes, de reduzir o conflito e de partilhar 
informação e conhecimento (em detrimento das decisões unilaterais) (Bryson et al., 2013). 
 
A transparência do processo de participação é particularmente importante porque, 
segundo Innes & Booher (2004), permite que, caso o diálogo seja equilibrado e a relação 
entre os resultados da participação e a decisão final seja percetível, os participantes acolham 
melhor a decisão final, ainda que discordem dela. Trata-se de garantir uma relação de 
confiança, em que o processo seja tido como justo. 
Para Zhong et al. (2008) a transparência do processo de participação depende da 
desconstrução das decisões, anulando o efeito “caixa negra”, permitindo relacionar as causas 
com as consequências. Para os autores, os participantes não precisam de saber tudo mas não 
devem ficar com a perceção que alguns passos ficaram ocultos. Assim, sugerem a elaboração 
de documentos de apoio com três níveis de profundidade (conceitos gerais, explicações 
detalhadas e documentos técnicos), que os participantes podem explorar até se sentirem 
confortáveis. 
O estabelecimento de regras, quer formais quer informais, que esclareçam como o 
processo de participação vai decorrer e como a decisão final será tomada, permite uma 
aproximação entre os participantes e os organizadores (Bryson et al. 2013). Estas regras 
permitem organizar o relacionamento entre os participantes e enquadram o andamento dos 
trabalhos e os resultados esperados, contribuindo para uma maior transparência e 
assertividade do processo de participação. 
 
Uma forma de aumentar a motivação com o processo de participação, assegurando o 
envolvimento dos participantes para além dos momentos de participação, passa por garantir 
o feedback do desenvolvimento dos trabalhos que conduzem à decisão final (Department of 
the Environment, 1994). Assim, os participantes continuam a receber informações e têm a 
oportunidade de perceber de que forma a sua contribuição foi acolhida, aumentando o nível 
de transparência. Constitui igualmente uma forma de agradecimento. 
O feedback é assim entendido como o momento de apresentação dos resultados da 
participação, da forma como foram analisados e acolhidos na decisão final.  
Este conhecimento, permitindo aos participantes perceber que a sua intervenção foi 
considerada, é igualmente importante como forma de motivar a manutenção do 
envolvimento. Assim, em processos de participação mais longos, os momentos de feedback 
intermédios (que podem passar pela síntese do que foi discutido e dos resultados obtidos no 
momento de participação anterior) podem funcionar como reforço da motivação. Se os 
participantes sentirem que os seus contributos estão a ser considerados é mais provável que 
mantenham o envolvimento no processo de participação (Zhong et al. 2008). 
 
2.2.6 Continuidade 
A continuidade remete para o número de oportunidades de participar ao longo do 
processo de decisão. Burby (2003) defende que o aumento da participação depende de um 
envolvimento precoce e contínuo. Também o Department for Transport (2002) advoga o 
envolvimento em todas as fases, desde a definição do problema à implementação. Quanto a 
Booth & Richardson (2001) defendem que a participação ocorra o mais cedo possível e de 






A continuidade compreende um faseamento do processo de decisão, estabelecendo 
momentos distintos para a participação. 
Booth & Richardson (2001) propõem quatro fases: iniciação, preparação, participação e 
continuação (que se pode materializar no feedback ou num novo processo). 
Para Bickerstaff et al (2002) a participação deve ocorrer: numa fase inicial, em dois 
momentos, primeiro na identificação de problemas (de forma passiva) e definição de 
objetivos (de forma ativa) e, depois, na definição da estratégia; durante o desenvolvimento 
do plano – desde a fase inicial ou esboço, à fase de desenvolvimento, terminando na fase 
final; ao nível da monitorização e avaliação dos resultados – verificando a utilidade dos 
processos participativos e como podem ser melhorados). 
Tang & Waters (2005) antes de desenvolverem a sua proposta de faseamento, enquadram 
a questão confrontando as propostas de Dilley e Jankowski. Dilley organiza os momentos de 
participação em:  
(i) identificação do problema (questões e preocupações),  
(ii) recolha de informação relevante e  
(iii) desenvolvimento e avaliação das soluções alternativas para resolver o problema.  
Quanto a Jankowski propõe um faseamento em:  
(i) definição dos valores, objetivos e critérios,  
(ii) desenvolvimento de um conjunto de opções viáveis e  
(iii) escolha das recomendações, sendo que estabelece que cada fase é subdividida em 
quatro etapas – recolha da informação, organização da informação, seleção da 
informação e revisão da informação necessária para seguir para a fase seguinte.  
Após esta introdução à discussão existente, Tang & Waters desenvolvem a sua própria 
proposta de faseamento:  
(i) exploração do problema incluindo questões e preocupações (deve permitir-se, 
simultaneamento, que o público perceba o problema e o planeador ouça o público, 
sendo importante facilitar o acesso à informação);  
(ii) exploração e criação de soluções e ideias (importante para que o público perceba o 
processo e as consequências das diferentes soluções);  
(iii) desenvolvimento e análise das alternativas (nesta fase é importante minimizar os 
conflitos entre os organizadores e os participantes, assente na premissa de que não 
existe uma solução perfeita, mas uma que melhor se adequa ao problema, 
dependente do estabelecimento de um compromisso); e  
(iv) feedback e avaliação das soluções alternativas (possibilitando que os planeadores 
melhorem as decisões).  
 
Cruzando as propostas de faseamento anteriormente apresentadas desenvolveu-se o 








Figura 11 – Faseamento dos momentos de participação 




Importa notar que embora seja possível que os momentos de participação ocorram ao 
longo de todas as fases, a maioria das soluções de participação aponta para um envolvimento 
mais contido. 
Normalmente a identificação do problema e a definição dos objetivos são fases do 
processo de decisão que precedem a participação, em que se pondera a validade de recorrer 
ao envolvimento dos atores – correspondente à avaliação do contexto e objetivos. Assim, 
embora os objetivos possam vir a ser ajustados na sequência do processo de participação, 
eles encontram-se normalmente definidos à partida. Quando se procura acolher dinâmicas 
comunitárias ou se pretende cooproduzir a decisão, a participação deve envolver a definição 
dos objetivos. 
A recolha de informação é das fases, em conjunto com a discussão das alternativas, em 
que a participação normalmente se centra. Nesta fase é possível aceder ao conhecimento 
local detido pelos atores, sem necessitar de um envolvimento ativo. 
Também a fase de desenvolvimento de soluções é muitas vezes excluída da participação, 
com excepção das soluções deliberativas, uma vez que esta corresponde ao balizamento da 
questão, para além de permitir alinhar as várias soluções com um enquadramento estratégico 
mais abrangente (dificilmente integrável nos momentos de participação). Quando aberta à 
participação dos atores, esta fase pode permitir o desenvolvimento de soluções inovadoras, 
resultando de uma abordagem aos problemas distinta e da incorporação de outras formas de 
conhecimento – no entanto, a qualidade dos resultados alcançados depende da preparação e 
discussão de muita informação. 
A discussão das alternativas concentra muitas das soluções de participação, podendo 
envolver os participantes de diversas formas – desde a discussão pública a métodos 
deliberativos. Nesta fase é possível incorporar o conhecimento local de forma mais eficaz, 
mas implica um envolvimento mais ativo dos atores. 
A solução final, com excepção das soluções de participação em que ocorre uma 
delegação total de poder, permanece com as entidades públicas. Este é o momento em que 
os representantes legais podem validar o processo de participação, condicionando a decisão 
final em função dos resultados obtidos com o envolvimento dos atores. A relação entre os 
resultados da participação e a decisão final pode variar, com maior ou menor grau de 
interferência, dependendo do compromisso técnico e político existente.  
O feedback correspondendo à recolha de opinião, junto dos participantes, em relação ao 
andamento do processo de participação. Normalmente materializa-se num inquérito e 
permite recolher informação para avaliar o envolvimento ocorrido, condicionado processos de 
participação futuros. Este feedback é distinto do discutido no ponto anterior que 
correspondia a um fluxo de informação no sentido contrário – dos organizadores para os 
participantes. 
Para além da fase de definição da política, as fases seguintes, de implementação e de 
gestão, poderão manter o envolvimento dos atores, sendo que a participação poderá 
concretizar-se apenas nestas fases (posteriores ao processo de decisão). No entanto, por se 
considerarem fora do âmbito da presente discussão, as fases posteriores não foram 
desenvolvidas. 
 
Innes & Booher (2004) propõem uma distinção ao nível da continuidade entre os métodos 





com atividades isoladas e um envolvimento reativo, e à segunda um envolvimento continuado 
desde o início. 
Muitas vezes soluções combinadas de métodos podem ser mais eficazes, uma vez que as 
diferentes fases apontam para diferentes soluções. Desta forma, as fases de identificação do 
problema, recolha de informação e feedback podem ser cumpridas com um envolvimento 
mais reativo. As restantes apontam para soluções de envolvimento mais ativas, sendo que a 
definição da solução final, se participada, deverá assentar em métodos deliberativos. 
Arnstein (1969) aponta a possibilidade de um processo de participação integrar diferentes 
níveis – num primeiro momento mais informativo, one-way, num segundo mais discutido, two-
way. 
O Department for Transport (2002), como já foi referido, defende que a escolha dos 
métodos de participação depende da fase em que o processo de decisão se encontra – 
inicialmente, apostando em técnicas que recolham opinião e motivem para o tema; 
seguidamente, recorrendo a técnicas que permitam que o público se pronuncie sobre as 
soluções; após a implementação, o recurso à participação pode permitir acompanhar e 
monitorizar, inquirindo regularmente. 
Tende a haver uma relação entre a continuidade e a profundidade do envolvimento, ou 
seja, quanto mais são os momentos de participação maior deverá ser a capacidade de influir 
na decisão final, até porque se cria essa expectativa. Quanto mais contidos são os momentos 
de participação mais reduzido será o seu impacto na decisão final. 
 
A continuidade do envolvimento não depende apenas da disponibilização de momentos de 
participação, é necessário igualmente manter o interesse do público ao longo do processo de 
participação, e quanto mais longo for o processo mais esta questão se torna premente. 
É preciso acautelar que o interesse se mantém de sessão para sessão – o tipo de 
envolvimento e a forma como as questões são abordadas condiciona fortemente esse 
interesse. Assim, tanto o grau de interferência nos resultados finais como as soluções de 
interação têm impacto na capacidade de manter a motivação. 
Ward (2001) apontou a importância dos atores sentirem que estão a condicionar o 
andamento do processo de decisão sob pena de não dedicarem mais tempo e esforço. 
 
Importa ainda considerar o horário em que o envolvimento é proposto acautelando a sua 
adequação.  
Este problema é particularmente premente quando, numa mesma sessão, coincidem 
atores que participam profissionalmente (enquanto representantes de uma entidade) e atores 
que participam a título pessoal – os primeiros esperam que as sessões se realizem em período 
laboral, quanto aos segundos o período pós-laboral é mais adequado. Este desfazamento é 
por vezes reconhecido como uma das dificuldades de organização por entidades públicas que 
tendem a optar por encontros em horário laboral. 
Sagaris (2010) propõe que se organizem diferentes atividades em horários distintos para 
responder às especificidades dos diversos atores. Também o Department for Transport (2002) 
propõe que os encontros se realizem em horários flexíveis, suprindo os constrangimentos dos 
diferentes grupos. 
A frequência e o horário escolhidos condicionam a inclusividade do processo de 
participação, particularmento dos mais pobres (Zhong et al. 2008). Assim, quando se 
pretende envolver grupos tradicionalmente excluídos é particularmente importante 




reconhecer as suas dinâmicas e os períodos de disponibilidade maior, sob pena desse 
envolvimento não ocorrer. 
 
Bryson et al. (2013) sugerem que o envolvimentos dos vários atores pode variar ao longo 
das diferentes fases do processo de participação. Há atores cujo envolvimento pode ser mais 
premente numa fase inicial, de recolha de informação, enquanto outros poderão ter um 
contributo maior no momento da discussão das alternativas. Por outro lado, os autores 
destacam, que o mesmo ator pode ser envolvido de diferentes formas nas diferentes fases. 
“O stakeholder pode desejar só ser informado quando o problema é inicialmente identificado, 
ser um colaborador na escolha entre as opções, e voltar a ser simplesmente informado sobre 
a implementação da política” (Bryson et al., 2013, p. 27). 
É importante reconhecer que nem todos os atores têm a disponibilidade e/ou a vontade 
de se envolverem profundamente num processo de participação. “Apenas um número 
limitado de cidadãos vai participar de uma forma plena, passar meses ou anos em reuniões, 
mas muitos mais podem participar em workshops isolados e diálogos alargados” (Innes & 
Booher, 2004, p. 430). Assim, a combinação de métodos alargados, permitindo envolver um 
grande número de participantes, recolhendo contributos de forma abrangente, com métodos 
mais restritos e ativos, assentes num pequeno grupo que contribui de forma profunda, pode 































Na Figura 12 procurou-se relacionar os objetivos da participação com o faseamento 
considerado adequado.





Capítulo 3  
 
3.O processo de participação numa rede 
pedonal 
A definição de uma rede pedonal na Comunidade Intermunicipal (CIM) do Cávado, 
trabalho encomendado à Sítios e Memórias Lda., foi o desafio tomado como caso de estudo da 
presente dissertação. Enquanto elemento da equipa técnica que assessorou a CIM do Cávado 
houve a oportunidade de acompanhar e condicionar o “andamento” de todo o processo de 
decisão, num papel que se aproximou da facilitação. 
Tratando-se da definição de uma infraestrutura de mobilidade não suscetível de avaliar 
com as tradicionais metodologia de modelação de tráfego, com base em contagens de 
procura real e em análises de procura potencial, foi desenvolvida uma reflexão sobre modelos 
alternativos de abordagem a esta problemática. Desta forma, foram equacionadas a partir de 
um âmbito disciplinar distinto que, por ser mais abrangente ao nível de novas abordagens aos 
processos de decisão das políticas públicas e questionar os modelos tradicionais, propõem 
novas alternativas.  
A definição de uma rede pedonal pressupõe um conhecimento do território, nas suas 
especificidades, e uma relação estreita com os atores locais, peças fundamentais na gestão 
desta infraestrutura, remetendo para a discussão do local knowledge e dos processos 
participativos que permitem integrá-lo. 
A CIM pelo seu enquadramento institucional, destituída de poder executivo, remete para 
um modos operandi centrado em soluções negociadas e colaborativas, próximo da esfera 
local mas procurando compatibilizar e articular os interesses dos municípios, apostando em 
diversos níveis de participação dos diferentes atores.  
Pretende-se, com base na discussão desenvolvida no estado da arte, equacionar as 
soluções de participação adotadas no caso de estudo, enquanto parte integrante do processo 
de desenho, implementação e gestão, ponderando as escolhas e os resultados. 
Desta forma, o caso de estudo encontra-se numa relação dialética com a presente 
dissertação, sendo condicionado pela reflexão desenvolvida e simultaneamente informando a 






3.1 Escolha do caso de estudo 
A definição do caso de estudo e a necessidade da sua resolução condicionaram a escolha 
da discussão teórica considerada pertinente. A possibilidade de acompanhar o 
desenvolvimento do caso de estudo, desde o primeiro momento, enquanto parte da equipa 
técnica a quem o estudo foi encomendado, constituiu uma oportunidade de assistir ao 
desenrolar do processo de decisão. 
O caso de estudo, sendo um estudo de uma rede pedonal intermunicipal que se concretiza 
na definição de cada traçado, integra uma reflexão regional e um pormenor local. O 
pormenor local é dominado pelos departamentos técnicos dos diversos municípios e por 
alguns atores não públicos que conhecem o território nas suas especificidades e nas histórias 
que o compõem. A escala regional correspondendo a seis municípios, é uma escala de 
reflexão do território recente em Portugal, decorrente da constituição das CIM’s, em 2008. É 
uma escala que supera os limites municipais e permite refletir sobre lógicas territoriais mais 
amplas, mantendo o reconhecimento das especificidades locais. A escala intermunicipal 
revela-se mais adequada para refletir uma série de problemáticas que não coincidem com os 
limites administrativos, como é o caso da rede de caminhos em estudo. 
No entanto, as CIM’s, ao contrário dos municípios, são entidades com poderes dúbios, 
resultantes da sua dependência face aos municípios e da limitação das suas competências. 
Trata-se de uma esfera da administração pública cujas decisões dependem da anuência da 
esfera inferior – os municípios. Assim, o trabalho das CIM’s encontra-se dependente da sua 
capacidade de agregar e articular informação e de gerar consensos. 
A diversidade dos atores relevantes para a discussão foi considerada interessante, 
particularmente porque apresentavam uma incidência territorial e temática distinta. Assim, 
apesar de se tratar de uma rede de caminhos, cruzam-se as contribuições de seis municípios 
com três redes territoriais relevantes – as Vias Romanas, os Caminhos de Santiago e os 
caminhos de peregrinação a S. Bento da Porta Aberta. 
3.2 Contexto e objetivos 
Seguindo a estruturação proposta no capítulo da reflexão teórica, e que se entende ser 
igualmente a forma mais assertiva na abordagem a um processo de participação, inicia-se a 
análise do caso de estudo a partir do contexto e objetivos que o balizaram. Embora se trate 
de uma avaliação posterior à implementação, pretende-se confrontar as escolhas realizadas 
ao nível do desenho do processo de participação com o diagrama teórico proposto. 
Este é o momento para ponderar a pertinência do recurso à participação para apoio à 
decisão final, avaliando se existem condições prévias para a sua realização, nomeadamente 
face à cultura institucional, à posição política, à relação entre os atores e aos recursos 
disponíveis. 
 
3.2.1 Contexto existente 
A avaliação do contexto passa pela ponderação das dinâmicas existentes na forma como 
tornam as instituições, os políticos e os atores mais predispostos para o recurso à 
participação, bem como a solução de financiamento existente. 




O processo de decisão inicia-se com a encomenda de um estudo para a sinalização da 
rede pedonal do Cávado, sem qualquer referência à participação. 
 
A CIM do Cávado, responsável pela encomenda, apresenta fruto do seu enquadramento 
legal maior predisposição para soluções colaborativas em detrimento de respostas 
impositivas. As Áreas Metropolitanas e as Comunidades Intermunicipais foram constituídas em 
2008, na sequência de um longo processo de discussão em torno da necessidade de 
estabelecer uma escala intermédia e da obrigação legal de criar regiões administrativas 
(vulgo regionalização). Os estatutos e competências destas entidades encontram-se 
atualmente estabelecidos pela Lei n.º 75 de 12 de setembro 2013.  
Estes órgãos encontram-se debilitados em termos de legitimidade política uma vez que 
não resultam da eleição direta dos cidadãos, sendo constituídos através da votação dos 
presidentes dos municípios envolvidos. Assim mantêm a dependência face aos municípios, 
uma vez que as decisões estão condicionadas ao acordo voluntário destes, e permanece a 
dificuldade em encetar estratégias globais que não resultem do somatório das vontades de 
cada autarca. A possibilidade de coordenação, uma das principais metas do nível intermédio, 
fica condicionada à capacidade de gerar consensos. 
Desta forma, apesar da entidade responsável pela elaboração do estudo ser a CIM do 
Cávado, a decisão de o iniciar dependeu da aprovação de todos os municípios, representados 
pelos respetivos presidentes, no Conselho Intermunicipal. A jusante, o tema em questão, 
estando na alçada dos municípios, ao nível da gestão do espaço público e das infraestruturas 
locais, dependia desde logo do acordo destes para que a solução encontrada pudesse vir a ser 
implementada. 
O estudo da rede pedonal, cujo objetivo passa por enquadrar uma candidatura a 
financiamento da sinalização dos caminhos identificados, enquadra-se nas competências 
atribuídas ao seu Secretário Executivo, particularmente face ao exposto na alínea e, do ponto 
1, do artigo 96.º, da Lei n.º 75 de 2013: 
“Participar na gestão de programas de desenvolvimento regional e apresentar 
candidaturas a financiamentos através de programas, projetos e demais iniciativas”. 
Mas é ao Conselho Intermunicipal que compete, com base no exposto pela alínea e, do 
ponto 1, do artigo 90.º, da mesma Lei: 
“Propor ao Governo os planos, os programas e os projetos de investimento e 
desenvolvimento de interesse intermunicipal”. 
Desta forma, a instituição que encomenda o estudo apresenta um enquadramento legal 
que a predispõe a recorrer ao envolvimento de atores no processo de decisão uma vez que 
embora possua autoridade, não possui poder sobre os municípios, esfera administrativa 
inferior. Por outro lado, a capacidade de gerar consensos, envolvendo outros atores para 
além dos municípios, em torno das decisões reforça-as e facilita a sua implementação. 
 
A equipa responsável pela elaboração do estudo possui uma ampla experiência em 
processos negociais e na conjugação de interesses em torno de uma solução consensual. 
Assim, desde o início do estudo referiu a importância de envolver os atores relevantes no 
processo de decisão, tanto pelo conhecimento que possuem como pela necessidade de os 
envolver na gestão posterior de rede. Desta forma, os municípios não são apenas envolvidos 
politicamente, enquanto decisores, mas tecnicamente, como detentores de um conhecimento 





teriam de validar o desenho da rede, outros atores são desde o início convocados. A 
valorização da gestão a prazo da infraestrutura, tanto em termos da sua manutenção mas, 
acima de tudo, em termo da sua divulgação e utilização, recomenda o envolvimento de 
outros atores, dando início a um trabalho em rede.   
 
Existem inúmeros atores a trabalhar sobre os caminhos, no entanto com um foco temático 
ou territorial distinto do que foi proposto para o presente estudo. Muitos destes atores 
agregam conhecimento profundo sobre determinado aspeto a que dificilmente se acederia 
sem o seu envolvimento direto no processo de decisão. A encomenda pressupunha o domínio 
do pormenor num território com cerca de 1200 quilómetros quadrados. Nenhum dos atores 
domina de forma integral o território, mas é especialista em determinada área ou tema, pelo 
que importava reunir e articular este conhecimento disperso. 
A análise dos atores relevantes para o tema em estudo é parte fundamental da avaliação 
do contexto, no sentido de reconhecer a sua diversidade, as relações entre os atores e os 
interesses que possuem na questão. No corpo teórico foi desenvolvida a problemática da ação 
coletiva, em relação à necessidade dos atores possuírem interesses sobre o tema em 
discussão e de sentirem que podem beneficiar dos resultados, enquanto fator de motivação 
para participarem. A distribuição de poder e informação, entre os diversos atores, deve 
igualmente ser acautelada para que a participação seja equilibrada e equitativa.  
A maioria destes atores não se conhecia entre si, trabalhando se forma isolada sobre os 
caminhos. Assim, embora perspetivando os caminhos de diferentes formas os diversos atores 
apresentavam interesses sobre a questão. 
A promoção de um conjunto de caminhos enquanto uma rede, devidamente organizada e 
articulada, resulta num ganho para cada um dos troços, uma vez que permite ganhar massa 
crítica e visibilidade, potenciando o seu valor intrínseco. Assim, os vários atores possuíam 
vantagens em participar na medida em que podiam condicionar a concretização desta rede. 
Por outro lado, a definição de uma rede de caminhos constituía a oportunidade de capitalizar 
o investimento individual de cada um dos atores.  
 
Em termos de financiamento, o processo de participação foi incluído no estudo, 
transferindo parte das verbas destinadas à recolha de informação e levantamentos no 
terreno. Desta forma, uma vez que a participação substituiria parte do processo de decisão 
não representava um custo adicional. Para além do acesso a informação, o recurso à 
participação no processo de decisão permitia aceder a vários benefícios, nomeadamente o 
reforço da decisão e o estabelecimento de uma rede de atores para apoiar a gestão posterior. 
 
Assim, face à avaliação do contexto considera-se que estavam reunidas as condições para 
iniciar um processo de participação: 
 A CIM, pelos seus estatutos, está vocacionada para o envolvimento de atores no 
processo de decisão e para a negociação das soluções em detrimento de decisões 
impositivas; 
 A equipa responsável pelo estudo apresenta competências, fruto da experiência 
noutros estudos, na articulação de atores e no desenvolvimento de soluções que 
resultam do compromisso de interesses diversos; 
 Os atores relevantes para a rede de caminhos tendo trabalhado de forma isolada, 
quer em termos temáticos, quer em termos territoriais, têm a oportunidade de 




capitalizar o investimento individual numa rede que ganha escala e por isso 
visibilidade; 
 Os custos da participação são supridos pela transferência de verbas destinadas à 
recolha de informação, sendo que a participação poderá resultar em benefícios 
adicionais.   
 
3.2.2 Ampla discussão existente 
Os percursos pedonais têm vindo a receber crescente atenção tanto por parte das 
entidades públicas, que apostam na sua promoção, como por parte dos utilizadores, que 
procuram estas infraestruturas por diversos motivos – lazer, desporto, saúde, espiritualidade, 
entre outros. 
Na área de estudo, CIM do Cávado, constituída pelos municípios de Esposende, Barcelos, 
Braga, Vila Verde, Amares e Terras do Bouro, a abordagem aos percursos pedonais tem sido 
dinamizada de forma distinta pelos municípios, fruto de uma base temática relativamente 
complexa.  
Sobre este território várias redes pedonais se cruzam, desde as Vias Romanas, aos 
Caminhos de Santiago e às peregrinações locais a S. Bento da Porta Aberta. 
   
Uma vez que Braga era um dos “Conventus” que, em conjunto com Astorga e Lugo, 
organizava o território no período do Império Romano, constituía igualmente um dos nós 
principais da rede de estradas que cobria todo o Império, conforme Figura 13. A importância 
de Braga neste período tem, ao longo dos anos, suscitado o interesse científico sobre a 
questão, nomeadamente no levantamento do traçado de cada uma das vias e avaliação no 

















                                                 
17 A assertividade dos traçados (na forma como minimizavam o esforço físico necessário para os 
percorrer e o investimento de recursos na construção e manutenção) fez com que uma parte 
considerável da rede permanecesse até à atualidade. Mas a evolução do território nem sempre 
respeitou a rede viária criada pelos romanos, tanto em situações periféricas em que as ligações 
deixavam de fazer sentido, como em áreas urbanas em que a forma de fazer cidade, por vezes em 
malha, foi anulando os caminhos antigos. 






Nos últimos anos, dois projetos transfronteiriços financiados pelo programa europeu 
INTERREG III (Vias Augustas e Vias Atlânticas) debruçaram-se sobre quatro das vias que saíam 
de Braga. No âmbito destes projetos foi desenvolvida uma articulação entre o trabalho das 
universidades e dos municípios e províncias, constituindo uma rede de trabalho. Os projetos 
tinham o objetivo de sinalizar no terreno caminhos, sempre que possível sobre as antigas 
vias, mas com o foco no produto turístico final. Desta forma, estes projetos foram inovadores 
e interessantes para o estudo da Rede de Caminhos de duas formas:  
 por um lado, superaram as fronteiras físicas de cada município, permitindo que 
fossem constituídos interlocutores que trabalharam em conjunto;  
 por outro, o foco prático, no produto, obrigou os diferentes intervenientes a 
tomar decisões, sempre que a informação era dúbia ou omissa, ou existiam 
diferentes posições.  
 
As peregrinações a Santiago de Compostela têm conhecido um grande incremento nos 
últimos anos, em grande parte fruto de uma estratégia pública de dinamização deste recurso, 
concorrendo para a sustentabilidade económica da região. Do lado português este esforço é 
mais recente e desigual sobre os diferentes caminhos. O Caminho Português, que passa em 
Barcelos é o mais percorrido mas também o mais apoiado pelos municípios que atravessa, 
com um trabalho de alguns anos. Mais recentemente, os municípios ao longo da costa uniram-
se para estabilizar o traçado, sinalizar e dinamizar o Caminho da Costa. Fruto das mudanças 
políticas e acelerado pela inauguração recente (setembro de 2013) de um albergue de 
peregrinos em Braga, o novo executivo bracarense tem vindo igualmente a desenvolver 
























Figura 14 - Caminhos de Santiago na europa 
(fonte: www.caminhodesantiago.com.br) 





As peregrinações de S. Bento da Porta Aberta, que mobilizam peregrinos de toda a região 
norte, principalmente no dia 15 de agosto, têm merecido a atenção de entidades públicas, 


















Em paralelo com a reativação destes grandes itinerários têm sido promovidos por vários 
municípios uma série de trilhos, sinalizados e divulgados pelos respetivos serviços de turismo. 
Os trilhos assentam numa lógica distinta dos grandes itinerários anteriormente referidos, 
principalmente porque são, na sua maioria circulares (o início e o fim coincidem) e se 
baseiam na métrica da jornada – ou seja, na sua maioria limitam-se aos 30 km estabelecidos 
pela Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal (doravante designada FCMP). 
Os diferentes municípios encontram-se a ritmos diferentes na abordagem ao tema: 
 O Município de Esposende possui vários trilhos sinalizados (em fase de homologação 
junto da FCMP) que tem vindo a dinamizar nos últimos anos, estando particularmente 
focado no Caminho da Costa, que desde 2006 tem sido objeto de um esforço conjunto 
de dinamização (envolvendo todos os municípios a partir do Porto), tendo 
protocolado uma estratégia conjunta de investigação e divulgação em 2011; 
 O Município de Barcelos, apesar de ter desenvolvido internamente algum trabalho de 
mapeamento de percursos pedonais no concelho, centra os seus esforços na 
dinamização e valorização do Caminho Português, principal rota de peregrinação a 
Santiago que cruza o território nacional, representando uma fonte económica 
relevante; 
 O Município de Braga tem desenvolvido ampla investigação em torno das Vias 
Romanas, no entanto, das seis vias que partiam de Braga, apenas a Via XVII se 
encontra sinalizada a partir do centro da cidade; com a mudança de executivo e a 
abertura de um albergue de peregrinos na cidade (em setembro de 2013) uma nova 
atenção política tem sido dada ao Caminho de Braga; 
 O Município de Vila Verde tem desenvolvido alguns trilhos para além de dar alguma 
atenção ao Caminho de Braga particularmente a partir de 2011, em que a abertura do 
albergue de S. Pedro de Goães despoletou um acréscimo na procura; 






 O Município de Amares dinamiza várias iniciativas em torno da Via XVIII, também 
conhecida como Geira, que se encontra sinalizada a partir de Amares; encontra-se 
atualmente a desenvolver uma candidatura, com o apoio da ATAHCA (Associação de 
Desenvolvimento das Terras Altas do Homem, Cávado e Ave), de caminhos de 
peregrinação a S. Bento da Porta Aberta, procurando recuperar caminhos antigos; 
 O Município de Terras do Bouro é aquele que tem apostado de forma mais 
estruturada nos percursos pedonais, em grande medida pela riqueza do seu 
património natural (parte do Parque Nacional Peneda – Gerês), com nove trilhos 
homologados pela FCMP e uma grande dinâmica em torno da sua promoção; a Geira 
constitui um dos recursos fundamentais do concelho, patente pela construção do 
Museu da Geira (inaugurado em 2013) e pelas várias candidaturas a financiamento 
europeu para a sua valorização – importa destacar que esta é uma das vias romanas 
mais bem conservadas a nível mundial. 
 
Para além dos municípios, outras entidades, como a ATAHCA e a ADERE Peneda Gerês, 
ambas entidades privadas sem fins lucrativos, têm desenvolvido trabalho em torno da 
investigação e dinamização de percursos pedonais dentro do território da CIM do Cávado.  
 
As universidades, particularmente a Universidade do Minho, através do departamento de 
Arqueologia, têm desenvolvido estudos em torno das vias romanas, através de mestrados, 
doutoramentos ou projetos de investigação autónomos. 
 
Uma vez que a abordagem feita aos caminhos aposta nos grandes itinerários, em 
detrimento dos trilhos, os limites físicos da CIM do Cávado não coincidem com os limites dos 
traçados. Desta forma, apesar de se encontrarem fora do âmbito de trabalho a desenvolver, a 
sensibilização e a promoção de um trabalho conjunto com as entidades administrativas 
adjacentes é tida como fundamental. Assim, as CIM’s do Ave e do Alto Minho constituem 
atores relevantes, na perspetiva da futura expansão da rede pedonal, para além de ser 
fundamental articular o trabalho em curso. 
 
Os agentes turísticos que desenvolvem produtos turísticos em torno dos percursos 
pedonais têm uma perspetiva sobre a questão que importa considerar, uma vez que fazem a 
ponte com os utilizadores, para além de avaliarem os percursos incorporando questões como 
a sua visibilidade e a escala da oferta face a outras regiões, ou a sua acessibilidade face às 
redes de transporte globais. 
 
Por fim, os utilizadores, praticantes de pedestrianismo, individualmente ou organizados 
em associações, apresentam uma perspetiva própria, mais próxima da realidade local e das 
dificuldades encontradas enquanto praticantes. 
 
Nas diversas componentes, os percursos pedonais têm merecido uma atenção crescente 
do poder público local, numa lógica de valorização dos recursos endógenos e de uma oferta 
turística diferenciada. A escassez de recursos financeiros que permitam grandes 
investimentos concorre igualmente para uma mudança de postura e uma maior atenção ao 
tema, para além de valorizar o trabalho já realizado pelos diversos atores, no sentido de 
agregar esforços. 





3.2.3 Objetivos apontados 
Os objetivos que presidiram ao recurso à participação para a definição de uma rede 
pedonal assentaram em três vetores: 
 acolher e confrontar o conhecimento existente sobre a temática, acedendo ao 
conhecimento local, concorrendo para uma solução final mais consensual e adequada 
ao lugar; 
 reforço do peso da solução encontrada uma vez que resulta da articulação de diversos 
interesses e atores, contribuindo para um processo de implementação facilitado; 
 motivar, envolver e capacitar os atores locais para a temática, com uma perspetiva 
na gestão e dinamização da rede pedonal, após a sua implementação, através da 
constituição de uma rede de atores. 
 
Retomando a identificação dos objetivos proposta no corpo teórico, sublinham-se os que 




























O primeiro objetivo do trabalho passou por estabelecer uma síntese sobre a Rede de 
Caminhos, criando um consenso alargado em torno de um tema sobejamente analisado e 
discutido, com um foco nos resultados. Esta discussão abrangente centra-se principalmente 
em torno das Vias Romanas e dos Caminhos de Santiago. 





Pretendia-se que a rede pedonal, tendo uma escala regional, fosse desenvolvida até ao 
pormenor, possibilitando a sinalização posterior. Desta forma, dependia de uma leitura 
crítica que organizasse estrategicamente a abordagem orientando a avaliação local, mas 
acolhendo as suas especificidades. 
A definição dos caminhos não é feita apenas tecnicamente, em função de critérios 
próprios deste tipo de infraestrutura (como a minimização do esforço ou o enquadramento 
paisagístico), mas depende do reconhecimento das dinâmicas existentes. Os caminhos não 
surgem num território neutro, este possui memórias e histórias que necessitam de ser 
reconhecidas e incorporadas. Aliás, é precisamente essa memória coletiva em torno de alguns 
caminhos que é procurada, enquanto um fator diferenciador e motivador da visita, 
constituindo um valor acrescentado que importa reconhecer e incorporar. 
As vias romanas, cuja discussão tem envolvido estudiosos, técnicos e políticos, ao longo 
de vários anos, apresentam um conhecimento disperso por uma multiplicidade de atores que 
se torna difícil de congregar uma vez que não existem consensos na matéria. Os projetos 
INTERREG III, já referidos, constituíram momentos de reflexão alargada e apostaram na 
síntese do conhecimento existente, no entanto concentram-se em torno de algumas vias 
romanas.  
A definição da rede dependia tanto de decisões políticas como técnicas e científicas, 
dependendo do pormenor da questão – há troços da rede com fundamento científico, fruto do 
reconhecimento de evidências históricas; outros resultam de escolhas técnicas, elegendo 
percursos cujo carácter é mais vocacionado para a prática de pedestrianismo; outros 
relacionam-se com decisões políticas, por estarem condicionados pela necessidade de 
investimento ou por serem tecnicamente equivalentes. 
A participação surge como uma ferramenta que permite aceder a uma série de 
conhecimento disperso, constituindo igualmente uma oportunidade para confrontar opiniões 
e hierarquizar opções.  
Os técnicos municipais possuindo o know-how sobre o território, constituem a memória 
sobre todas as interações e discussões ocorridas ao longo do tempo, sendo uma fonte de 
conhecimento ímpar. Dada a abordagem estabelecida, procurando recuperar antigas vias e 
caminhos, essa memória constitui um manancial fundamental para a concretização da rede 
no pormenor.  
 
O segundo objetivo, tendo um foco na implementação, passa pelo reforço dos resultados, 
contribuindo para que o estudo seja mais facilmente concretizado no terreno. 
A consequência de estudos estratégicos, como é o caso da rede de caminhos, depende da 
capacidade de se enraizar nos atores responsáveis pela sua concretização. Desta forma, caso 
os municípios, tanto política como tecnicamente não se revejam nas soluções estabelecidas 
dificilmente estas serão implementadas.  
O envolvimento dos utilizadores e entidades que se apoiam nos caminhos para 
desenvolver atividades permite que, para além de incorporar o seu conhecimento, se faça a 
divulgação da rede de caminhos, contribuindo para o seu sucesso após a implementação. 
O envolvimento dos políticos na definição da solução, feita a uma escala estratégica, 
decorre sobretudo de uma preocupação em assegurar que o estudo realizado é depois 
implementado, uma vez que depende do compromisso dos decisores locais (a CIM não tem 
autoridade para implementar a Rede Pedonal). Assim, ao longo das interações ocorridas foi 




possível sensibilizar os políticos para a potencialidade desta rede como uma nova forma de 
ver e valorizar o território. 
O alargamento dos atores envolvidos no processo de decisão é particularmente 
importante face a uma entidade dinamizadora que, como a CIM, não possui poder executivo 
nesta matéria, uma vez que vê a sua autoridade reforçada pelo consenso alargado em torno 
do estudo. 
 
O terceiro objetivo tem um foco social no sentido que valoriza a criação de uma rede 
relacional que agregue os diversos atores e apoie a gestão da rede de caminhos após a sua 
implementação. 
Desde o início do estudo se entendeu que a definição da rede, no pormenor, era apenas o 
primeiro passo, sendo fundamental envolver os atores locais para a gestão e dinamização da 
rede, sob pena do estudo não se concretizar no terreno.  
Por outro lado, para que os princípios que orientam a abordagem estratégica sejam 
mantidos, e não deturpados no decorrer da implementação e futura gestão, é fundamental 
que os atores participem na sua definição e, podendo não comungar de todas as opções 
tomadas, percebam a lógica que lhes preside. 
Os diversos atores elencados têm trabalhado de forma autónoma na questão, originando 
iniciativas dispersas e muitas vezes contraditórias, assim como a dispersão de recursos e 
diluição do conhecimento que vai sendo construído. Desta forma, a definição da rede pedonal 
foi tida como uma oportunidade para reunir os atores e fomentar a criação de uma rede 
relacional, que agregue os interlocutores e motive o trabalho conjunto. 
 
Os objetivos que presidiram à participação resultam de uma combinação de diferentes 
preocupações e focos diversos: 
 A preocupação com a qualidade dos resultados valorizando a incorporação e 
confronto do conhecimento existente e o estabelecimento de uma síntese na 
matéria; 
 A preocupação com a implementação dos resultados do estudo pela integração de 
um número alargado de atores que reforce as soluções encontradas; 
 A preocupação com a gestão da infraestrutura posterior à implementação, que 
dependerá de uma rede relacional de atores que, em conjunto, assegurem a 
manutenção, a divulgação e as atividades a decorrer na rede de caminhos. 
3.3 Desenho da participação adotado 
O processo de participação foi sendo aferido durante o andamento dos trabalhos, não se 
apoiando num desenho rígido mas numa série de critérios, conforme discutido no corpo 
teórico. Embora o processo de participação tenha sido gerado por uma instituição estatal o 
seu desenho deverá ser emergente, uma vez que, tendo por base a avaliação do contexto e 
objetivos, o processo de decisão se vocaciona para uma distribuição do poder entre os 
intervenientes. 
Tratando-se de uma participação em que os objetivos estabelecidos pressupõem um 
envolvimento profundo dos participantes sendo esperado que o desenho do processo de 





poder inerente e acolhendo o contributo dos atores. Assim, as interações ocorridas ao longo 
do processo de envolvimento deverão condicionar o andamento do próprio processo. 
Desta forma, no início do processo de participação não existia uma calendarização 
pormenorizada das interações esperadas mas a intenção de envolver diferentes atores no 
processo de decisão.  
 
3.3.1 Atores envolvidos e métodos utilizados 
Os atores elencados na fase de análise foram envolvidos de diferentes formas, tanto ao 
nível da profundidade como dos métodos utilizados. A disponibilidade para participarem 
demonstrada nos primeiros momentos de interação condicionou igualmente as interações 
posteriores, levando a que atores equivalentes tivessem níveis de envolvimento 
profundamente distintos. 
  
A CIM do Cávado através do seu Secretário Executivo e do corpo técnico foi 
acompanhando o desenrolar do estudo, tendo contribuído ativamente para os momentos de 
participação. Enquanto entidade adjudicante do estudo foi a CIM que estabeleceu os 
contactos e convidou os diversos atores para participar nos encontros desenvolvidos. Foi 
igualmente nas instalações da CIM que os encontros participados se realizaram. A CIM 
auxiliou, pelo conhecimento local que possui, no reconhecimento dos atores relevantes e na 
identificação das dinâmicas de poder existentes (particularmente entre os diversos 
municípios). Desta forma, a CIM supervisionou e enquadrou todo o processo de participação. 
Foi igualmente a CIM, enquanto instituição pública, que com a sua autoridade contribuiu para 
o desenvolvimento do processo de envolvimento. 
 
Os políticos representantes dos diversos municípios foram chamados a participar para 
conhecerem a estratégia esboçada, contribuírem com a sua opinião e finalmente validarem a 
rede pedonal estabelecida.  
O primeiro encontro realizado, nas instalações da CIM do Cávado, reuniu os 
representantes políticos dos vários municípios. O encontro foi iniciado com uma apresentação 
da estratégia desenvolvida em termos da escolha (decorrente da sua importância histórica) e 
definição dos caminhos (incorporando novos troços necessários a um equilíbrio territorial e a 
uma lógica de rede). Posteriormente os representantes políticos foram convidados a 
pronunciarem-se sobre a proposta, numa lógica de diálogo aberto. 
A sensibilidade sobre a questão que os representantes dos municípios apresentaram foi 
diversa, decorrendo de apostas municipais distintas, como foi elencado anteriormente. [ver 
ponto 3.2.2 Ampla discussão existente] Desta forma, fruto das especificidades de cada 
autarquia, na forma como foi desenvolvendo políticas públicas em matéria de caminhos, 
desde o início se percebeu que havia diferentes interesses na questão, condicionando a 
disponibilidade para colaborar no desenvolvimento do estudo. 
 
Os contributos resultantes da reunião política foram incorporados e uma nova estratégia 
esboçada a qual foi novamente apresentada num workshop, decorrido a 11 de abril, nas 
instalações da CIM do Cávado, contando com a participação de diversos atores (ver Figura 
17). A rede estratégica foi apresentada em três momentos distintos, correspondendo a 
diferentes aspetos, primeiro a própria rede, depois as alternativas de sinalização e por fim as 




soluções de gestão. Cada apresentação foi intercalada com um período de discussão alargada, 
para que os diversos temas fossem desenvolvidos autonomamente. Foi igualmente distribuído 
um inquérito (em três momentos, no final da discussão de cada tema) no sentido de permitir 
que todos, mesmo os menos capacitados para se pronunciarem em público, pudessem 
manifestar a sua opinião (foi disponibilizado pouco tempo para o preenchimento do inquérito 



















Na reunião estiveram presentes vários atores: 
 Ao convite aos municípios responderam alguns representantes políticos e/ou 
técnicos (desta forma, os municípios não estiveram presentes de forma 
equivalente).  
 Coincidindo com a necessidade de alargar territorialmente a discussão, estiveram 
presentes representantes das CIM’s do Ave e do Alto Minho.  
 Outros agentes com relevância na questão foram convidados embora apenas 
alguns tenham estado presentes. A ADERE Peneda – Gerês assim como a ATAHCA 
estiveram presentes. A TUREL, agência de turismo religioso esteve presente. Um 
representante da Associação dos Amigos dos Caminhos de Santiago de Viana do 
Castelo esteve presente.  
 Um estudioso das vias romanas, com um sítio na internet que agrega o 
conhecimento existente sobre a matéria em território nacional, esteve 
igualmente presente.  
 Por fim, inúmeros praticantes de pedestrianismo foram convidados, assim como 
algumas associações, tendo estado presentes três utilizadores. 
As discussões decorridas permitiram verificar as diferenças de conhecimento entre os 
atores, verificando-se que alguns atores não participaram (nem no preenchimento dos 
inquéritos), coincidindo com os utilizadores. Os restantes atores, com intervenções de 
diferente duração, manifestaram a sua opinião, gerando um aceso debate sobre a questão.  






A discussão decorrida permitiu que as diferentes posições fossem manifestadas sendo 
possível verificar uma evolução nas posições demonstradas ao longo do debate, revelando 
confronto e incorporação de alguns aspetos.  
Os contributos recolhidos no workshop foram analisados e os que foram considerados 
pertinentes incorporados na definição da rede estratégica. A nova rede estratégica foi 
enviada por email a todos os participantes do workshop, deixando a oportunidade para que 
remetessem algum comentário (não foi registado nenhum contributo adicional). 
 
A equipa responsável pelo estudo estabeleceu contactos com outras entidades 
consideradas relevantes na matéria, cujos contributos incorporou na rede estratégica. 
 
Com a rede pedonal revista foram iniciadas reuniões com cada um dos municípios em que 
se promoveu a discussão com os técnicos locais responsáveis pela área. O objetivo destas 
reuniões passava por esclarecer os princípios da rede estratégica para que fossem os 
municípios a definir no pormenor o seu traçado. Os municípios responderam de diferentes 
formas ao desafio: 
 Com alguns não se desenvolveu nenhum contacto presencial; 
 Com outros foi possível desenvolver discussões com os representantes políticos; 
 Com outros a discussão envolveu tanto os decisores políticos como os técnicos 
municipais. 
 
Após estas reuniões foi enviado um email, pela CIM do Cávado, aos representantes 
políticos de cada município (e com conhecimento aos técnicos respetivos, quando esse 
contacto era conhecido) solicitando que se pronunciassem no pormenor sobre a rede 
estratégica. Acompanhava o email uma descrição da informação que se pretendia obter bem 
como da abordagem preconizada para a definição no pormenor de cada traçado. 
Os municípios responderam de diferentes formas: 
 Alguns responderam, dentro do prazo, mas remetendo para informação oficial 
existente, não sendo fornecido qualquer contributo adicional. Genericamente 
pode dizer-se que se tratou de uma resposta política. Estes municípios 
coincidiram com aqueles em que não tinha sido realizada uma reunião presencial. 
 Outros responderam depois de findo o prazo, através do estabelecimento de 
novos caminhos que respondiam ao pedido realizado. Pode dizer-se que se tratou 
de uma resposta técnica, uma vez que estabeleceram novos traçados seguindo os 
princípios estabelecidos para a rede estratégica. Mais uma vez há uma 
coincidência ao nível das reuniões estabelecidas – correspondendo aos municípios 
em que se desenvolveu uma discussão política. 
 Por fim, os municípios em que tinha sido realizada uma reunião política e técnica 
ainda não finalizam a resposta, no entanto são conhecidas as diligências que 
estão a ser tomadas nesse sentido. Nestes municípios a discussão dos caminhos 
depende de um acordo entre a posição política e o conhecimento técnico e 
científico, pelo que o processo de decisão é mais complexo, implicando um 
período de resposta mais longo. Todas as iniciativas tomadas denotam o empenho 
no processo, no sentido de assegurar o consenso em torno do traçado final, 
minimizando o conflito após a implementação (que poderia fazer recuar o poder 




político). Assim, a definição da rede no pormenor, eminentemente científica, 
ainda não estava finalizada no momento de fecho da presente dissertação. 
 
Nas interações ocorridas estiveram presentes um número limitado de atores, de que se 
destaca o workshop de 11 de abril com 25 participantes. Desde as reuniões alargadas a todos 
os municípios, aos encontros em cada autarquia, para além de encontros informais 
promovidos com outros atores, foi possível a cada momento o envolvimento ativo de todos os 
participantes.  
Para além dos encontros promovidos pela equipa responsável pelo estudo outras 
interações ocorreram, desencadeadas no âmbito do estudo da rede pedonal, mas 
encabeçadas pelos municípios, no sentido de assegurar um consenso em torno da decisão. 
Estas reuniões realizadas sem a presença da equipa responsável pelo estudo, mas 
fundamentais para a qualidade do resultado final, demonstram a importância de manter um 
desenho emergente, que permita acolher dinâmicas inesperadas, mas positivas entre os 
atores. A autonomização face à equipa responsável pelo estudo coincide com a lógica de 
capacitação que presidiu à abordagem estabelecida, uma vez que os atores locais deverão 
desenvolver as ferramentas necessárias à gestão da futura rede de caminhos. 
 
Retomando o diagrama de implementação da participação proposto, relacionando os 
objetivos com os atores envolvidos e os métodos utilizados no processo de decisão, seria 
expectável, conforme Figura 18, que: 
 Com o objetivo de incorporar o conhecimento local os atores envolvidos deveriam 
corresponder a um grupo restrito e representativo, envolvido de forma ativa;  
 Com o objetivo de reforçar as soluções todos os representantes de interesses 
deveriam ser envolvidos de forma reativa e alargada; 
 Com o objetivo do empowerment os atores envolvidos deveriam corresponder a 



















As interações ocorridas podem ser organizadas em três grandes grupos: Figura 18 – Identificação dos atores envolvidos e métodos utilizados face aos objetivos estabelecidos 





As interações ocorridas podem resumir-se em: 
 A reunião com os políticos representativos dos municípios que integram a CIM do 
Cávado; 
 O workshop alargado que envolveu uma multiplicidade de atores; 
 O pedido aos municípios de definição da rede no pormenor. 
  
Procurando relacionar os objetivos com as interações ocorridas pode estabelecer-se que: 
 O envolvimento dos políticos procurou assegurar o acolhimento posterior dos 
resultados do estudo, explicando a rede de caminhos a uma escala estratégica e 
incorporando os contributos, para além de dar início a um trabalho conjunto 
sobre os caminhos numa lógica de rede. Assim cumprem-se dois objetivos – o 
reforço da solução e o empowerment; 
 O workshop envolvendo vários atores possibilitou acolher algum conhecimento 
disperso pelos diversos intervenientes que contribuíram com a sua perspetiva 
pessoal sobre a rede pedonal estratégica. Durante o workshop os diferentes 
atores tiveram oportunidade de se conhecer e dar início a uma rede relacional. 
Coincidem os três objetivos – o conhecimento local, o reforço da solução e o 
empowerment; 
 O pedido aos municípios procurou que a definição do pormenor assentasse no 
conhecimento local existente e no estabelecimento de um consenso em torno da 
questão. Uma vez que a definição do pormenor coube aos municípios há um 
processo de autonomização que lhes permitirá encabeçar a rede de caminhos 
posteriormente. Com esta abordagem cumprem-se novamente os três objetivos – 
o conhecimento local, o reforço da solução e o empowerment. 
 
No sentido de analisar o caso de estudo face ao diagrama de implementação (Figura 19), 
estabelece-se a seguinte relação entre os grupos de interação, os atores envolvidos e os 
métodos utilizados: 
 Os políticos foram envolvidos de forma restrita e representativa, através de 
métodos reativos. Coincidem dois objetivos, mas o reforço das soluções é mais 
relevante, assim cumpre-se com os métodos utilizados. Ao nível dos atores, o 
envolvimento que deveria ser alargado, foi complementado pelo workshop; 
 No workshop foram convocados representantes dos interesses mais relevantes 
(embora nem todos tenham comparecido) tendo sido utilizados métodos reativos. 
Coincidem os três objetivos, mas o reforço das soluções é o mais relevante, pelo 
que face a este se cumpre o estabelecido pelo diagrama; 
 No pedido aos municípios foram convocados os atores relevantes e o seu 
envolvimento foi deliberativo, embora enquadrado pela definição estratégica, o 
pormenor resultou da definição dos técnicos municipais. Coincidem três objetivos 
igualmente relevantes, mas a solução adotada coincide com o estabelecido pelo 
diagrama para um dos objetivos, o de empowerment. 
 
Face à análise realizada pode verificar-se que na generalidade se cumpre com o 
estabelecido no diagrama de implementação da participação. No entanto, esta análise é 
dificultada pela sobreposição de objetivos em cada grupo de interações. 





3.3.2 Continuidade e interferência nos resultados 
Depois de discutidas as dinâmicas de poder existente, na forma como estruturam as 
relações entre os intervenientes no processo de decisão importa analisar o grau de 
interferência que os atores tiveram. 
O desenvolvimento dos trabalhos iniciou-se com uma reflexão estratégica, prévia ao 
início da participação, em que se refletiu de entre os diversos caminhos existentes e das 
várias lógicas, quais seriam os incorporados e valorizados no âmbito da rede pedonal. 
Procurou-se estabelecer uma leitura territorial abrangente a toda a CIM, superando as 
fronteiras dos diversos municípios. O desenvolvimento destes princípios foi entendido como 
fundamental para posteriormente orientar a discussão participada, enquadrando e 
direcionando a abordagem. 
O processo de participação, posterior ao desenvolvimento desta reflexão, envolveu os 
diferentes atores em momentos distintos e de diferentes formas. Assim, a continuidade no 
envolvimento variou entre os diferentes atores, da mesma forma que a interferência nos 
resultados e na decisão final. 
 
No sentido de analisar o faseamento da participação e os graus de interferência dos 
grupos de interação já estabelecidos, conforme Figura 19, destaca-se que: 
 Os políticos foram envolvidos numa fase inicial em que, após a apresentação da 
rede estratégica, tiveram oportunidade de manifestar a sua opinião, tendo 
condicionado a evolução do estudo; 
 No workshop os atores participaram na discussão das alternativas, contribuindo 
com a sua opinião e conhecimento para o debate, informando o desenvolvimento 
do estudo; 
 No pedido aos municípios os técnicos municipais definiram no pormenor a 











O andamento dos trabalhos e a interferência na decisão final relacionam-se com a escala 
a que o problema foi sendo abordado. A definição da rede pedonal relacionou duas escalas, a 
estratégica em que se estabelecem os princípios da rede (em termos dos caminhos e da sua 
hierarquização) e o pormenor em que se define a implantação. Os diferentes atores tiveram 
contributos distintos, refletindo-se de modo diferente sobre as duas escalas.  
Assim, os políticos participaram sobretudo na discussão estratégica, percebendo as mais-
valias que o estabelecimento de uma rede pedonal poderá representar para a região e 
comprometendo-se com a rede que poderão assumir. Os técnicos municipais, dispondo de um 
conhecimento profundo de cada município, foram fundamentais na definição do pormenor. 
Figura 19 – Relação entre os grupos de interação, a fase em que a participação ocorre e o grau de 





Os restantes atores contribuíram com o seu conhecimento para a discussão das alternativas, 
sobretudo a partir de uma visão particular sobre a questão. 
 
Na avaliação da interferência com a decisão final a escala a que o problema é abordado 
estabelece uma variável: 
 Na reunião política, apesar de ter decorrido numa fase inicial do desenvolvimento 
da solução, os políticos tiveram um grau de interferência alto, condicionando a 
estratégia;  
 No workshop, decorrido a meio da fase de desenvolvimento, os atores tiveram um 
grau de interferência médio, uma vez que tiveram a oportunidade de opinar em 
relação à rede pedonal definida e algumas das considerações, tanto sobre a 
escala regional como sobre o pormenor, foram incorporadas; 
 Os técnicos municipais, participando no final do processo de decisão, tiveram um 
grau de interferência total na definição do pormenor, embora enquadrados pela 
escolha estratégica e pelos princípios estabelecidos anteriormente.  
 
Retomando o diagrama de implementação proposto, conforme a Figura 20, relacionam-se 
os objetivos da participação na rede pedonal com o grau de interferência no processo de 
decisão e faseamento da participação esperado:  
 Com o objetivo de incorporar o conhecimento local o grau de interferência 
deveria ser alto e a participação ocorrer durante o desenvolvimento e discussão 
das soluções;  
 Com o objetivo de reforçar as soluções o grau de interferência deveria ser médio 
e a participação ocorrer na discussão das alternativas; 
 Com o objetivo do empowerment o grau de interferência deveria ser total e a 





















Figura 20 – Definição do grau de interferência e faseamento da participação face aos objetivos 
estabelecidos para a rede de caminhos, conforme diagrama de implementação da participação proposto 




No sentido de analisar o caso de estudo face ao diagrama de implementação (Figura 20), 
estabelece-se a seguinte relação entre os grupos de interação e graus de interferência e 
faseamento da participação: 
 Na reunião com os políticos, em que o reforço das soluções é o objetivo mais 
relevante, estes condicionaram a estratégia com um grau de interferência alto; 
 No workshop, os atores, cujo principal objetivo é o reforço das soluções, 
contribuíram para a discussão das alternativas, tendo uma interferência média 
nos resultados; 
 No pedido aos municípios, em que coincidem três objetivos igualmente 
relevantes, a participação ocorreu numa fase tardia mas condicionado de forma 
total a solução no pormenor, aproximando-se do diagrama proposto para o 
empowerment. 
 
Face ao proposto pelo diagrama de implementação percebe-se uma discrepância no grau 
de interferência face aos objetivos estabelecidos para cada grupo de interações. No entanto, 
uma vez que este estudo se desenvolveu a duas escalas, ocorreu um faseamento no processo 
de decisão, com a definição da estratégia prévia à definição do pormenor. 
 
 
3.3.3 Apoio técnico disponibilizado 
O processo de definição da Rede Pedonal assentou numa participação ativa dos atores 
relevantes na matéria, através de uma série de interações, que conduziram ao desenho 
pormenorizado dos traçados. O papel da equipa responsável pelo estudo, que prestou o apoio 
técnico nos momentos de participação, foi variando ao longo do processo. 
Tratando-se de uma rede regional o principal contributo da equipa responsável pelo 
estudo passou por uma leitura territorial abrangente e pelo estabelecimento de uma 
estratégia global assente numa série de princípios orientadores das escolhas, desde a escala 
macro à definição micro. Desta forma, o estudo exigia uma articulação supramunicipal em 
paralelo com a definição do pormenor que suporte a implementação.  
Coube à equipa técnica o esboço inicial da estratégia, assente numa análise do território 
e da informação disponível quanto à sua evolução e às redes pedonais que o foram 
conformando. Os momentos de participação ocorreram posteriormente ao esboço da 
estratégia e todos os encontros realizados foram iniciados com a apresentação da rede 
estratégica, assumida como uma aproximação a um desenho em andamento. A definição do 
enquadramento estratégico permitiu direcionar a discussão e estabelecer as questões a 
analisar. Por outro lado, ao incorporar os resultados de cada encontro, a rede estratégica 
constituiu uma espécie de registo ongoing do andamento dos trabalhos, resumindo o ponto 
em que se encontrava a discussão. 
A apresentação da rede estratégica foi realizada em “Powerpoint”, recorrendo a mapas e 
fotografias exemplificativas, acompanhadas por alguns tópicos orientadores. A perceção da 
linguagem utilizada, tanto em termos gráficos como discursivos, implicava o domínio mínimo 
de algumas noções geográficas e históricas do território em análise. 
 
Durante os encontros decorridos foram verificados alguns desequilíbrios de poder que 





Desde a primeira reunião, com os representantes políticos dos municípios, foi possível 
verificar os desequilíbrios existentes, tanto em termos da importância relativa de cada 
município como do interesse demonstrado no estudo. Estes desequilíbrios próprios das lógicas 
territoriais foram minimizados com a presença e auxílio da autoridade exercida pelo 
Secretário Executivo da CIM. Uma vez que a encomenda do estudo tinha sido acordada por 
todos os autarcas havia uma pressão para que colaborassem com o mesmo.  
 
No workshop de 11 de abril, que reuniu um conjunto mais díspar de atores, verificaram-
se alguns desequilíbrios. Os pedestrianistas presentes não transmitiram qualquer opinião – 
nem oralmente nem por escrito (sobre o inquérito que foi distribuído), revelando que a sua 
presença na discussão não ativa. Entende-se que face à discussão decorrida, muito focada nos 
princípios da rede, os utilizadores não teriam uma opinião formada18. Os restantes 
participantes, apesar da sua variedade, participaram ativamente, embora com diferentes 
dinâmicas – no entanto, a discussão foi produtiva, sem momentos de conflito direto ou 
manipulação do discurso. Eventualmente esse equilíbrio terá ocorrido por não haver uma 
primazia de nenhum grupo de atores. A equipa responsável pelo estudo, para além da 
apresentação inicial, interveio diretamente na discussão apresentando o seu ponto de vista e 
abrindo a discussão sobre novos temas, direcionando o andamento dos trabalhos, 
particularmente nos momentos de pausa.  
 
Retomando o diagrama de implementação proposto, a relação entre os objetivos da 
participação na rede pedonal e o apoio técnico seria, conforme a Figura 21:  
 Com o objetivo de incorporar o conhecimento local seria esperado apoio técnico 
no fornecimento e validação da informação técnica e moderação da discussão 
evitando conflitos;  
 Com o objetivo de reforçar as soluções seria esperado apoio técnico no 
fornecimento e validação da informação técnica e enquanto facilitadores para 
que todos participem; 
 Com o objetivo do empowerment seria esperado apoio técnico na moderação da 











                                                 
18 Se estivesse em discussão um caminho A ou B, que os utilizadores tivessem a oportunidade prévia de 
percorrer, certamente teriam um contributo a dar. Neste caso, tratando-se de ligações ainda abstratas, 
a sua presença terá sido despropositada.  
Eventualmente, após a finalização da rede pedonal no pormenor, seria interessante disponibilizar os 
traçados e recolher a opinião dos utilizadores – estabelecendo um período experimental em que os 
contributos recolhidos pudessem ser incorporados. 
























Tanto no encontro com os políticos como no workshop a equipa técnica forneceu 
informação técnica que balizou a discussão, para além moderar a discussão, no primeiro, e de 
facilitar a participação de todos, no segundo, cumprindo com o diagrama de implementação. 
Uma vez que os técnicos municipais foram envolvidos na definição do pormenor do 
traçado dentro do respetivo município não houve qualquer apoio técnico no decorrer desta 
fase, ao contrário do que o diagrama faria supor. 
3.4 Síntese 
Pretende-se agora proceder a uma reflexão sobre o andamento do processo de 
participação, na forma como contribuiu para a melhoria dos resultados bem como nos aspetos 
menos conseguidos.  
 
A adoção de um desenho emergente, enquanto uma estrutura adaptativa que foi 
reconhecendo e se foi ajustando aos atores locais e às dinâmicas existentes é considerada um 
aspeto interessante. Entende-se que o desenho “laboratorial” e rígido de um processo de 
participação terá dificuldade em acolher os imponderáreis que poderão constituir as 
oportunidades de sucesso. A flexibilidade é interessante por permitir uma relação dialética 
com o entorno, reconhecendo e amarando os equilíbrios e pontos estruturantes das redes 
relacionais existentes. Assim, o contributo de um ator pode alterar positivamente a dinâmica 
existente, devendo ser possível reconhecer e aproveitar essa excecionalidade, o que permite 
acolher dinâmicas inesperadas. 
Considera-se que os imponderáveis são a maior dificuldade com que um processo de 
participação se confronta – o envolvimento de uma rede de atores nunca resulta como se 
espera – podendo comprometer o esforço encetado. Mas se forem corretamente acolhidas são 
estas dinâmicas que podem contribuir para o maior impacto do processo de participação. 
Figura 21 – Definição do apoio técnico face aos objetivos estabelecidos para a rede de caminhos, 





No caso da rede de caminhos a adoção de um desenho aberto permitiu que a maior 
disponibilidade de alguns atores para se envolverem fosse acolhida e capitalizada nos 
resultados. 
 
O apoio técnico ao processo de envolvimento centrou-se no desenvolvimento de um 
enquadramento estratégico que condicionou e dirigiu a discussão ao longo dos momentos de 
participação. Esta opção permitiu tornar os encontros mais assertivos, evitando a dispersão. 
Por outro lado, constituiu um registo do processo de decisão uma vez que, de forma 
dinâmica, foi incorporando os contributos da participação. 
No entanto, ao contrário do que o diagrama de implementação propõe a definição do 
pormenor feita pelos municípios decorreu sem qualquer acompanhamento técnico. Esta 
discrepância terá concorrido para a diversidade territorial na resposta, no entanto, se não 
pressionou os municípios menos empenhados no estudo permitiu aumentar a autonomia e 
reforçar o empowerment dos municípios mais empenhados. Assim, a falta de 
acompanhamento permitiu uma resposta apenas política de uns municípios mas despoletou 
uma resposta inovadora dos municípios mais empenhados. 
 
No desenvolvimento da participação nem todos os atores que foram convocados 
participaram de forma efetiva. No workshop a participação dos utilizadores não se 
concretizou de forma ativa, apenas assistiram passivamente ao desenrolar da discussão. A 
falta de participação ativa dos utilizadores estará, eventualmente, relacionada com a escala 
a que o estudo foi abordado, mais abrangente, para além do conhecimento necessário e da 
linguagem utilizada (com algum respaldo técnico).  
A distribuição do inquérito podia ter sido mais eficaz na coordenação com o tempo de 
discussão. Apesar de terem sido recolhidos contributos relevantes não ocorreu um 
preenchimento uniforme por parte de todos os participantes no workshop. 
A combinação de diferentes atores na mesma reunião apresentou resultados contrários: 
por um lado positivos, porque permitiu alargar a discussão e que os atores se conhecessem, 
por outro lado negativos, porque impediu o aprofundamento de alguns temas e a participação 
de alguns intervenientes.  
 
A maioria destes atores não se conhecia entre si, trabalhando se forma isolada sobre os 
caminhos, pelo que a participação neste estudo permitiu que se conhecessem, partilhassem 
informações e confrontassem opiniões. 
O desenvolvimento do processo de decisão gerou a necessidade de troca e partilha de 
informação, originando uma rede de contactos supramunicipal que, para além de ter 
contribuído para os resultados obtidos, poderá ser capitalizada no decorrer da gestão da rede 
pedonal. Os interlocutores de alguns municípios uniram esforços para assegurar a qualidade 
da decisão, dando origem a parcerias públicas que, superando as fronteiras administrativas, 
se adequam melhor à escala da problemática dos caminhos. 
 
Os benefícios obtidos ao nível dos traçados não foram uniformes ao longo do território: 
 Em alguns municípios a participação não introduziu uma mais-valia relevante ao 
nível dos traçados, uma vez que a resposta se resumiu à posição oficial dos 
municípios. No entanto, permitiu assegurar que o resultado do estudo, pela 
incorporação dos contributos políticos, será assumido; 




 Noutros municípios a participação introduziu uma mais-valia nos traçados, 
incorporado conhecimento local, para além do aval político; 
 Por fim, noutros a participação originou uma solução inovadora traduzindo-se 
num consenso alargado político, técnico e científico. 
Apesar da morosidade na resposta que a participação introduziu, os ganhos obtidos, 
particularmente ao nível do compromisso político e dos traçados em algumas áreas do 
território, foram relevantes. Também o nível de consenso alcançado apresenta ganhos que se 
tornarão particularmente evidentes com a implementação, motivando os atores a concretizar 
a rede, particularmente os políticos locais. Importa notar que a participação não se traduziu 
num custo adicional para o processo de decisão uma vez que, ao substituiu a recolha de 
informação e levantamentos no terreno, ocorreu uma transferência das verbas previstas para 
estas rúbricas. 
 










Capítulo 4  
 
4.Conclusões 
O objetivo da presente dissertação passou por analisar o recurso à participação na 
definição de uma infraestrutura pedonal em que se cruza uma escala estratégica com uma 
concretização local. O trabalho iniciou-se partindo da premissa que, mediante um processo 
de participação cuidadosamente implementado, o envolvimento dos atores no processo de 
decisão contribuiria para uma melhoria dos resultados, da implementação e da gestão. 
 
A reflexão teórica de enquadramento da hipótese colocada desenvolveu-se em dois 
capítulos: o primeiro em torno dos conceitos e novas práticas que sustentam o recurso à 
participação enquanto parte do processo de decisão das políticas públicas e o segundo que 
discute a abordagem ao processo de implementação da participação. 
No primeiro capítulo discutiram-se as questões que a partir das práticas democráticas, do 
reconhecimento do valor do lugar e das novas abordagens aos processos de decisão 
enquadram o papel da participação no processo de decisão das políticas públicas. 
Do segundo capítulo resultou um diagrama de implementação da participação que a partir 
da avaliação do contexto e identificação dos objetivos estabelece uma relação com os 
critérios de implementação discutidos. 
    
A avaliação do contexto passa por verificar a possibilidade e a pertinência do recurso à 
participação, assegurando que se reúnem as condições prévias para a resolução de questões 
concretas. Desta forma, discute-se a participação não como uma solução universalmente 
aplicável, mas como uma resposta específica.  
Partindo da identificação dos objetivos que presidiram ao envolvimento dos atores na 
Rede Pedonal, o desenvolvimento do processo de participação foi analisado e confrontado 
com o diagrama de implementação da participação proposto.  
O recurso à participação na definição da rede pedonal assentou em três objetivos: 
 Aceder e incorporar o conhecimento local disperso por diversos atores, 
melhorando os resultados; 
 Reforçar a solução pelo consenso gerado, facilitando a implementação; 






O confronto entre o caso de estudo e o diagrama da implementação desenvolvido no 
corpo teórico permitiu verificar que as tentativas de tipificação dos problemas assentam 
numa generalização das questões. Ao analisar o caso de estudo recorrendo ao diagrama foi 
patente a dificuldade em aplicá-lo, decorrente da sobreposição de objetivos tanto sobre 
diferentes atores como sobre momentos de participação distintos. Os processos de 
participação organizam muitas variáveis que se combinam de forma complexa. 
 
A análise ao caso de estudo permitiu identificar barreiras à implementação da 
participação mas reconheceu a predisposição para o trabalho conjunto em alguns atores. A 
perceção dos ganhos diretos face ao receio de prejuízos constitui o binário que mais 
condicionou o comportamento dos atores políticos. A possibilidade de capitalizar um 
conhecimento disperso em torno de um recurso pouco valorizado mobilizou os atores 
técnicos. A oportunidade de articular esforços e partilhar conhecimento motivou os restantes 
atores. No entanto, face à distribuição de poder, a posição dos políticos condicionou a 
participação dos restantes atores. 
Assim, verificou-se o contributo da participação para a decisão final, melhorando os 
resultados, incorporando conhecimento dificilmente abarcável por outras vias, motivando os 
atores e constituindo redes relacionais. No entanto, não foi possível envolver todos os 
municípios da mesma forma, traduzindo-se num desequilíbrio territorial da resposta. 
 
As diferentes expectativas face aos resultados, ao nível dos ganhos diretos para cada 
município, condicionaram as participações posteriores. Atores equivalentes demonstraram 
motivações e disponibilidades distintas, condicionando diferenciadamente os resultados. 
Perante solicitações equivalentes os municípios foram respondendo de forma diversa 
resultando em respostas com níveis de relevância variados: 
 Alguns municípios limitaram-se a dar uma resposta política, remetendo para a 
posição oficial do município na matéria. Nestes casos, o processo de participação 
não respondeu aos princípios previamente estabelecidos nem trouxe um valor 
acrescentado à rede pedonal. No entanto, assegurou que a resposta, sendo mais 
conservadora que a inicialmente esboçada (na escala estratégica), corresponde a 
um compromisso que estes municípios estão dispostos a assumir; 
 Outros municípios responderam tecnicamente, cumprindo com os princípios 
estabelecidos previamente, traçando no território concelhio os caminhos 
solicitados. Neste caso, a resposta obtida permitiu a incorporação do 
conhecimento local detido pelos técnicos municipais, resultando em ganhos ao 
nível do resultado final; 
 Por fim, os municípios que responderam técnica e cientificamente cruzaram os 
princípios estabelecidos previamente, com o conhecimento local e científico dos 
técnicos municipais e outros atores. Nestes casos, o processo de participação deu 
origem a um fórum de discussão paralelo, dinamizado pelos próprios municípios, 
resultando numa resposta muito relevante, uma vez que resulta de um consenso 
alargado e da conjugação de múltiplos interesses e conhecimentos. 
 
A diversidade territorial na qualidade da resposta revela o processo de decisão distinto a 
que a participação deu origem dentro de cada município, particularmente condicionado pela 




posição dos decisores políticos. Assim, desde a primeira reunião com os políticos foi patente a 
predisposição distinta para participar no processo de decisão. 
 
O processo de decisão da rede de caminhos articulou decisões em escalas distintas: 
 A escala regional, em que se definem os princípios estratégicos da rede pedonal e 
se estabelecem escolhas ao nível dos caminhos a integrar e da sua importância 
relativa; 
 A escala local, em que se estabelece o pormenor da implementação, 
concretizando no terreno a rede estratégica. 
 
A definição da rede estratégica foi condicionada pela resposta política obtida na primeira 
reunião, que balizou as variáveis colocadas à discussão. Ou seja, embora a rede estratégica 
tenha recebido inputs do workshop e tenha acolhido algumas alterações resultantes da 
resposta técnica dos municípios, foram os políticos que de forma mais veemente a 
condicionaram.   
O pormenor, apesar de ter sido informado pela discussão desenvolvida no workshop, foi 
concretizado pelos técnicos municipais que o estabeleceram com base nas premissas da rede 
estratégica. Assim, se na rede estratégica se estabeleceu determinado caminho como 
estruturante, foi no pormenor que a sua implantação foi discutida e definida. 
 
Conclui-se que o recurso à participação no processo de decisão da Rede Pedonal do 
Cávado contribuiu positivamente para os resultados, embora de forma diversa: 
 Em alguns municípios permitiu assegurar o aval político, garantindo que a rede 
pedonal é aprovada pelos municípios, salvaguardando a posição da CIM que não 
detém poder executivo para impor os resultados, viabilizando a implementação; 
 Noutros municípios assegurou, para além da validação política, a resposta 
técnica, incorporando o conhecimento local, melhorou os resultados; 
 Por fim, nos municípios mais envolvidos traduziu-se numa solução inovadora, 
coincidindo a posição política, com a definição técnica e científica, tanto dos 
técnicos municipais como de outros atores, resultando num consenso alargado. 
Assim, para além do aval político e da incorporação de conhecimento local, 
ocorreu um empowerment destes municípios e o reforço de uma rede relacional 
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4.A escala intermédia na Administração 
pública 
Em Portugal a organização da administração pública encontra-se centrada em duas 
esferas, uma central e outra local, numa relação bipolar designada por “duplo centrismo” 
(Fernandes, 2007) ou caracterizada como “centralismo vs impulso paroquial” (Costa e Osório, 
2013). As estruturas de decisão encontram-se muito hierarquizadas e centralizadas num forte 
poder do estado central face a um descrédito dos níveis inferiores. A tradição fortemente 
centralista do país foi compensada após a instauração da democracia com um reforço dos 
poderes locais através da introdução de eleições diretas, no entanto o equilíbrio e diálogo 
entre os dois níveis parece distante. A aparente simplicidade do governo português, assente 
em dois níveis, é contrariada pela existência de uma complexa malha legal, em que a 
delegação de poder do nível central para o local é regulada por diferentes leis e as restrições 
de financiamento fragilizam o nível local (Teles, 2012). A forte presença do nível central, 
regulando e limitando financeiramente o nível local, origina estruturas institucionais 
demasiado rígidas que dificilmente se adaptam ao contexto local e à sua diversidade. A falta 
de diálogo e de articulação entre o nível local e o central acentua a dificuldade em encontrar 
respostas intermédias. 
A constatação do “aumento da especialização e sectorialização das estruturas de governo 
e das políticas da administração pública” (Portas & Cabral, 2011, p.233) explica a ineficácia 
das respostas face a uma realidade cada vez mais complexa. A descoordenação entre os 
diversos sectores origina políticas desconcertadas e muitas vezes conflituantes. As decisões 
são mais condicionadas pelos grupos de pressão de cada sector do que pelas especificidades 
locais, onde as problemáticas se materializam. O aumento da expressão dos sectores na 
decisão das políticas públicas sem a criação de espaços intersectoriais de articulação tem 
aumentado a distância entre os problemas e as soluções ao abordá-los de forma parcial.  
Numa altura em que “as dinâmicas de base territorial fazem apelo a esforços de 
coordenação mais exigentes” (Fernandes, 2007, p. 1), face a um território expandido e 
variado, o estado central não tem articulado os vários sectores numa resposta centrada nos 
territórios, e o estado local (as autarquias) não consegue acautelar dinâmicas que extravasam 





as duas escalas apresentam interesses conflituantes na forma como definem as políticas, com 
o estado central mais focado na eficiência e racionalização da redes e estruturas, numa visão 
mais abstrata, face a um nível local mais focado nos cidadãos, que valoriza a especificidade 
do território, na multiplicidade de questões que o cruzam (Portas & Cabral, 2011). A 
sobreposição de agendas, com ambos os níveis a defenderem o seu direito de atuação, agrava 
a questão da abordagem distinta aos problemas. 
  Cada vez mais se discute a necessidade de uma escala intermédia, que faça a 
coordenação entre os dois níveis, aumentando a eficácia das políticas, estando mais ajustada 
à escala dos problemas atuais, que muitas vezes é supralocal e subnacional. A disponibilidade 
de várias escalas de atuação permite a aplicação do princípio da subsidiariedade, em que 
cada problema é resolvido à escala mais adequada, procurando aproximar as políticas dos 
cidadãos e aumentar a sua eficácia.  
Ao estado central faltam espaços de articulação intersectorial das políticas e de 
aproximação às populações, ao nível local faltam espaços supramunicipais com a escala 
adequada aos problemas que extravasam as fronteiras municipais (Costa e Osório, 2013). É no 
território que os problemas se concretizam, pelo que deve ser nele que as políticas se 
centram, suficientemente próximas para o reconhecer mas minimamente distantes para não 
particularizar. O estado central necessita de um entendimento territorial das necessidades, 
já os municípios precisam de racionalizar e articular as políticas com os municípios vizinhos. 
As problemáticas não reconhecem os limites administrativos, são as delimitações políticas 
que se têm que adaptar às necessidades. A necessidade de convergência incide em ambos os 
níveis mas é o nível local que atualmente mais pressão tem para se ajustar. 
A escala intermédia, entre a central e a local, encerra a potencialidade de articular a 
política sectorial do estado com a política territorial das autarquias, concertando interesses e 
compatibilizando agendas, evitando medidas avulsas ou contraditórias. “Se o Estado central 
carece de regiões horizontais, para conseguir coerência intersectorial das políticas e centrar 
as mesmas nas populações, os municípios precisam de territórios supramunicipais horizontais, 
de preferência com poder político eleito, para poderem assumir competências de gestão 
supramunicipal” (Costa e Osório, 2013, p. 4).  
A discussão da regionalização e da criação de um nível intermédio na organização do 
governo em Portugal segue uma tendência internacional, iniciada nos anos 80 e acompanhada 
por uma discussão teórica alargada, que equaciona modelos de governança como resposta à 
falta de eficácia do estado e à procura de novas soluções que aumentem a sua legitimidade.  
A regionalização, prevista na Constituição da República Portuguesa, desde 1976, 
enquadrada pela Lei-Quadro das Regiões Administrativas, de 1991, foi depois de uma ampla 
discussão pública sujeita a referendo a 8 de Novembro de 1998 de que resultou, para além de 
uma expressiva abstenção (superior a 50% o que tornou o resultado não vinculativo), uma 
vitória do não. Neste processo eleitoral digladiaram-se os argumentos dos atores locais, 
geralmente favoráveis à regionalização, com os dos políticos lisboetas, mais favoráveis ao 
modelo centralista (Fernandes, 2007). Apesar deste resultado os sucessivos governos 
mantiveram a discussão e as propostas em torno de um mapa e modelo de regionalização, no 
sentido de colmatar a lacuna existente (mas agora sem recurso a eleição direta e com 
competências próprias diminutas), que foi evoluindo a partir de 2002 até à finalização em 
2008 em que foram constituídas as Áreas Metropolitanas e as Comunidades Intermunicipais. 
Os estatutos e competências destas entidades encontram-se atualmente estabelecidos pela 
Lei n.º 75 de 12 de setembro 2013.  




Estes órgãos encontram-se esvaziados de legitimidade política uma vez que não resultam 
da eleição direta dos cidadãos, sendo constituídos através da votação dos presidentes dos 
municípios envolvidos. Assim, mantêm a dependência face aos municípios, as decisões estão 
condicionadas ao acordo voluntário destes e permanece a dificuldade em encetar estratégias 
globais que não resultem do somatório das vontades de cada autarca. A possibilidade de 
coordenação, uma das principais metas do nível intermédio, fica condicionada à capacidade 
de gerar consensos. 
Trata-se de uma “instituição de carácter intermunicipal e não supramunicipal, não 
possuindo meios e necessitando de protocolar com o governo todo o tipo de competências” 
(Fernandes, 2007, p. 8), agravando a sua dependência face aos municípios e a sua dificuldade 
em, de forma eficaz, articular uma estratégia supramunicipal. 
O nível regional, em Portugal, não possui competências e recursos próprios, pelo que não 
detém uma real capacidade de atuar. As soluções desenvolvidas resultam da negociação e do 
consenso, vertidos em acordos voluntários entre os municípios. Apesar de enquadradas 
legalmente a partir do nível central, as CIMs resultam da vontade dos municípios, não são 
impostas mas optativas, não resultam de relações hierárquicas mas de ações cooperantes.   
 
A integração europeia, enquanto um nível adicional que retirou poderes ao nível nacional, 
e o atual resgate financeiro, que reforça o discurso da racionalização dos gastos e se traduziu 
numa redução dos orçamentos municipais, vieram acelerar o processo de mudança. Face às 
restrições financeiras crescentes, à pressão para reduzir a burocracia e à abertura a modelos 
de parcerias, o nível local vê-se pressionado a alterar o seu modelo de atuação. Através do 
recurso a parcerias público-privadas e a escalas supramunicipais de negociação, o poder local 
recorre a soluções mais horizontais e a modelos de cooperação, convergindo para a 
governância. Os constrangimentos sentidos a nível local aumentam a necessidade de 
estabelecer compromissos, materializados através de uma “administração mais 
descentralizada, multinível e em rede, com o objetivo de uma democracia mais participada, 
alterando os mecanismos tradicionais de representação e remodelando os procedimentos 
institucionais, em busca de serviços públicos mais efetivos e eficientes” (Teles, 2012, p. 869). 
Desta forma, a necessidade de reorganizar a administração pública no sentido de reduzir 
a burocracia, os custos e aproximando-a dos cidadãos tem originado um processo de 
adaptação do nível local. Com as tentativas goradas de implementar as regiões 
administrativas enquanto órgão formal, eleito, com competências e financiamento próprios, o 
processo passou a decorrer de forma negociada, adaptativa, a partir da reorganização do 
poder local. Os motivos que justificam que esse processo se tenha iniciado a este nível podem 
estar relacionados com a proximidade às populações (mais exigentes porque mais conscientes 
da desarticulação na proximidade), com o agravar dos problemas (os limites administrativos 
são transpostos por todo o tipo de dinâmicas, desde o urbano expandido, aos movimentos 
pendulares), com as restrições financeiras (que impelem os municípios a procurar novas 
formas de atuação, nomeadamente as parcerias público-privadas) e com o papel das 
lideranças locais (o nível local é centrado no presidente de câmara, o que permite o 
desenvolvimento de uma agenda própria, eventualmente desgarrada da lógica partidária19). 
                                                 
19 Importa lembrar o número de candidatos independentes que chegaram às cúpulas municipais (de que 
se destaca o caso do Porto, segunda cidade) e que têm a oportunidade de introduzir uma nova visão do 





O papel das lideranças é particularmente relevante na reorganização da estrutura 
administrativa uma vez que este processo de derivação do governo em governância pode ser 
interpretado como uma perda de poder ou como uma dificuldade acrescida no processo de 
decisão, pelo que implica vontade política e compromisso dos líderes locais (Teles, 2012). 
Para que ocorra uma alteração efetiva é necessário mudar atitudes e comportamentos no 
sentido de alterar os procedimentos e as próprias instituições. 
Para a definição de uma nova esfera política, de diálogo institucional, é necessário que 
ocorra uma reorganização de todo o sistema, uma vez que, caso contrário aumentar-se-á a 
burocracia e a regulação. A criação de um novo nível implica a transferência de poderes 
(responsabilidades e fundos) de outros níveis de ação, neste caso principalmente a partir do 
nível local. A (re)organização do sector público encontrará sempre grandes resistências à 
mudança (principalmente se ela implicar perda de poderes), pelo que é necessária uma forte 
vontade política e um comprometimento de todos os sectores para que ocorra uma mudança 
sistémica. 
A participação é parte integrante desta mudança na forma de fazer política, em direção à 
governância. Com o envolvimento dos cidadãos é possível aumentar o diálogo e o feedback, o 
“prestar contas” político, enquadrando os decisores no entendimento que o coletivo vai 
fazendo de cada questão. É ao nível local que esta participação pode ser mais efetiva, onde o 
envolvimento dos cidadãos pode ser mais ativo e consequente. 
 
O papel da Participação na definição de uma Rede Pedonal Intermunicipal 
 
Síntese do diagrama da implementação 
da participação proposto 
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